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REUNIOES DA CO}1lSSÃO
CONSTITUCIONAL

Reunião de Instalação

PRESID:tNClA DO SR. CARLOS ;MA..··UMILIANO

A's 17 horas do dia 16 de Novembro de 1933, na sala
da Comissão,. presênles os Srs. Carlos Maximiliano, Levi
Carneiro, 'Raul Fernandes, Valdemar Falcão, Marques dos
Reis, Adolfo Soares, Euvaldo Lodi, Cincinato Braga, Odilon
Braga, Vasco de Toledo. Domingos Velascoi GenerosO'
Ponce, Deodato Maia, Nogueira Penido, Sampaio Corrêa, Pe­
reira Lira e Solano da Cunha, reuniu....se a Comissão eleita
para o estudo do Anll.~-projeto de Constituição. ~

O Sr. Solano tia Cunha - Senhores, estamos aqui reu­
nidos er11 número "Suficiente, e mais que suficiente, para to­
marmos qualquer deliberação, visto a -Comissão, de que fa­
zemos parte, se compôr de 26 membros, e aqui já estão 17.:
Não temos presidente, nem estamos de qualquer modo or­
ganizados. Algum de nós tem de começar a propor qual­
quer "cousa, e eu, que tenho muitos outros afazeres, peço
permissão aos meus nobres colegas para indicar os nomes dos
Srs. Drs. Carlos Maximiliano, para Presidente da Comis­
são; Levi Carneiro, para Vice-Presidente. e Raul Fernandes,
para Relator Geral. São três nomes dos mais altos em nos­
sas letras jurídicas. que, creio, conciliarão facilmente os
membros da Comissão. .

Ü ·Sr. Carlos Maximiliano foi parte magna na organiza­
ção do Ante-projecto remetido pelo Govêrno Provisório e é
grande figura do Direito Constitucional brasileiro; o Sr.
Levi Carneiro foi um dos autores do decreto que limitou
Os poderes dêsse Govêrno e o Sr. Raul Fernandes é um dos
nomes mais acatados do noss.o Direito político. .

Parece-me que nos podemos nuclear em torno dêsses
nomes com muito boas garantias para o encaminhamento
acertado dos nossos trabalhos.

O Sr. Nogueira Penido - Peço licença aos eminentes
membros desta Comissão, para declaràr o seguinte: acabo
de chegar á séde dos nossos trabalhos, e tive ciência de que
o I3r. Solano da Cunha, representante da bancada de Per­
nambuco, havia proposto o nóme do ilustre Deputado Sr.

_ Carlos Maximiliano para Presidente da Comissão Consti­
-. tucional. Eu quero propõr, de minha parte, para desempe­

nhar- as funções de Vice-Presidente e Relator Ge~ res­
pectivamente, os Drs. Levi Carneiro e Raul Fernandes, am­
bos nl)táveis juristas•..



-i-

E venho declarar: ainda que estou de pleno acôrdo com
a indicação do nobre Deputado pelo Estado dePernambu~o,
quanto á presidencia, qUe recaíu em uma das nossas maio­
res autoridades em Direito Constitucional.

Finalmente, ouso sugerir sej,am tomadas_ no devido
apr-éco a proposta do Sr. Solano da Cunha e a- que ofereci,
manifestando-se sobre elas os meus dignos colegas. (H1Lito
bem; muito bem.)

O Sr. Leví Carneiro - Agradeço muito a gentileza da
indicação do m.eu nome. Pondero, todavia, que o cargo de
Vice-Presiãente" constitue unla inutilidade, méramente de­
corativa, maxime tendo -em vista a operosidade e dedicação
do nosso futuro Presidente, DI'. Carlos Maximiliano. Pro­
ponho, assim, que não haja Vice-Presidente.

O SR. NOGUEIRA PENlDO - Não é tal.
O SR. LEVl CARNEIRO - Estou, porém, de pleno acôrdo

com a proposta, quanto aos demais ~nomes. (Muito bem;
muito bem.) :

O Sr. Valdemar Falcão - A representação do Ceará
aplaude com todo o entusiasmo a indicação feita pelo ilustre
Sr. Solano da Cunha, com tanto mais satisfação quanto vê,
nessa indicação, para a presidência, uma homenagem ao
talento e á cultura do Dr. Carlos Maximiliano, e tambem,
uma homenagem ao seu Estado natal, o Rio Grande do Sul,
que tão gloriosas responsabilidades vem tendo no movi­
mento de Outubro de 1930."

Para a Vice-Presidência, trata-se também de uma lío­
menagem ao saber, .á superioridade de vistas do Sr. Levi
Carneiro, e um tributo á representação profissional; que êle
encarna na Assembléia Constituinte. Quanto á indicação do
Relator Geral, entende-a como uma manifestação de apreço
justíssima ao eminente brasileiro, J3r. Raul Fernandes, que
tem enobrecido, eleva-do e dignificado o nome do Brasil,
não ·só dentro das fronteiras nacionais, mas, também, e so­
bretudo, no mundo internacional. (Muito bem; muito bem.)

O Sr. lIarqués dos Reis - Delegado da bancada baiana,
não me sinto na necessidade de jusU,ficar o aplauso que
sinceramente tragO á indicação dos nomês feita pelos Srs.
Solanoda Cunha e Nogueira ,Penido. Tão sincera e desen­
ganada "é em mim a admiração e estima pela competência e
operosidade das pessoas que fOram aqui inãicadas para
êsses "postos de destaque, que o meu aplauso já estava !m­
plícito. Faço, entretanto, a ressalva de acompanhar o Dr.
Leví Carneiro, por entender que não há necessidade de
Vice-Presidência. Feita esta única ressalva, apoio a indi-
cação. (Muito bem; muito bem.) " ".

" O Sr; Adolfo Soares - Entendo que S. Ex. o Sr. Leví
Carneiro, como Vice-Pr-esidente, não será a.penas figura de­
corativa, como êle próprio o disse, porém, colaborador
eficaz de q!le não podemos, de fórma alguma, prescindir.

O Sr. Domingos, Velasco - Estou de pleno acôrdo com
a proposta do Deputa-do Solano da Cunha. Não podia ser
lI1elhor. (Muito bem; muito õem;) - "

O Sr. Generoso Ponce Filho - Voto favoravelmente á
proposta do Sr. Deputado Solano da Cunha, inclusive quan-
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to ao cargo de Vice-Presidente, não ~ só porque o Regimento
já creara esse lugar, com~ pOl'Que não julgo uma inutili~

dade ..
Ao contrário, considero uma necessidade para 3. boa

marcha e regularidade dos nossos trabalhos; nos casos even­
tuai~ de impedimento do Presidente.

'0 Sr. Sampaio Corrêa - Quanto a mim, estou de in­
teiro acõrdo com as indicações feitas pelo Sr. Solano da
Cunha.

O Sr. Vasco de Toledo - De pleno accôrdo com as idéias
que: represento nesta Comissão, não sou apologista das in­
dicações. Estas, entretanto, recaíram em individualidades
nacionais de tanto relêvo, que, mais uma vez, 3Ifirmando o
que, há pouco: tempo, disse, que n6s, os trabalhadores, so­
mente reconhecemos a superioridade do homem q!lando ela
se representa pela inteligência e pela cultura, quel;o dar um
exemplo frisante disso, prestando uma homenagem justís­
sima aos três ilustres e grandes brasileiros que foram indi­
cados. (Muito be'm; muito bem:)

O Sr. Pereira Lira - Em nome da representação pa­
raibana, quero declarar que aplaudo a indicação do .,nosso
ilustre colega Sola.no da Cunha no sentido de aclamarmos
o Presidente, o Vice-presidente e o Relator, da Comissão dos
26. -Os nomes lembrados estão á altura dos encargos para
que são indicados, pele que tenho a maior satisfação em
envolvê-los no meu aplauso, deixando consignado que a re­
presentacão paraibana, de que sou órgão no seio desta Co­
missão, concorda com a proposta Solano da Cunha, seja pelo
cl'itério técnico, seja pelo critério político.

O Sr. Deodato Maia - Estou de acôrdo com a indica­
ção feita pelo ilustre representante do Est~do de Pernam­
buco.

Trata-se de nomes que honram a cultura jurídica do
Brasil e, nestas condições, eu me sinto feliz pela oportuni­
dade qu~ se me oferece de dar-lhes o meu voto. .

O Sr. Raul Fernandes - Cabe-me a vez de me pronun­
ciar sôbre a indicação. Evidentemente sou suspeito para
aprová-la. Qua.nto ao Relator Geral, não estou de acOrdo
com o 131'. Solano da Cunha. Escusa dizer que aceito a indi­
cação do nome do Sr. Carlos Maximiliano, para Presidente,
e do Sr. Leví Carneiro, para Vice-Presidente, com a maior
satisfação,. tendo na mais alta conta a -capacidade técnica
apura:da, com que podem ambos imprimir aos nossos traba­
lhos rumos os mais seguros. (1I-Iuito bem; muito bem.)

O Sr. Euvaldo Lod.i~- Sou contrário, em tése, ás acla­
mações. No caso em aprêço, folgo em verificar que os três
nomes propost·os estão nas condições de exercer, -indistinta­
mente, qualquer dos três cargos. "Assim, portanto, em nome
da bancada representativa das Associações ~Profissionais de
Empregll.dores, tenho o prazer de dar o meu·voto favorável
á indicação dos ilustres brasileiros, Srs. Carlos Maximilian-o.
LevíCarneiro e Raul }'ernandes, para QS postos, respectiva­
mente, de_Presidente, Vice-Presidente e Relator Geral. dest.a
Comissão.· (Muito bem; muito ~em.)

.,.0 Sr. Carlos MaximiJiano - Eu aprovo a indica!:.ão,
com a restrição do meu pr6prio nome.

:7
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O Sr. Cincinato Braga - Só falta que eu, por Sã~
Paulo me pronuncie' a respeito da,s indicações. Só tenho
aplau;os á lembrança dos nomes dos tr_ês. eminentes bra-
sileiros';. (Muito bem; muito bem.) -

. O SR. ODILON BRAGA - Á vista da demonstração unanI­
me dos repr~sentantes que aqui se acham, parece-me que o
Dl'. Carlos Maximiliano já poderia assumir a Présidência.
(Muito bem.).

O 81'. Deputado Carlos Maximiliano assume
a Presidência: -

O Sr. Carlos Maximiliano -' Agradeço aos meus emi­
nentes colegas a grande prova de confiança com que me dis­
tinguiram, e deyo lembrar, desde já, que .estamos a·qui num
trabalho de construção por excelência.'

IPeço a atenção dos Senhores, por isso, para o seguinte:
numa Comissão, de qUe fiz parte, os trabalhos eram sempre
apanhados por funeeionários da Secretaria da Camara e do
Senado, mas nunca foram revistos. De maneira que não
servem êles de grande subsídio para a exegese futura da
Constituição .

.Nós estamos trabalhando para o futuro e para a his­
tória::: Tudo o que pensarmos e deliberarmos, aqui, deve
ser avquivado. De sorte que as providências serão tomadas
para que a Ata, em si, seja como sempre,_ um trabalho me..
ramente burocrático; porém, todas as propostas escritas_e
verbais, todos os discursos, até mesmo os apartes, serão
revistos pelos seus próprios autores, de modo que traduzam,
para o futuro, o pensamento, de cada um. Mais tarde, serão
todos reunidos em um volume utilíssimo que será compul­
sado, por muitos anos, pelos estudiosos, diante 'da grande
colaboração, _, profunda e oportuna, que cada um dos' Senho­
res deve~tr:azer.

É para isto ·que chamo a atençãO' de VV. EExs. Neste
momento, todas as pala,vras. serão arquivadas. _Nós não fO­
mos chamados aqui para oratória, mâs para construção, e
o futuro há de procurar nos nossos Anais, sobretudo desta
Comissão, qual seja o verdadeiro espírito da Constituição
que se elabora. :

íNas nossas assem'bléias há no recinto tempestade de
eloquência; mas, enquanto lá a eloquência. :rebôa, há estas
abelhas que silenciosamente constroem tudo, quasi tudo.
Hoje mesmo, há escritores que afirmam - Wilson" por
exemplo, - que, de fato, toda a obra das assembléias é
feita pelas :comissões _técnicas. Aqueles que, como nós,
velhos Deputados, passaram por aqui, sabem bem quão- pe­
quena. é a Il!0dificação que o recinto trás á obra das co­
missões .

.Aqui a responsabilidade é individual. Eu cometo para
com os Senhores a· impiedade de torná-la pessoal até,obri­
gando cada um a revêr seus discursos, suas proposições e
ficando perante a história com, a responsabilidade de tudo
o qUe a<iüi houver proferid()e com a glória da grande e
profunda cofaboração .que trouxer para a obra dé engrande..
cimento nacional.

. iNão cóncordo com o pedido do Dr. Leví Carneiro. Em
primeiro lugar, pOl'qUe acho necessário, o ea.rgo - não sou
-eterno; em segundo lugar, porque a matéria é regimental,
está .na. -nossa lei interna, e não temos o poder para su-
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primir Up! cargo, sobretudo depois que hOUVf'J esta idéia
felicíssima de colocar. ,á frente. dêle o presidente =da Ordem
dos Advogados do Brasil. (Muito bem.) Além de sua pessôa~
de sua cultura, a sua posição lá fóra virá dar grande relêvo
e grande prestígio ao cargo. Por estas razões, não pGSSO
votar' pela supressão- do cargo, e me empenharei, lá. f6ra,
com todas as forças de :minha alma, para que êle continue
nas mãos do Dr. Leví -Carneiro. (Muito bem.) .

.Por hoje, está encerrada a sessão..Vamos esperar o
projéto· de -Constituição. -Com vagar, pensarei, depois, como
hei de aos Senhore.e distribuir os di1'erentes capitulos,. ao
maior número possível.

Algum dos Senhores tem qualquer observação a fazer?
(Pausa. )

!Está levant.ada a sessão.

Primeira reunião, em. 27 deNovembro de 1933

PRESIDÊ.l'lClA DO SR. CARLOS ~IAXI~IlLIA."'O

Ás 15,30 do dia 27 de Novembro, com a presença dosSr~.
Carlos Maximiliano, Cincinato Braga, Raul Fernandes, Deo­
dato Maia, -Cunha Vasc.onceIGs, Nogueira Penido, Pereira Lira,

=:Vasco de Toledo, -Cunha Melo, Domingos Velasco, Generoso
Ponce, Solano da· Cunha, S'ampaio Corrêa, Leví Carneiro,
Marques dos Reis, Pires Gaioso, Alberto Roselli. Valdemar
Falcão, Adolfo Soares, Euvaldo Lodi, Góes Monteiro, Odilon
Braga, Antônio ;forge e Fernando de Abreu. reuniu-se a
Comissão Constitucional, assumindo a presidência, o Sr. Car­
los Maximiliano declara a sessão: aberta, e fala.

O Sr. Presidente - Tenho necessidade de fazer algu­
mas ponderações. A Comissão é um órgão técnico; falharia
lamentavelmente, se acaso se transformasse em pequena as­
sembléia. Na sessão anterior, de propósito, se permitira a
cada um falar á vontade, afim de conhecer as tendências e
a· psicologia dos ilustres membros da Comissão. Alguns to­
maram a palavra diversas vezes, em tom oratório, e deram,
ainda, longos apartes paralelos aos discursos dos outros.

Seria para desejar que se preferisse escrever, em vez
de falar, visto que o plenário receberá da Comissão rela­
tórios e votos em separado; não orações inflamadas. Entre­
tanto, parece imprudente fL"t:ar uma regra inflexível; porque,
~m alguns casos, explicações breves e apartes oportutr.ls se­
rIam profícuos. Peço que não se levantem para falar, e se·
abstenham de usar da palavra mais de uma vez a propósito
de cada assunto, reduzindo a dez minutos~ no máximo, as
digressões orais. Para as escritas não haverá liilTIte.

O ideal sel'ia proceder-se como nos tribunais: cada um
emitir apenas o seu. voto e justificál-o na ocasião, sucinta­
mente. Escreva-o, antes ou depois, se for longo e documen­
tado.

. Também peço aos relatores parciais que não façam um
trabalho acadêmico, de cunho individual, sob pena de o per­
der na, integra. Nem, como Presidente, posso 'superpor-me á
Comissão,. nem esta á Assembléia. Auscultem, portanto, as
opiniõesdomiIiantes~ articulem as correntes de idéias e

. princípios; assim o estatuto fundamental sairá quasi pronto
e definitivo,' do seio da-Comissão, visto traduzir a média das
opini=õe~ da Consti~uinte.
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\Para fazer prosélitos de idéias próprias, há lugar .ade­
quado -a tribuna da Assembléia; provoquem ali o debate
e o estudo, forcem os bem intencionados a meditar.

:Alguma dificuldade se nos depara ao distribuir a ma­
téria constitucional. Hã uns seis capitulos complexos -e am­
plos,_ que ·se não podem divídir; os' outros serão breves e
mais simpIés. Todos os membros da Comissão precisam tra­
balhar; cumpre desempenhar cada um a sua tarefa. Pare­
ceu-me preferível, em sendo vasta a matéria de um capitulo,
confiar a dois deputados o estudo da mesma; combinem os
dois entre si, ou redigindo em comum, ou um depois do ou­
tro, ou fazendo dois projetos, para a Comissão examiI!ar e
escolher. Se adotarem o bom sistema de auscultar. o pensa­
mento da Assembléia, e se não encas.toar em preocupações
doutrinárias individuais,'Q.m auxmjl.rá muito o outro, e che­
garão os dois a uma solução única .

.O essencial é trabalharmos, não com o designio de ser­
mos ditadores da ,coletividade, porém órgãos da mesma, cha­
mados a concretizar em um texto pl"eciso e conciso as aspi­
rações da maioria.

A Parte Preliminar, que espelha a orientação do sistema
adotado, incumbe logicamente ao Relator Geral; como o as­
sunto é amplo, êle terá um companheiro. Enfim, a matéria
constitucional ficará. assim distribuida: Srs. B-aul Fernandes
e Pereira Lira, parte geral; Cincinato Braga e Sampaio Cor­
rêa, divisão de renda, elaboração de orçamentos, tomada de.
contas, registo e fiscalização da Despesa; Odilon Braga e
Abel Chermont, poder legislativo; Valdemar Falcão e Gene­
roso Ponca, poder executivo; Alberto Roselli e Leví Carneiro,
poder judiciário; Marques dos Reis, declaracão de direitQs e
deveres; Cunha M,elo, municípios e conselho supremo; No­
gueira Penido e Fernando de Abreu, f~n:cionários públicos;
Adolfo Soares, família; 'Cunha Vasconcelos, território; Eu­
valdo Lodi e Vasco de Toledo, ordem econÔmica e social; Pi­
res Gaioso" ministros de Estado; Góis Monteiro e Dümingos
Velasco, defesa militar e religião; Antônio Jorge, Justiçá
Eleitoral; Deodato Maia, disposições gerais e transitórias; e
Solano da Cunha, 'Estados e Municípios.

Não havendo matéria sôbre que deliberar, não nos :reu­
niremos tão cedo. A Mesa da Assembléia, porém, diaria­
mente receberá emendas; e foi por isso que tive pressa em
distribuir os capítulos pelos membros da Comissão.

As 'emendas deixadas sôbre a mesa serão ·enviadas á·
" Imprensa Nacional, para publi-cação; de modo que os S1"s.

Deputados poderão recordar aquelas que disserem respeito
aos seus capítulos, dispondo de cincoenta dias para estu­
dá-las e elaborar OS seus relatórios.

O SR. NOGUEIRA ,PENIDO - Sr. Presidente, tenho uma
proposta a fazer. Antes, porém, de oferecê-la 110 seio da Co­
missão, desejaria ouvir a opinião dev. Ex.: se fOr julgada
digna de: aprovação, ficarei muito contente; se não,eu me
conformarei.

Por ocasião da elaboração do Código Civil, recordo-me
de que a Comissão Especial julgou conveniente, útil aos seus
trabalhos, cqnvidar algumas autoridades na matéria, como,
por. exemplo, o Conselheiro Andrade Figueira~

O Sr. _Presid~nte --= Agora. o Regimento proíbe isso, ter­
minantemente. Nem mesmo os membros da Assembléia p~
dem entrar aqui para tomar' parte nos trabalhol).
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o .sR. NOGUEIRA :PENIDO - Permita V. Ex. que explane
minha idéia. Se fÓr antiregimental, V. Ex. dará o despacho
~ontrário. .

O Sr..Presidente - Realmente, a nossa lei interna é, no
caso, de um rigor que me surpreende; más existe essa proí­
bição. Antigamente, os Deputados podiam tomar. parte nos
trabalhos das Comissões, como tive ocasião de fazer, e, bem
assim, o nosso· ilustre colega, Sr. Sampaio Corrêa. Agora,
o Regimento o veda. li:le terá suas razões a favor ou contra;
mas, uma vez que proíbe, teremos de nos submeter ao que
determina. A única cousa que a -Comissão p6de decidir é que
as reuniões sejam públicas ou secretas. Mas, quanto á en­
trada de pessoas estranhas, aqui, é impossível.

O SR. NOGUEIRA PENIDO - V. Ex. me desculpe. Nãó se
trata de pessoas estranhas. V. Ex., porém, já despachou
avant la lettre, minha propostà; e, assim, apenas para cons­
tar da Ata, permita que conclua.

Como -dizia, não se trata de pessoas. ,ªstranhas, mas de
Deputados.

O Sr. Presidente - Não é questão de serem ou não es­
tranhas. O RegimentO=DrClíb~'cde",-q'!.alq~_~~.J~61'~a, e teIR()~=4~_~~
obedecer. .

O SR. NOGUEIRA PENIDO - Considerando que a Comissão
tem a ventura de contar em seu seio autoridades, como o Dl'.
Leví Carneiro, Presidente da Ordem dos Advogados, e tem
ainda a satisfação de possuir, entre seus membros, o Dr.·
Sampaio Corrêa, Presidente do Club de Engenharia, entendi
que seria muito preciosa a colaboração de outros ilustres co­
legas: Dl'. Mignel Couto, por exemplo, Presidente da Acade­
mia Nacional de Medicina .•.

O Sr. Presidente - Está prejudicada pelo Regimento a
sugestão de V. Ex.

O SR. NOGUEIRA PENIDO - V. Ex. já o disse.
O Sr. Presidente - Não posso, portanto, submeter a vo­

tos aquilo que o Regimento não admite.
O SR. NOGUEIRA PENIDO:::""- ConfOrmo-me. Desejo, apenas,

que a minha proposta consle da Ala.
O Sr. Presidente - Acho que a colaboração desses co­

legas seria muito boa, mas estamos impedidos de ·aceitá-Ia.
O SIt. NOGUEm.-\. PENIDO - Nesse caso, tenho outra pro­

posta a formular: é no sentido de não seram' secretas as nos­
sas reuniões •

. O Sr. Presidente - Só poderão ser secretas se assim
o entender a Comissão. Aliás, é a única cousa que ela p6de
deliberar, quanto ao seu f~cionamento. :
. O SR. LEVf C.-\RNEmo "- Sr. Presidente, qiíero suscitar
uma dúvida: vamos receber, aqui, em.endas apresentadas no
plenário por vários Depu~dos. Desejava que V. Ex. es­
clarecesse, qual ser~_~a sorte d,asnossas próprias emendas,'

O Sr. Présidente - Não vamos fazer emendas" vamos
fazer um projeto. " -;- =

O SR. LEVf CARNEm() ~ Farei a párte do projeto @.e
V. Ex. me confiou, assim como.cada um dos outros relatores
designados. Desejo,otodavia, expor uma dúvida. A Comissão
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poderá rejeitar o meu ,trabalho, as minhas emendas - e creio
que elas morrerão aqui. Quer dizer: as eme!1das _d~ me!D­
bros desta .comissão ficam, de tal sorte, em sltuaçao inferIor
á das emendas oferecidas pelos Deputados que não fazem
parte da Comissão, porque tais emendas yêm'á COI;nissão, para
que esta opine sôbre elas, sendo, a segulr, remetIdas ao ple­
nário com o nosso projeto; enquanto as dos relator-es qesta
Comissão não passarão daqui, desde que forem rejeitadas
pela Comissão. ._

O Sr. Presidente - V. Ex. tem um recurso, que 'é o'~e
teremos todos nós: reunir a· sua bancada, organizar emendas
e apresentá-las em plenário. - . .

O SR. LEVÍ CARNEIRO - 'Êsse alvitre não resolve o caso,
por uma razão: porque o prazo do-plenário é de vinte .dias,
e o prazo dos relatores é de trinta dias, depois dêsses vinte,
de sorte que ficaremos nesta situação: ou antecipamos o pa­
recer, oferecendo emendas dentro dos vinte dias do plenário,
ou colocamos nossas emendas; apresentadas aqui, em posição
inferior ás qUe forem oferecidas no mesmo plenário. _

É a dúvida que tenho e que peço a V. Ex. dissipar.
Acho que as nossas emendas, mesmo que rejei~das na. Co­
missão, deveriam ter a sorte das outras e ir a plenário i É
uma garant..ia~de.queprecisamos.
c==O~~~-FERNAl''''DES- A questão p6d~ ser posta em

outros termos: saber se qualquer voto vencido no seio da Co­
missão, é ou não submetido ao pl~nário.

O Sr. Fernando de Abreu - Desde os primeiros dias,
quer dos trabalhos da Assembléia "'Nacional Constituinte,
quer desta Comissão, vi, logo, que se nos apresentava um
escólho bem difícil de ser transposto.

É que estou absolutamente certo de que, entre nós, no
seio de uma Comissão de número relativamente limitado,
assim como no seio da Assembléia Nacional Constituinte, há
divergências de ponto de vista, fundamentais.

Póde haver quem seja até realista, anarquista, quem
queira o Estado conservador, o Estado liberal, o Estado ra-
cional ou o que quer que seja. "

Vejo, assim, que não seria possivel estabelecer a UIJi­
dade de pensamento, quanto á organiZação da nossa nova
Carta Constitucional, sem que se estabelecesse, previamen.te,
uma .certa ideologia política. '

Por isso é que considerei falho o critério da. representa­
Cão por Estados. Não dá a oportunidade para que essa ideo­
logia se forme e possa se concretizar em propostas e emen­
das capazes de refletir a orientação partidária ou ideológica
de certos e 'determinados grupos. -

V. 'Ex., Sr. Presidente, acaba de emitir a opinião de
que esta Comissão adquirirá um caráter de iniciativa em re­
lacão ao projeto a ser 'debatido e votado pela Assembléia
Nacional Constituinte. .

Esta circunstancia vem tornar, efectivamente, difíeil a.
unidade de orientação'em relação áqueles d:e quem nós
mesmos sabemos quais sejam as resp-ectivas opiniões. De
sorte que muito melhor· será fiquemos adstritos á letra- do

. Regimento, que diz desta Comissão, simplesmenté, a" eoorde-'
nadora, a relatora do voto vencedor ou do"aspecto predomi­
nante "" no seio da_4..ssembléia Nacional Constituinte."-
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Por isso, não é possível aqmitir que nos transformemos
em autores de um substitutivo para o Anteprojeto, que se
vai tomar como matéria inicial para estUã<fe resolução.

Esta é minha opinião a respeito do assunto, opJnião
que desejava tornar bem clara, afim de que fique salva­
guardada a minha atitude posterior, máu grado a --distinção
de V. Ex., Sr. Presidente, incluindo-me entre aqueles que­
terão, trabalho para relatar.

O Sr. Vasco ,de Toledo - Sr. Presidente, ilustres Depu­
tados da Comissão Constitucional; a minha palavra neste
instante, é para dirigir-vos um apêlo no sentido de que mais
nos comp:renetremos, mais nos integremos na imensa respon­
sabilidade com que, no momento, está areando a Assembléia
Constituinte e, principalmente, esta. Comissão Constitucio­
nal. As palavras do ilustre Deputado pelo Estado do -Espí­
rito Santo vêm mais ou menos corroborar o meu ponto de
vista e a dissertação brilhante do ilustre Presidente da
sessão de hoje, outro tanto me autoriza a proferir estas pa­
lavras. S. Ex. _foi bem verdã'deiro, quando disse que, no
Brasil, todo mundo entende de direito ou todo mundo quer
entender de direito. Até mes~ eu tenho- esta presunção.

Permití-me, porém, dizer aos colegas de Cõmissão: No
momento em que vamos estudar e elaborar a Constituição
Brasileira, não devemos esquecer que dela, posso vos asse­
gurar, dependerá a estabilidade -ou a instabilidade dos go­
v~rnos futuros.

A Assembléia Constituinte de 1933, já podemos afi~ar

sem receio de erro, é uma massa verdadeiramente hetero­
gênea. Ela não tem, e dificilmente chegará a 'ter, homoge­
neidade mais ou menos perfeita.

Quero, por isso;'''chamar a atenção justamente daquêles
que, como o ilustre Presidente, e talvez todos vós outros,
têm muito mais responsabilidade do que eu, porque, além
da de representantes de uma parte do Povo, têm a da cul­
tura jurídica que me falta.

Não devemos limitar o' trabalho, a nossa tarefa, tão só­
mente á coordenação dos princípios básicos da lei mágna do
País, apenas voltados para as questões de caráter jurídico.

Eu, que vos falo, muito embora sendo a antitese do
ilustre Sr. Presidente, dada a responsabilidade eminente­
mente grande do seu _nome de maior autoridade nacional em
direito constitucional, represento, no entanto, nesta ASsem­
bléia; a vontade de alguns milhões de trabalhadõres brasi­
leiros. E é por isso, Srs. Deputados, que vos dirijo êste
apêlo, que é para vós uma advertência: lembremo-nos, ao
elaborar a carta mágna do' Brasil, de que não estamosfa­
zendo ou de que não devemos fazer trabalho para o ano de
1933. Vamos m-ganizar uma Constituição que coordene e
reflita a vida nacional em todos os seus aspectos, uma Cons­
tituição para os nossos filhos, para os, nossos sucessores,
papa a longínqua _descend~ncia da atual -geração brasileira,

. E,c sendo assim, não podemos, de modo algwÍl, deixar de
olhar para o panorama político do-mundo e de observar esta
tendência indiscutfvelpara a qUal o determinismo nos, ar­
rasta: a primacía dos princípios socialistas entre todos os
povos do mundo. -- -

Ninguem poderá contestar _minha asserção. O que se
observa em -toda a -parte, ,é, aéima, de tudo, a -questão eco-
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nômica, de par com a questão política, na organiza~ã.o ~ons-

titucional dos povos. "
Temos de atender' a essas diretrizes, porque, se ~ssim

não fizermos, acarretaremos para o nosso País uma situação
igual á em que ora se debatem os países imperialistas e ca-
pitalistas. ..

O SR. CUNHA VASCONCELOS - V. Ex. quer a questão po-
lítica e a questão ~onômica. .

O SR. VASCO DE TOLEDO - Sim, porque.•.
O Sr. Presidente - Peco ao nobre Deputado que resu­

ma as suas considerações.
O SR. VASCO DE TOLEDO - Vou resumir o mais pos­

sível.
Dizia eu: Se analisarmos o 'panorama do mundo atual,

direis se tE'uho ou não razão em fazer êste apêlo; veremos
OS Estados' Unidos da América do Norte, a França, a Ingla­
terra a, para não fazer outras citações, com suas ar.eas abar­
rotadas de ouro e assoberbados todos com problemas muito
mais difíceis, mais complexos que os nossos. não obstante a
proclamada ausência de ouro no nosso País.

Se não estudarmos esta questão detidamente, precisa­
mente, com o carinho que ela IlJ.erece, não teremos resol­
vido o gTande "impasse" da nossa questão política.

Êsse cáos em qtle nõs debatemos não é outra coisa se­
não o anceio, o desejo imenso de acertar, de chegar ao
ponto culminante de que uns diligenciam se approximar, de
que fogem outr,os e de que muitos, apeza'r de' atraídos, têm
receio de atingir. ÊSse 'Ponto culminante éa questão social t
Devemos estudá-la sem vãos temores, sem qualquer reçeio,
porque os fenômenos sociais são fatais na existência e evo­
lução dôs povos.

O SR. CUNHA VASCONCELOS - A questão social não existe
no Brasil.

; O SR. VASCO DE TOLEDO - Existe, sim. Essa questão
é inerente a todo aglomerado de povo.

Se essa é a questão mágna, concretizo o meu apêlo para
que todos os meus colegas, na parte que nos ·diz respeito, a
estudem com particular carinho, grande interesse e maior
dedicação, indo ao encontro dos anseios dos trabalhadore:!!
nácionais, da massa anônima que tudo constr6e e que, den­
tro do regime atual, vive relegada' ao esquecimento. arras­
tada á miseria, sem outra solução para o seu caso.

Eu, que sou sincerc, vos digo: se quizesse exprimir de
fato, de verdade, o que desejam aquêles que me autoriza­
ram a falar aqui, diria: Queremos umaditàdura proletária.
Penso, porém, que, de já, no momento, essa 7 solução seria
inoportuna, dada a desorganização 40; nosso proletariado,
não curando, portanto, o grande mal; sería uma precipita­
ção qu~ talvez nos deixasse em dificuJdades, prejudicando-
nos sérlamente o futuro. .

O SR. CUNHA VASCONCELOS - Ditadura proletárIa 56
existiu na Alemanha, mas já desapareceu. . .

. O SR. VASCO DE TOLEDO - Existe itualmente ria.

. Rússia. . ;", . ..

. Eis! portanto, o meu apêlo. Estudai, tod~ v6s, com o
maIO! lDter~ss~. a questão precípua de nossa. organização
politica ",eAlcal bem certos de, que os trabalhaaores brasi-
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leiros só têm um desejo-:'cooperar para que a Nação Brasi­
leira se· integre no consenso verdadeiro de nação poderosa,
forte e organizada. .

O Sr. Presidente - Nada mais havendo 'a tratar, de...
claro encerrada a reunião. '

Segunda reunião, em 26 de Dezembro de 1933

PREsmtNCIA DO SR. CARLOS MAXIMILIANO

Aos vinte e seis de ,Dezembro de 1933, na sala da Comissão
Constitucional, presentes os Srs. Carlos Maximiliano, presi­
dente, Vasco de Toledo, Cincinato Braga, Pereira Lira, Cunha
Vasconcelos, Raul Fernandes, Cunha Melo, Deodato Maia,
Domingos Velasco, Nogueira Penido, Solano da Cunha, Leví'
Carneiro, ,'- Marques dos Reis, Generoso Ponce, Valdemar
Falcão, Odilon Braga, Euvaldo Lodi, Antônio Jorge, Góis
Monteiro, Pires Gaioso e Adolfo Soarec;;, reuniu-se, ás quinz&
horas, a Commissão Constitucional.

O Sr. Presidente despacha o seguinte expediente:

EM~DAS DA ORGANIZAÇÃO DOS VOLUNTARIOS Dl<, REPÚBLICA

, "A Organização dos Voluntários da República, instituição
cívica que tem por fim- prestigiar, praticar e defender o re-
gime republicano, considerando: .

Que é dever de todos os cidadãos brasileiros pugnarem
pelo resguardo do patrimônio político de sua Pátria;

Que a evolucão do Povo Brasileiro se tem caracterizado
pelo mais edificante respeito á continuidade histórica, mes­
mo nas maiores transformações por que tem passado êsse
povo, como aconteceu na Independência e na República;,

Que o primeiro dêsses acontecimentos, segundo o atestam
a forma de govêrno adotada e a bandeira do Império, foi le­
vado a efeito acentuadamente com êsse propósito, graças á
sabedoria de José Bonifacio de Andrada e Silva, o imortal
fundador da Pátria Brasileira e da sua liberdade espiritual,
assim como de todo regime liberal ,de que no Brasil se goza,
a partir de 1822; . .

Que êsse grande estadista, o único que até hoje abran­
geu verdadeiramente o conjunto do problema brasileiro, ao
realizar ost~nsivamente, com a nossa independência política,
a primeira -das aspirações pelàs quais morreu Tiradentes, o
que fez na realidade foi lançar, sob a aparência ,monárquica,
as bases do regime republicano móaerno no Brasil, conforme
provam a divisa que adotou, as liberdades públicas que ga­
rantiu ao Povo Brasileiro e os seus projetos de abolição da
escravidão africana e de amparo ao selvagem americano;
, . Que essa evolução, assim iniciada, continuou atr~vés dos
mais dolorosos sacrifícios,; não obstante a dissolução, em
1823, da primeira Assembléia Constituinte brasileira e a pri­
são e o exílio dos Andradas e de seus amigo,s, conduzindo
afinal, a pesar de tais perturbaeões, á adoção quasi que! in­
tegral, por parte da segunda Constituinte, do primitivo pro­
jeto de constituição andradina, e ã abdicação de D.,Pedro 1,
como uma reação contra o dt>.spotismo que abraçãra o pri-
meiro Imperador; , . '

Que foram os reclamos dessa' evolução que conduziram
a,o Ato Adicional, como uma satisfação ás tendências repu-
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blicanas e federativas, que Já se manifestavam então irresis­
tivelmente no seio do Povo Brasileiro;

Que a êsse ato se seguiu uma longa fase política, de que
nenhum' progresso verdadeiro resultou para a Pátria Brasi­
leira, a não ser a tardia abolição da escravidão africana, con­
seguida a despeito da corrente escravocrata, já nas vésperas
da República,· e graças ás inadiáveis exigências da opinião
pública nacional, cumprindo-se desta sorte, mais um 'aos vo­
tos políticos de José Bonifácio;

Que a República Federal, fundada no Brasil, a 15 de No­
vembro de 1889, por Benjamin Constant, inspirando-se nos
mesmos elevados sentimentos de continuidade histórica, le- .
galmente reconheceu a situação republicana, com incompa­
ráveis vantagens para o Povo Brasileiro -e sem abalos e di­
laceramentos fratricidas no seu seio, porém, antes, tendo tra­
tado aos vencidos; tal qual acontecera na Independência, com
nobre generosidade e digno cavalheirismo; .
_ Que esses propósitos se patentearam na conservação do

. Hino Nacional Brasileiro e na Bandeira Republicana, a qual
adotou as côres e a forma da bandeira imperial, apenas com
as modificações indispensáveis, afim de fazê-la correspon­
der, no regime republicano, ao conjunto das tradições na­
cionais;

Que a República Brasileira, inspirando-se na fraterni­
dade universal, reconheceu e completou o quadro das liber­
dades públicas, conservando, de preferência, no texto consti­
tucional, sempre que possivel, a redação adotada pela cons­
tituição da Independência, desde que essa redação corres­
pondesse fundamentalmente ás exigências do regime repu­
blicano;

Que essa República~ logo após á sua fundação, paten­
teou os seus elevados intuitos, não só con~edendo as mais
amplas garantias de ardem e de progresso, como "desenvol­
vendo a dignidade cívica e consolidjlndo-a, mediante um sis­
tema de festas públicas, por intermédio do qual visou cul­
tivar os mais nobres sentimentos universais, que atestarão
eternamente a generosidade dos seus impulsos e a elevação
das suas vistas;

Que ela prestou um inapreciável concurso á verdadeira
grandeza e á felicidade de todos os povos, ao ter, antes que
nenhuma outra, abolido em suas leis a guerra deeonquista,
feito assentar no voluntariado o renovamento do- E:x:ército e
da Marinha nacionais, tornado obrigatório o arbitramento
nas questões internacionais, instituido uma federação que,
em vez de restringir, sancionou as justas aspirações da au­
tonomia local, acabado com as ordens honoríficas e tornado a
aceitação dos respectivos títulos incompatível com os deveres
de cidadão brasileiro, destruido fundamentalmente todos os
privilegios, garantido a liberdade profissional e industrial,
tido a glória imperecível de proclamar a verdadeira liber­
àade espiritual republicana, em que assenta· a política mo­
derna, tornando-se assim dígna ,de ser a primeira a adotar
em sua bandeira a admirável divisa que resume essa política,
e, finalmente, repelido um esteril parlamentarismo e se es­
forçado por dar ao. govêrno repüblicano a estrutura compa­
tível com, o regime que tem por base a plena confiança ,e a

~ plena responsabilidade;
Que ela. instituiu mais tarde o amparo ao selvagem ame­

ricano e ao trabalhador nacional, Vitima das consequências
.do crime da escravidão, realizando por essa forma o último
dos votos de J'osé Bonifácio de Andrada e Sijva; , "
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Que o conjunto do regime republicano, assim como dos
ideais correspondentes, se acha essencialmente consubstan­
ciado na Constituição Federnl de 24 de Fevereiro de 1891, a
qual incorporou a ·si. inclusive, tudo quanto, sendo pr6prio
dêsse regime, não foi por ela expressamente reconhecid·o;

Que a glóriá de haver prestado á Famfiia,·á Pátl'ia e á
Humanidade um tão assinalado serviço coube á primeira
Constituinte Republicana, a qual trànsformoü o projeto go­
vernamental que lhe fôra entregue e importava em servil
imitação da Constituição americana, na gloriosa J~ei da Re­
pública que, embora ainda sucetivel de aperfeiçoamentos,
a Posteridade exaltará e honrará para sempre ao Povo Brasi:"
leiro; - ..

Que isso, foi conseguido, graças ao prestígio político de
13enjamin Constant, e a um afortunado conjunto de.condições
-favoráveis, filosófic~s e políticas, que permitiram incorporar
a essa Constituição as mais elevadas conquistas da política
moderna, cabendo a glória dêsse inapreciável serviço ao con­
curso de cidadãos eminentes e aos esforços dos republicanos

:::que se grupavam em tôrno de Julio de Castilhos, na prF
meira Assembléia Constituinte da República, o qual, !leIo seu
devotamento á causa da Pátria, muito merece1;l dela;

Que é lícito aos patriotas alimentarem a esperança de
que a Posteridade sancionará essa apreciação, porquê ela foi
expendida no tempo próprio por cidadãos que, pela sua alta
moralidade, pelo seu saber e pelo seu caráter, se haviam tor­
nado o a,lvo da confiança nacional e o penhor das verdadei­
ras aspirações políticas do Brasil;

Que decorre do conjunto da história nacional que já era
fatalmente republicana a situação em que se achavam os
brasileiros, desde antes de sua independência em 1822, em
virtude dos impulsos do seu passado, conforme ficou assina­
-lado pelo martírio de Tiradentes e pelo modo por que foi
conseguida essa mesma Independência;

Que a glória de José Bonifácio consistiu justamente em
ter recoI.lhecido essa situação e feito que ela -transparecesse,
através da ficção monárquica, da -mesma sorte que :l glória
de Benjamin Constant e dos republicanos que ampararam e
orientaram o primeiro Govêrno da República Brasil~ira, está
em terem reconhecido expressamente que o regime republi­
cano domina, de fato, toda a organização política brasileira;

Que, em virtude dessas _indestrutíveis verdades, tem
sic;io e será cada vez -mais dever de todos os governos insti­
tuidos no Brasil, a partir de 15 de, Novembro de 1889, reco­
nhecerem similhante fatalidade e a ela se subordinàrem
dignamente, limitando desde logo o poder político ã manu­
tenção da ordem material, ao resguardo da frnternida:ii:o uni­
versal e cívica. da autonomia !ederntiva e -das liberdades
públicas, conquistas estas que constituem fJ patrirnChlG inl$-
tacável da Pátria Brasileira; ,

Que assim, pois, nenhum govêrno que esteja na alturndo
seu destino poderá, no 13rasil, qualificar-se de discricionário,
.porquê as fôrças irrevogáveis e incontrastáveis do passado
brasileiro lhe vedam êsse arbítrio despótico e tirànico, pa­
tenteando pelo aniqui1aIl?-ento de sua pretensão a inanidade
dos seus propósitos; - ,

Que, pelo contrário, todogovêrno no Brnsil,. quer seja
revolucionário e ostensivamente ditatorial, como 6 atual, ou
não, deve _cingir-se _escrupulosamente á prática =dos' princí­
pios republicanos, incentivando com critério o progresso in-
dtistrial do P~s; - _. ;:;c,
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Que uma ditadura realizando êsse programa é que se
pode chamar de republicana e ela é a forma mais perfeita do
govêrno moderno, sendo a única que é capaz de harmonizar
inteiramente a fraternidade e a ordem com a liberdade e o
progresso;

Que é para a fundação legal dêsse govêrno que o povo
brasileiro caminha cada vez mais decisiva e desassombrada­
mente, pois que todo o seu passado até hoje tem consistido ­
em preparar as condições necessárias ao advento dêsse go­
vêrno, o qual é aquele que convém aos povos que dignamente
encarnam a civilização mo~erna;

Que, porém, para êsse advento, torna-se necessário que
surja da evolução natural de nossa Pátria um órgão de mere­
cimento excepcional que resuma em si o' conjunto das aspi­
rações dela e que realize essa transformação política;

Que, no fundo, a Constituição da Independência, como a
Constituição Republicana de 1891, constituem espontaneas
aproximacões dêsse fatal desfêcho para que tendem cada vez
mais o Ocidente e seus prolongamentos coloniais quaisquer,
especialmente americanos, em virtude da situação contempo­
ranea que os arrasta ao mesmo tempo, fatalmente, para a di­
tadura e para a República;

Que não é necessário, para que a ditadura republicana
surja, que uma lei especial constranja o govêrno ditatorial a
assegurar as liberdades públicas, da mesma sorte que não é
necessário que nenhum dispositivo lhe imponha -seguir as
inspirações correspondentes, porquê, as tendências republica­
nas preexistindo, a constatação dessas tendências depende so­
bretudo, do valor moral, intelectual e prático do órgão ou dos
órgãos que ocupem as posições de govêrno, em determinado
momento, pois, sempre que esses órgãos corresponaerem á
sua função, subordinarão o poder ás restrições impostas por
similbante situação e a reconhecerão, inclusive constitu;cio­
nalmente;

Que, se a atual Assembléia Nacional Constituinte alimen­
ta qualquer dúvida a êsse respeito, pode facilmente dissi­
pá-la, formulando a hipótese de que o Govêrno Provisório,
oriundo da Revolução de 24 de Outubro de 1930, ao envez
de classificar-se êle próprio de descricionário,· como o fez,
se houvesse honrado de ser republicano, e, haurindo fôrç~s

numa sincera veneração pelo passado nacional, se tivesse
tornado o continuador dêsse· passado, apenas fortalecendo a
sua organização, afim de melhor garantir a ordem e assegu­
rar a fraternidade e a liberdade;

Que, se isto se houvesse dado, êsse govêrno, ~ealizando
espontaneamente o tipo da ditadura republicana, teria sido
credor de uma imorredoura gratidão nacional e se coberto
de glória; .

Que é tanto mais de lamentar que semelhante vantagem
não tenha sido conseguida, quanto· só não o foi em virtude
de graves erros que infelizmente ~ão o resultado de profundo
desconhecimento do regime republicano; .

Que, entretanto, em virtude das· fatalidades a que está
sujeita a evolução humana, embora os governos tendam P9r
toda a parte para a. forma ditatórial, as ditaduras que abra­
çam o despotismo e a retrogradàção são invariavelmente eli~
minadas pelos povos, tanto quanto as democracias que . ten­
dem para a anarquia são igualmente por êles repeliqas;

Que o parlamentarismo, não tem raizes históricas em
nenhum dos países do ocidente europeu, a ílão .ser na In-
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glaterra, e que a metafísica democrática. em suas diversas
formas e tendências, é incapaz de promover qualquer orga-
nização estável.; .,. . .

Que constItue um profundo erro polItIco lmagmar-se
que está ao àlcance de uma revolução ou de um golpe de
estado triunfante, derrogar as leis republicanas e co.locar­
se acima da República, invocando para' isto o exemt>lo dos
mais det.estáveis despotismos contemporaneos, fatalmente
votados, pela compressão da liberd_ade, a um i~remediável
fracasso e á incorruptível condenaçao da PosterIdade;

Que embora a Constituição Federal de 24 de Fevereiro
de 1891 seja suscetível de perfeiçoamento, sobretudo na
sua parte que se. inspira na metafísica democrática, e no re­
galismo político, herdado do regime colônial, através do Im­
pério Brasileiro, os defeitos que ela apresenta não são de
ordem a impedir a eficácia de· nenhum govêrno realmente
republicano e preocupado com o bem público, sendo êsses
defeitos facilmente superáveis pela elevação de vistas do
comando político; . .

Que, seja como fôr, importa numa falta gravissima con­
correr para o enfraquecimento do govêrno republicano, o
qual, assentando na confiança e na responsabilidade, não
pode ser substituido por nenhum arranjo que tenha por base
exatamente o contrárIo dessas condições, isto é, a confusão,
a irresponsabilidade e a desorganização públicas; ~

Que êsse êrro é tanto mais grave quanto ao mesmo go­
vêrno. cabe, como função precípua, no pr.esente momento,
manter a ordem pública e promover com a: energia e a de­
dicação, de que só é capaz um poder forte, firme e seguro
dos seus altos destinos sociais, a incorporação do proletária­
do á sociedade moderna;

Que a República Brasileira teve a ventura incomparável
de orientar a sua ação, desde o seu berço, pelos ensinos do
maior dos mestres da política moderna e que os exemplos
legados por Benjamin Constant e pelos mais glorio~os repu­
blicanos que cooperaram para a sua obra, inspirando-se
nesses ensinos, tornam hoje um dever indeclinável para to­
dos os patriotas o de conservar, melhorando, a mesma orien­
tação de 1889; _

Que, éonstitue um crime de lesa-República, de lesa-Pá­
tria e de lesa-Humanidade confundir 30'S imarcessiveis glórias
da :Nação com os erro?> políticos de cuja responsabilidade
todos partilharam, inclusive, em grande parte, os atuais de­
tentores de poder, e permitir que um cégo esfôrço demolidor
vãmente se volte contra a admirável construção iniciada
pelo devotamento de Tiradentes, continuada pela sabedória
de José Bonifácio' e completada pelos esforços do Fundador
da República Brasileira; . ' ,

. Que os supremos interesses do Povo Brasileiro exigem
- que seja acatado e respeitado o seu passado onde culminam,

como vimos, os grandes atos da sua Independência política
e da República, e os seus antecedentes e consequências na";'
turais, comparados com os quais outros acontecimentos ou
são perturbadores ou secundários;

Queêssesinteresses con.denam, como uma monstruosa
e criminosa ingratidão, toda e qualquer mistificacãoque pre­
tenda atribuir a êsse ,glorioso passado as desgraçás.do pre­
sente, exigindo, pelo contrário, que sejam ass.uas~c6nquistas

_ preservadas e a sua obra defendidapelos=que se mostrarem
dignos.: de compreendê-la ede realmente· continuá-la;

, -VOLUMEX ," 2
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Que a Constituição de 24. de Fevereiro de ~891 deve
ser, por isto, tomada como base de todo aperfeIçoamento
criterioso e oportuno :que se pretenda em qualquer tempo
imprimir á organização política de nossa Pátria, seja qual
fôr o gráo dêsse aperfeiçoamento, porquê, essa Constituição
assinalando uma etapa do progresso humano que honra de
modo indelével a Pátria Brasileira, seria um verdadeiro par­
ricídio procurar arbitrariamente menosprezá-la e renegá-la;

Que o projeto constitucional, submetido ao exame da
atual Assembléia Nacional Constituinte, deve ser, pois, ener­
gica~ e resolutamente repelido pelos verdadeiros republica­
nos, porquê, além de outros vícios e defeitos" traz o de pre­
tender quebrar a continuidade histórica. da evolução bra­
sileira;

Que os povos marcam o seu valor próprio pelo aprêço
que tributam ás suas tradições e que disto constitue um
digno exemplo o grande Povo Americano, o qual, possuiJ.IdJ)~

uma Constituição politicamente inferior á nossa, cerc·a-a, há
muito mais de um século, da sua veneração e do seu respeito,
e tira dela apreciáveis vantagens;

Que a nós brasileiros, com mais forte razão cabe o dever
de cercar de veneração, afim de dignamente transmiti-lo a
nossos descendentes,' o monumento eterno de generosidade
política que é a obra de nossos maiores; .

Que ~ com êsses sentimentos, estas convicções e êstes
propósitos que a Organização dos Voluntários da República,
levando em conta a fatalidade que neste momento pesa sôbre
o Brasil e inspirando-se no sincero desejo de corresponder
aos reclamos do seu passado e ao seu glorioso porvir;

Apresenta ao projeto de Constituição submetido ao
exame e á aprovação da atual Assembléia Nacional Consti-
tuinte a seguinte -

EME:NDA

Substitua-se o Projeto de Constituição . submetido ao
exame da Assemb1éia Nacional Constituinte pela Constitui­
ção Federal de 24 de Fevereiro de 1891, excluindo dela as
emendas da Reforma Constitucional de 192'6, e fazendo-se no
seu texto primitivo as alteraQÕes que se seguem:

PRE,u,mULO

Adote-.se o seguinte:
Nós os Representantes :do Povo Bra.sileiro, reunídos em

Assembléia Constituinte para consagrar um regime de frater­
nidad,e e de liberdade,· que concilie a or:dem com o progres­
so, dec!l.'etamos e· promulgamos. em nome da Família da Pá-
tria e da H~manidade,.a seguinte Constituição: '

c Justificaçi.io

o regime republicano é o regime da:. fraternidade uni­
versal. pois foi êle que. pe~a primeira vez na.c evolução social
dos povos modernos. ~durante a grande explosão revolucio­
nária f!anceza. de i7~9. invocou o ascendente político dessa
fratermdade ·para orIentar a política moderna. Da. fraterni­
dade universal é que à República deduziu diretamente· a no~
c:ão d!lS liberdades ~úblicas. {)regime. republicano é, pois,
o reguneda fratel'D;Idade e da liberdade e só. a combinação
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dêsses dois atributos que lhe são próprios é capaz de conci­
liar a ordem com () progresso.

A organizaoã.o republicana interessa tanto li Família.
como á Pátria e á,Humanidade, que constituem os tres graus
da sociabilidade humana, cujos supremos interesses ela san­
ciona, sendo portanto natural e indispensável que a Consti­
tuição da Repúb!'ica se decrete e pr0I!lulgue em seu n!)me.

TiTULO I

DA ORGA:NIZAÇÃO FEDERAL

Disposições prelirni1J41'es

Artigo 1°.

Substituam-se as palavras perpétua e indissolúvel,
pelas pa!a'\'-ras livre. e fraternal.

Acrescente-se a êste artigo: Parágrafo único - A sua
divisa política e a divisa =-~ Ordem e Progresso - e a sua
bandeira a que foi adotada por Benjamin Constant Botelho
de :i\iagalhães, F.undador da República Brasileira, e institui­
da pelo Decreto n. 4, de 19 de Novembro de 1889.

Justificaçãc

O regime federativo assenta na união fraternal e livre
dos Estados brasileiros, sendo esta aliás a única base dêste
regime, dentro das normas republicanas. Essas. llormas são
admiravelmente caraterizadas pela divisa política e ;pela
bandeira adotadas pela República B~asileira, em 1889. A
constituição federal deve, pois, para se colocar na altura
do seu destino, a elas se referir expressamente, consagran­
do em seu texto essas conquistas republicanas.

Artigo 2°.

Acrescente-se: Parágrafo 1°~ - São consideradas sob llr
protetorado da União as áreas ocupadas pelas tribus indíge­
nas ainda existentes no território da República.

§ 2°. - Esse protetorado terá exclusivamente por fim
garantir-lhes a proteç.ão do Govêrno Federal cântra qual,­
quer violência, quere em suas pessoas quer em seus territó­
rios, assim como proporcionar-lhes os recursos de que ca-

. recem para,0 seu gradual desenvalvimento, bem estar e pro-
gresso. -

Justificação

Dêsde a nossa Independência política, o Fimdador de
nossa nacionalidade, .José Bonifácio de Andrada e Silva, per­
cebeu ser impossível conseguir a constituição definitiva do
povo brasileiro sem primeiro fixar o seu típG~)lela ·fusão
dos elementos étnicos que lhe são !próprios, isto é. o ele­
mento branco ou europeu. hoje grandemente. preponderante,
o elemento a:borígene ou americano e o elemento negro ou
africano. José Bonifácio justifieoú as suas vistas políticas.
em duas memórias - uma sObre a abolição da escravidão­
africana e outra sôbre. o amparo aos selvagens americanos.
A República. c.orrespondendo aos apelos.do grande Patriãta,
fundou ~~ryiço esPecial, destinado à atender a êss~ último
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objetivo. Torna-se, porém, necessário dar fórma política a
êsse serviço e é êste' o fim da presente emenda, que com
maior amplitude já foi pr(l)posta á primeira A-ssembléia
Constituintl:' da República. para solucionar o problema. (Vi­
de folheto anexo, intitulado "Em defesa das conquistas re­
publicanas do Povo Brasileiro. - Acerca do projeto de Unia
nova constituição para a Repúblic:l., pelo abaixo' assinado.)

Artigo 3°.-.

Acrescente-se ao parágrafo ÚIÜCO:

Ou se incorporará ao Estado do Rio de Janeiro, se isto
fór preferido pela maioria dos .seus habitantes, de acOrdo
com as normas estabelecidas por esta Constituição.

Justificação

Esta emenda destina-se a assegurar as condições indis­
pensáveis. ·sobretudo econômicas, qUe são reclamadas pela
autonomia federativa. O Distrito Federal, que é essencial~

mente constituido pela cidade do Rio de Janeiro, fundindo­
se com o Estado. do mesmo nome, transformar-s'e-á natural­
mente na capital dêste, e isto atende completamente a essas
condições. .

Artigo 7·.

Substitua-se o número i do § 1°, pelo Seguinte: - le­
gislar sôbre o imposto global de renda e fixar a responsabI­
lidade dos bancos emissores, sendo garantida em toda a
União a liberdade bancária;

Acrescente-se no número 2 depois das palavras - es­
tatLia de navios - as seguintes: e de aeronaves.

J ustificaçáo

No que se refere á liberdade bancária, esta emenda já.
,foi apresentada á primeira Constituinte Republicana, por
cidadãos de reconhecida elevação de vistas e insuspeito" de­
sinteressl:'. '(Vide folheto anexo já por nós citado). O assunto
é de importancia capital para a prática do regime republi­
cano, tornando-se por isto á sua ádoção indispensável. Os de~
mais detalhes tratados visam àtualiz·al' a Constituição de 24
de Fevereiro de 1891.

Ar~igo 9~_

Suprima-se no § 3°, a frase: revertendo, ete., e sUbs­
titua-sellela seguinte: e nãoJôr tributada pela União.

Tustificaç{J.o

Também esta emenda já. foi apresentada á Assembléia
Constituinte de i890, nas . mesmas cOl!dic;ões da anterior
(Vide anexo: citado), e visa garantir' a livre iniciativa
econômica dos Estados, dentro' do regime ,federativo. Ela
permite 'que cada Estado'ioménte c:dteriosamente. o desen­
volvimento de seus recursos materiais, sem· prejuízo ,das
atribuições federais. .
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Artigo 12-.

Suprlmam':"se as palavras - cumulativamente ou não
- e acrescente-se no final: estabelecida a competencia pela
prioridade d~ iniciativa. : .

. l?uti(icação

A emenda proposta a êste artigo tem o mesmo objetivo
das anteriores e visa harmonizar os interêsses da TJnião:com
o dos Estados, afastando a possibilidade de conflit.q e evitan­
do a dupla tributação.

Artigo 14°.

Redija-se a primeira partedêste artigo da seguint.e 16r-
ma: :

As forcas de terra e mar são instituições perrnanentes,
votadas, no interior, á ~ma.nutenção da ordem material e á
garantia da f::-atermdade, da liberdade e das leis constitucio­
nais da República, destinando-se, no exterior, á defesa. da
Pátria. .

J 'lLSti(icação

'Constituindo a força pública um elemento cómpressor,
cuja aplicaiião deve caraterizar o go'V'êrno republ~cano. li re­
dação desta emenda tem po:c fim atingir êsse objetivo.

Artigo 15-.

!substitua-se pelo seguinte: A soberania nacional será
exercida pelo Poder Executivo, assistido pelo Congresso Na-
cional e pelo Poder Judiciário. .

Parágrafo único :-- Para .dirimir os conflitos que sur­
girem·entre êsses tres 'poderes, assim como entre os poderes
da União:e os dos Estados. terá competência exclusiva e ir-
recorrivel o Conselho Supremo da República. !J

Acrescente~se onde convier: Artigo. - O Conselho
Supremo da República será constituido pelo Presidente da
República, pelo Presidente do ,Congresso Nacional, pelo Pre~

sidente do Supremo Tribunal F~eral, por um Delegado dos"
Estados do :Norte do País, desde o Amazonas até. a Baía, in­
clusive; por um Delegado= do Centro, abrangendo os Estados
do Espírito Santo, Minas Gerais, Goiaz e Rio de Ja'fteiro; por
um Delegado do Sul, abrangendo os iEstados de São Paulo,
Mato Grosso, c Paraná, Santa Catarina· e Rio Grãride do Sul,
e, finalmente. por um Dele~do da Capital Federad.

, l§ io. "-- As reuniões do Conse.'ho SUlPremoserão presi­
didas pelo Presidente da República, .e, na .falta. dêste, suces­
sivamente pelo Presidente do OO!lgresso Nacional e peloPr~-

sidente do .. Supremo Tribunal Federal, ".
§2°.- Para· as suas del1be~..es, 'será necessária pelo

menos a preseU4;a de cinco" de~~meIIibros. " '
Art.--. ,Além das atribuições estabelecidas no art~­

o Conselho· Supremo funcionará tanibémcomo.-orsão. cons~­
tivo. sempre" que·· fôr "pelo Poder Executivo solicitado o .seu
parecer sôbre qualqUer ~sunto relevante e de inter~se
geral"·'
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ParágNrlo único - N~ste caro, Os seus trabaln~pode~
rão ser auxiliados por camaras especializadas ou técnicas,
creadas para êsse· fim, sem renume~ação.alguma! ass~m c0­
mo pelos eX-1Presidentes da RepúblIca, com resldencla ha­
bitual ou temporária na eãipital Federal, e pelos altos f,~n­
cionários :federais aposentados, em iguaIdade d& condições,

Art. --, Para -eleição dos delegados dos grupos de Es­
tados do Norte, do Centro e do Sul do Pais, cada Estado de­
si.gnará o seu representante por eleição direta de sua Caapi­
tal indicando êstes por maioria o Delegado do respectivo
g:rupo, salvo o caso do Distrito Federal, em que a eleição
será direta.

Justificação

A. necessidade de at.ender ás condi!:lÕes fundamentais d4
organização repoolicana, tornando-a estável e af-astando dela,
tanto quanto possível, as possibilidades de -conflitos,: é que
justM'ica a presente emenda, cujo intento,creando o Consellbt()
SUlPremo da RepÚibIica, não é outro sinão o de justamente di­
rimir os inevitaveis atritos resultantes da co-existencia de
poderes. Na constituição dêste Conselho a emenda propostã
tem por fim torná-Ia um órgão superior. tanto quanto possí­
vel. aos interesses :locais e parciais, mim de fazer predomi­
nar em suas resoluções o· interesse geral. Como a sua prin­
cipal fun~ é, por natureza, periódica, concedem-se-Ihe
atribuições consultivas, visand() o aproveitamento de todos
os valores e experiências, o que lhe facultará uma_ existência
permanente e útil, dentro do regime administrativo federal.

SECÇÃO I

Do PODER LEGISLATIVO

CAPiTULO I

D-isposições gerais

.AI:tigO 16, § 10.

Um dos apem'eiçoamentos que comporta. a organização
republicana é sem duvida a camara úni,ca orçamentaria,
com a representação igual por Estados. No caso, porém, de
ser impossível conseguir-se êsseaperfeiçoamento com uma
ta;l representação, será preferivel 'seguir o alvitre adotado
pela COJ;lStituição Federal de 1891, e manter o Senado Fe­
deral. Com efeito, segundo aquela Constituição, aCamara dos
Deputados·é composta de representantes do Povo Brasileiro
e o Senado Federal de representantes dos Estados. A igual­
<dade de representação, que é a base da constituição dêste
último, corrige até certo ponto o exagerado predominio dos­
grandes sôhre os pequenos Estados, afastando as perturba­
ções daí decorrentes, pelo que ria hipótese aqui formulada
deverá ser mantidoêsse ramo do poder legislativo, No caso

. d.e s~r creada '3. camara única, as. alteraQÕes do texto COIlS-
tItuCIonal são facilmente formuláveis. ',:!: ' •.

.­-.

Ãéreseente~se:Dentre os quaísaeverão constar os se­
guintes:'

- ,
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1. - Os sacerdotes: seja .qual fôr o gráu de sua hierar..
quia. espiritual, e os religiosos regulares e seculares ~e quais­
quer religiões, assim como os teoristas, os artistas' e .os que
exerçam qualquer fUI).ção eg.piritual.
, .2 - Os funcionãri,os púbhoos, civis, políticos e milita-
res.

lustificação

O go,\'êrno constitue uma função social de caráter poi!,,:,
tíco, isto é, prático e por esta razão deve ser exercido, em
todas as suas modalidades, exclusivamente por praticos. As
emendas acima já foram propostas á primeira Constituinte
Rapúblicana, com êsse Objetiva. (Vide anexo citado). Elas
visam garantir 'Politicamente a completa separação entre o
poder espiritual e o poder temporal, e a liberdade espiritual,
que é a base do regime republicano.

Capítu,lo IV

Das atribuições do Congresso

Artigo 34

Acrescente-se ao D. 1, depois da palavra anualmente, l1s
palavras aceitando ou rejeitando em globo as propostas que
lhe forem apresentadas pelo Poder Executivo, em1Jóra funda­
mentando em detalhe os motivos do seu procedimento.
_ Suprimam-se totalmente os ns. 8° e 23°, e, no n. 300 ,

as palavras: o ensino superior.

lustificação

,Como acontece com as emendas referentes a outros arti­
gos anteriores, estas têm por fim aperfeiçoar nossa organiza­
ção administrativa e preservar de violações o regime republi­
cano federativo, já tendo sido, em parte, apresentadas á Cons­
tituinte de 1890 (Vide anexo citado). A sua aceitação, pelos
motívos expóstos, torna-se necessária.

Artigo 35

Suprimam-se no n. 2, as palavras: a imigração.
Suprima-se o n. 3.

lustificação

O objetivo destas emendas é também preservar o regime
republicano federativo. A supressão das palavras: a imigra­
ção inspira-se, de modo especial, no propósito de resguardar
o tipo de nossa raça de alterações profundas em sua forma­
ção biológica e social.

SECÇÃO n
DO PODER EXECUTIVO

'Capítulo I

Do P"esidente e do Vice-Presidente

Artigo 4:1

Substituam-se no § 3°, n. 3" as. palavras: 35 anos, por
42 anos. . '.
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Artigo 43

Substitua-se neste artigo á expressão: por quatro anos ­
pela expressão: por sete anos. Substitua-se igualmente o
final pelo seguinte: podendo ser reeleito por mais dois perio­
dos, detide que na segunda eleição consiga dois terços do
eleitorado e na terceira três quartos, findando, porém, em
qualquer hipótese, o mandato presidencial, ao atingir o pre­
sidente 63 anos de idade.

Facam-se as alterações necessárias para adaptar a esta
emenda os dispositívos constitucionais que com ela colidam.

;;
Capítulo UI

Das atribuições do Poder Executivo

Artigo 48

Acrescente-se ao comêço do n. 1, o seguinte: Legislar
sôbre assuntos de interesse público, sempre que fôr reclama­
do pela salvação da Pátria e da 'República.

Acrescente-se ao n. 10: E dissolvê-lo, excepcionalmente,
quando o interesse público assim o reclamar, fundamentando
as razões do seu ato em manifesto dirigido ao País e fiXando
simultaneamente dia em que deverão ter lugar as novas elei­
ções, cuja realização nunca poderá exceder o prazo de 60 dias.

Capítulo V

Da responsabilidade d.o Presidente

Artigo 53

Acrescente-se antes do parágrafo único o seguinte:
§ 1.° A acusação a que se refereêste artigo poderá ser

feita por qualquer cidadão brasileiro maior de 42 anos, não
podendo ser recusada pela autoridade competente, sem fun-
damento cabal que tenha a devida publicidade. •

Substituam-se as palavras: parágrafo único, por § 2-.

Justificação

Todas estas emendas têm por fim fortalecer a estabili­
dade, a responsabilidade e a continuidade do govêrno repu-
blicano.. ... .

Os princípios republicanos, não alimentandopreconcei- ..
tos contra o poder, exigem apenas que, pela aplicação êste·
se torne o garantidor das condições fundamentais do regime
correspondente. Tendo sido levadas em consideração essas
condições nas presentes emendas, elas se recomendam áacei­
tação~daatual Assembléia Constituinte.

SECCÁOm

DO PODER J1IDICIÁRIO

.Artigo 55

=A manutenção da: dualidade de justiça torna-se indis­
pensável para. garantir. o'sistema federativo; cabendo á União
legislar sôbre os assuntos: de interesse geral e aos, Estados
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legislar sôbre os assuntos de interesse local. A necessidade
de estabelecer uma relação êntre a justiça federal e a justiça
estadual deve ser, entretanto, atendida, mediante tribunais oq.
juízes federais, conforme o que fôr conveniênte em cada caso,
anéxos aos superiores tribunais de cada Estado, de so'r'te· que
ao Supremo 'l'ribunakFéderal fique reservado ape~s o jul­
gamento das causas em que seja invocada, como fundamento•.
a interpretação da Constituiçã~ da República.

TíTULO IV

Dos cidadãos brasileiros

SECÇÃO I

DAS QUALIDADES DO CID.ID.~O BRASILEIRO

Artigo 69

Suprimam-se os ns. 40 e 5°.
Suprimam-se no n. 6, as pala~Tas: por outro modo.
Acrescente-se: 7.° Os estrangeir8s, quer residam ou não

no Brasil, que prestarem serviços relevantes á Humanidade
ou especialmente á República Brasileira, e os Portuguêses
que desejarem adotar a nacionalidade brasileira, ficando en­
tendido que não perderão por isso os fóro~ de sua naciona­
lidade.

J'UStific~ão

A vidà cívica exige que a solidariedade êntre os cidadãos
assente em sólidos fundamentos morais e políticos, não com­
portando laços artificiais e que não correspondam á realidade
dessas condições. O único caso excepcional a atender é o dos
que por serviços relevantes á Humanidade e especialmente á
República Brasileira e por laços de solidariedade histórica se
associem de modo geral aos destinos da Pátria Brasileira.
Estas emendas já foram quasi que totalmente apresentadas
á primeira Constituinte Republicana, constando do. folheto
ane.."I:o a que já nos referimos. .

Artigo 70 .

Suprimam-se os ns. 1° e 2° do § 1°.
A emenda acima quando' apresentada á primeira Consti­

tuinte RepublIcana, foi fundamentada da seguinte m&.neira:
Estas exclusões, além de odiosas, são ilusórias' porque, nem
os mendigos' são .. os únicos cidadãos dependentes, e nem os
analfabétos são os únicos cidadãos incompetentes para exer­
cerem a apreciação política' que a' 'função eleitoral supõe.
Pode acontecer que haja muitos mendigos e muitos analfa­
bétos superiores em critério moral' e social a muitos capita-
listas e letrados. ~ ., .. .

Substitua'-se o n. 3 pelo seiuinte:
Todos os funcionários públicos, .civis, políticos e milita-res. .. ~

Supriina-se o n • .(0, oaextenda-s~.'a inéo~patibi1idade
a todõs os teorístas•

.Acrescente-se:
§ 3.° o voto serei sempre ás claras, devendo~ o eleitor

escrever .. em um livro, do próprio punho· ou a rõgo. o seu
nomee.o.nome do cidadão em.quem votar.
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§ 4.0 Cada eleitor poderá delegar a outro a sua função,
com ou sem poderes para este transmití-Ia a terceiro.

Justificação

Estas emendas visam reconhecer, no que se refere ao
regime eleitoral, a situação republicana em que se aGha fa­
talmente o povo brasileiro. (Vide anéxo a que já nos refe­
rímos) .

Artigo :71

Suprima-se no § 10 o n. a), porque tal disposição, sendo
inexequível, daria lugar a intervenções abusivas por parte
do PQder civíl.

Justificação

A justificação dessa emenda torna-se desnecessária, por
constar da mesma. (Vide anexo citado).

SECÇÃO II

DECLARAÇ.:\O DE DIREITOS

Artigo 72 e parágrafos

Substitua-se o titulo desta secção, Declaração de direitos,
pelo seguinte: Garantias gerais de ordem e progresso em
toda a União.

Justificação

As garantias estabelecidas pelo artigo 72 e seus parágra­
fos visam assegurar a ordem e o progresso, conciliando estas
duas necessidades da organização social. Daí a substituição
proposta nesta emenda; que já foi apresentada á primeira
ConsUtuinte da República. (Vide anexo citado.) ,

Substitua-se no texto do artigo 72 a palavrã direitos,
pela palavra deveres.

Justificação

No regime republicano é o conjunto dos deveres dos ci­
dadãos cujo cumprimento deve ser garantido, sendo êle que
assegura o asc~ndente supremo do bem público, alvo constan­
te e invariável da República. Torna-se, pois, Ílecessario
acentuar na Constituição Federal que só o cumprimento de
tais deveres é capaz de conseguir êsse desideratuín, e :daí ~
fundamento da presente emenda.

Parágrafo ~

Acrescente-se ao § 2°: ficando desde já extinctas todas
as ordens existentes. Porém, a União como os Estados,po­
dem instituir premios honoríficos, como medalhas humani­

, , ~r~as, .meda!has de. campanha, medalhas iIid.ustriàis, corôas
"CIVlea5; medIante regulamentação legal, sem que daí resulte

nenhum· privil:?gio espeeial. "-
., ·Os cargos .• Púlllicos civis serão preenchidos, no grau in­

,ferior, por concurso, ao gpal serão admitidos indistintamen-
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te todos os cidadãos brasileiros, sem se exigir' diploma algum
de habiHtação intelectual. Os cargos superiores serão de .li­
vre nomeação do' Govêrno, devidamente fundamentada e
excluida ·também qualquer condição de diploma: Os cargos
médios serão preenchidos mediante acesso ~por antiguidade,
e só excepcionalmente por mérito.

Justificação

Essa emenda tem por fim garantir o justo ascendente.
dos habitos republicanos, afastando da vida pública as desi­
gualdades despóticas e toda a possibilidade de retrogradação
aristocrática e regalista, pela extinção dos privilegios corres­
pondentes, inclusive os qU,e decorrem de títulos e diplomas,
afim de que prevaleça, tanto quanto possível, exclusivamen­
te, o merecimento pessoal e real. (Vide anexo citado.)

Parágrafo 5°

Substitua-se o § 5° pelo seguinte:
Será garantido a todos os cidadãos, nacionais ou estran­

geiros, o culto dos mortos, mediante a instituição dos cemi­
térios civis, sem prejuízo dos cemitérios religiosos. parti­
culares e abolidos os previlégios funerários.

Acrescente-se:
§ 5.° a) É assegurado o enterro gratuito dos indigentes

que não deixem parente e amigos com recursos capazes de
custear-lhes os funerais.

§ 5.0 b) É garantida em toda a plenitude a personalidade
humana após a morte. Em consequência, nenhuma autopsia
ou outra' intervenção no cadáver será realizada sem expresso
consentimento da familia do morto .

.§ 5.° c) Será garantida a nacionalidade de todos os nas­
cidos no Brasil, ou, em situação equivalente, mediante o re­
gistro civil de filiação.

§ 5.° d) É garantida a :plena liberdade de testar, salva­
guardando a existência dos pais, da mulher, das=filhas sol­
teiras ou viuvas, e dos filhos menores de 21 anos.

§ 5.° e) É garantida a plena liberdade de adopção, se­
gundo as condições que a lei determinar. .

~ lustificação

Todas essas emendas visam preencher condições indis­
pensaveis, afim de que se torne uma realidade o regime re­
publicano no Brasil. A primeira assegura uma das· mais im­
portantes consequências da liberdade espiritual, estendendo. a
fraternidade republicana aos mais humildes cidadãos, cuja
dignidudê'" preserva . A segunda preserva também essa digni­
dade, em geral,mesmo depois da .morte. A terceira provê á
organização cívica, que regula em um dos seus mais impor­
tantes detalhes.. A quarta· e quinta garantem e asseguram
o ascendente do mérito na sucessão, afastando daí os últimos
vestigios da hereditari~dade teocrática, que é radicalmente
incompatível com .,0 regime republicano. (Vide anexo ci-
tado.) ,

Parágrafo 6°· " ,~

, Àcrescentem-se no parágrafo 6°. dépois da palavra leigo,
as.palavras ..-- li~re, gr.atuito e não obrigatório.
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Justificação

Uma concepção escravocrata do Govêrno, incompativel
com os sentimentos e os princípios republicanos, leva muitas
vezes os detentores eventuais do poder a se arrogarem a fa­
culdade de sobreporem-se aos seus concidadãos, impondo­
lhes obrigatoriamente tudo aquilo que em seu juízo despó­
tico julgam cegamente ser do interesse dos mesmos. A emen­
da acima tem por fim patentear a incompatibilidade de. tais
práticas com o govêrno republicano.

(i Parágrafo 7°

Acrescente-se: Em:consequência, será abolida a repre­
sep.tação diplomática do Brasil junto a Santa Sé, ficando ga­
rantida, entretanto, ao Nuncio Apostólico da Religião· Cat6lica
e Apost6lica Romana a mais completa acção espiritual· junto
ao Povo Brasileiro.

Justificação:

Esta emenda é uma consequência da liberdade espiritual.
adotada pela Constituição Federal de 24 de Fevereiro de
1891. a solução que ela apresenta sendo evidentemente ex­
tensiva a todas as religiões. A sua rejeição importaria em
flagrante violação dessa liberdade.

Parágrafo 80

Acrescente-se a este parágrafo: quando fôr perturbada.
ou quando os convocadores da reunião o requisitarem, ale­
gando receios de perturbação.

Ju.'1ti!icação

O fim desta emenda é tornar mais clara a redação do
§ ao evitando possíveii abusos e violações da liberdade de
reuniáó. (Vide anexo citado.)

Parágrafo 12

Acrescente-se: § 12 a) É garantido a todo cidadão o
apelar para o auxilio dos seus concidadãos sempre que o jul­
gar conveniénte, e, portanto, nenhuma lei se fará contra a
mendicidade.

§ 12 b) Nenhum genero de industria, comércio ou tra­
balho, pode ser proibido ou regulamentado; portanto, não se
poderão fazer leis de locação deservicos, nem. marcar dias·-'
ou horas de descanço, nem outras medidas semelhantes. _

§12 iC) Não se poderá legislar sobre infrações de ordem
puramente ~oral, tais como a ociosidade, o jogo, a embria­
guez, a prostituição, etc.,' cúja repressão' ficará entregue á
opinião pública.

§ 12 d) Não se --poderá transformar o vício em fonte de
renda Públic~; portanto. ficam suprimidas todas as loterias.

Justificaçoo

=., O bém público exige que tais' dispositivos sejam inclui­
dos na Constituição da .• República,·· afím· de- assegurar a pri-
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tica da fraternidade, no que depende do Governo, restringin­
do a acão deste ao dominio puramente material, sem violacão
da liberdade. (Vide anexo citado.)

Parágrafo 17

Acrescente-se no final do segundo. periodo: De acurdo
com o interesse nacional.

Justificação'
,

O capital sendo social em sua origem e devendo ter sem­
pre uma aplicação social, é evidente a conveniência de res­
guardar os interesses da Pátria, em um caso da maior impor­
tancia e que interessa diretamente á sua independência eco­
nômica.

Parágrafos 20 e 21

Suprimam-se os §§ 20 c 21, porquê a pena de galés e a
pena de morte não podem ser abolidas sem desarmar a so­
ciedade contra os criminosos radicalmente incorrigiveis.

Justificação

Esta emenda, apresentada em 1890 ao projeto de Consti­
tuição Federal, teve então a seguinte justificação: Uma falsa
filantropia, inspirando-se em doutrinas tão pseudo-científi­

. cas como subversivas de toda a ordem social e moral. tende
hoje a transportar para os malfeitores as simpatias e a pro­
teção que merecem as suas vitimas.

Nota em 1912. Estas observacões não excluem a clemên­
cia para com os venciâos nas lutas políticas, não confundin­
do os crimbwsos malfeit..or~s com os que são vítimas da anar­
quia moral e mental peculiares á. transição revolucionária.
É a êstes últimos s6mente que não se aplica a pena de morte
como quaisquer outras, mediante uma indispensável e fra-.
ternal anistia. (Vide anexo citado.)

Parágrafo 26

Suprima-se o § 26, pelas razões expostas na justifica­
ção abaixo, passando o § 27 a ocupar o n. '26.

Acrescente-se:
§ 27. O Govêrno assegurará. a publicação das obras de

utilidade real e de alcan.ce social,quér teóricas quér estéticas,
imprimindo-as á custa do -Tesouro Nacional e divulgando-as.
inclusive por" intermedio dos seus autores, desde que êstes se
comprometam a fazer a sua distribuição gratuita.

§27. a) O Governo concederá igualmente ~ensões ·ca­
pazes de permitir uma modesta e.~stênciadoméstica' aos
poetas, artistas. cientistas °e eruditos .que hajam demonstrado
real capacidade e dedicação social, desde que renunciem á
venda de suas obras e produções. :' .

" § 27 b)~-\. União tomará as medidas necessárIas e ao seu
alcance para promever a.~ incorporação do proletariado á so­
ciedade moderna, facilitando,a todos os proletários brasilei-
ros a aquisição e posse de seus lares. ' '

§ 27 c) O Govêrno.concederá pensões ~odestas ás mu­
lheres que. não tenham. amparo algum. para prover ao seu
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sustento independendo os respectivos atos de exigências e
formalidades incompativeis com a dignidade e o decôro fe­
mininos.

Justificação

Como justificação desta emenda, no que se refere ã su­
pressão da propriedade literária e ás medidas substitutivas
que comporta, transcrevemos em seguida as apreciações fei­
tas por R. Teixeira Mendes, em sua obra inédita "O Regime
Republicano e o Novo Projeto do Código Penal".

A chamada propriedade literária, diz Teixeira Mendes
nesse seu trabalho, constitue uma das mais perniciosas aber­
rações de nosso tempo. Guiado apenas pela retidão moral e
pelo seu empirismo" Alexandre Herculano sentiu bem o
absurdo de assimilar-se o privilégio dos autores á proprie-
dade industrial. .

Com efeito, os bens mate7-iais são essencialmente pere­
cíveis, .neste s.entido que o seu uso importa o seu consumo.

As dificuldades (le conservação, renovação e distribui­
ção das provisões e instrumentos de trabalho, bem como a
constituição simultaneamente egoista e altruista de nossa
natureza moral, exigem que cada grupo de tesouros seja
colocado sob a inteira responsabilidade de um indivíduo,
apenas sujeito á fiscalização da opinião pública.

Mas as mesmas razões não militam, para garantir a um
poeta, filósofo, cientista, ou erudito o privilégio de conser­
var e vulgarizar as concepções que chama suas. Porquê de
fato, se, essa conservação e essa vulgarização são úteis á so­
ciedade, é claro que o interesse público está em que 'tanto
uma como outra não sejam obstadas em coisa alguma. E, se
se trata de prQdução, cuja duração e cuja difusão são nociva!,
não é menos evidente que o interesse público consiste em
não fomentá-las, 'por menos que seja .

... .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ...• .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..
~, Assim, a propriedade literária que é inútil para a con-

e servação e difusão dos tesouros intelectuais da Humanidade,
é ,incapaz de salvar da miséria os gênios mais úteis e asse­
gura pelo contrário a prosperidade das almas perversas que
mercadizam com a degradação social. Isto basta para julgá­
la em um regime republicano, isto é,., em um regime no qual
o bem 'público deve constituir a suprema lei. Entretanto;
êste mesmo princípio indica logo quais as medidas a adotar
pelo govêrno temporal, afim de assegurar, tanto quanto lhe

o

cabe, a sorte e a moraliaade das naturezas especulativas.
(R. Teixeira Mendes - "O Regime republicano eo Novo Pro­
jeto do Código Penal"). .

As medidas a que alude TeL"\:eira. Mendes foram por nós
!ncl?'!las nos §§ 27, e 27 (a). Quanto aos §§ 27 (b) e 27 (c),
JustIfIcam-se porquê o mais importante objetivo político da
República, afim de que ela se coloque á altura da sua mis­
são histórica. deve consistir em promover ostensiva e decisi­
vamente aip.corporação do pr.olctariado á sociedade moder­
na, amparando ao mesmo tempo a mulher. prolélaria, afim
de qu~ esta possa dignamente preencher a: alta função moral
e SOCla! que lhe .compete no regime republicano:
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Artigos 73, 76 e 82

Substitua-se o art. 73 pelo seguinte:

Todo cidadão pode ser admitido aos cargos públicos,
civis, políticos ou militares, quaisquer -que sejam as suas
opiniões, sem outra diferença que não seja a dos serviços
pr~stados ou que possa prestar, a das virtudes e talentos.

Acrescentem-se ao art. 76, depois das pala\TaS - Os ofi­
ciais do Exército e da Armada - as seguint:es: Da mesma
sorte que os funcionários públicos civis de qualquer catego­
ria. Acrescentem-se depois das palavras - &.$ suas patentes­
as palavras - e cargos. Acrescente-se no final: Parágrafo
único. Uma lei ordinária criará, para êsse fim, tribunais
administrativos especiais, compostos em parte de funcioná­
rios federais, cujo destino será decidir em última instancia
dos inquéritQs administrativos a que sejam submettidos os
servidores da Nação.

'Substituam-se no art. 82 -llS palavras - Parágrafo
único - por - § 10 , e acrescente.:se o seguinte:

§ 2.° Ficam abolidas todas as distincções entre os empre­
gados públicos de quadro e jornaleiros, estendendo-se ao
proletariado ao serviço da União ou dos Estados as vanta­
gens de que gosarem os demais funccionários.

§ 8.... Nenhum funcionário público receberá, sob qual­
quer título que seja, remuneração das partes pelos serviços
que a estas prestar, em virtude de suas funcções; e bem assim
suprimidas as percentagens, etc.. atualmente distribuídas
sob diversos pretextos. Cada funcionário s6 terá seus ven­
cimentos pagos pelo Tesouro Público e fixados por lei.

§ 4.° Nenhum funcionário poderá ser demitido a bem do
serviço público sem que se especifiquem as razões de ordem
pública que determinaram a exoneração, quando o demitido
assim o ··requerer.

Justificação

Estas medidas' são necessárias ã plena dignidade cívica
e ã prática do regime republicano, nisto assentando a sua
proposição. (Vide anexo citado.) .

Artigo 90

Suprima-se o § .(.0.

. JmtifiC4t;áo

:tste parágrafo é desnecessário e iÍJ.convenient~ por as~
sentar em uma falsa apreciação d~ sistema federativo. A
emenda mandando suprimi-lo já foi apresen,tada ã- primeira
C-onstituinte Republicana, tendo sido então -justific_ada com

.as segilintes palavras: A Federação IlO _Brasil não pode ser
senão uma fase transitória e preparat6ria, cuja eficácia pas­
sageira depende justamente do predomínio ~êste ponto de
vista relativo. (Vide anexo citado.) - ~~ ~

Disposiç~es transitórias

Acrescente-se :
-;c Art.. 9.0 Como penhor dos sentimentos repUblicanos do
Povo, Brasileiro e de seu· culto pelo passado nacional, o Go-
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....êrno des.apropriará a área compreendida entre as atuais
ruas da Constituição, do Núncio, Visconde do Rio Branco e
A....enida Tomé de Sousa, local ero __que foi executado Tira­
dentes, para nessa área construir u..-n templo civic.o, ~'otado
á memória dêsse eminente precurspr- da Independen<na po-
Iftica do BiaSi! e da RepúblIca. .

§ L0 Xesse t~mplo serão. comemorad~ sob ~ presidên­
cia de Tiradentes. os aconteclmento~ que se relacIonam com
a independência }l;acíonal e a Repúbllca, sendt, ~ad~ ou­
t=as comemorações.

§ 2.0 "Fica restabelecido o inteiro vigor- do Decreto nú­
mero 155-B. de 14 de Janeiro de 1890, que instituiu as festas

,nacionais da República.

Justificação

.Xenhum outro ato é mais próprio para assinalar o pro­
pósito de retomar o programa republicano, afIm de pra­
ticá-lo e completá-lo, do que o preito acima proposto á me­
mória do heroi que resume em si as aspirações de indepen­
dência política. de fI':>t~nidade e de liberdade=do Povo Bra­
sileiro. A signifieação desta emenda toma um aspecto mais
amplo e mais completo pera restabelecimento do Decreto
u. 155-B, de 14 de Janeiro de 1890, que instituiu 05 feriados
nacionais republicanos, êsse complemento tornando-a capaz
de melhor corresponder ao fim visado, que é o de uma com­
pleta consagração dos sentimentos e dos princípios repu­
blicanos.

São estas as alterações ao texto àa Constituição de 189i,
que, em nome da Organização dos Voluntários da República.
julgamos do nosso dever apresentar á atual Assembléia Na­
cioúal Comtituinte, afim de atender aos apelos do passado de
noss'a Pátria, aos anseios do seu presente e aos reclamos do
seu porvir.

As aspirnçõE:s que nelas se condensam ainda aguardam
um órgão que seja capaz de transformá-las em realidade.
Porém, ou surja êste órgão neste momento, ou em.curo' fu­
turo mais ou menos próximo, a irrevogabilidade da evolução
brnsileira, desde já, assegura a ,'itória final desses pro-,­
gressos.

É com esta inabalávp.1 convicção que apelamos para o
'vosso :patriotismo, afim de que sejais v6::; o órgão dêste
grande serviço prestado á Pátria e á República.

, Ao concluir, porém, julgamos de nosso dever, renovar
as considerações constantes da representação que dirigimos
a 8$sa Assembléia em 22 de Xovembro próximo passado, na
certesa de que s6 adquirireis a autoridade indispensável para
proceder á reorganização da República, se préviamente vos
mostrardes á altura dessa missão, pel<> aprêço ao, regime re­
publicano e ás liberdades públicas naci<>Dais~ pr<>movendoa
suspensão da censura á imprensa e uma anistia. ampla e ir­
restrita aos brasileiros envolvidos nos diversos abal<>s revo­
lucionáriôs, "verificados no País. a pa.rtir de 1922•
. . Saúde e Fraternidade. - PelaOrga~ão dos Volun­

tárIOS da' República. .!maro da Silveira.
. Sendo aprovada a Ata da reunião oanterior. o Presi<ieDt~,
'" ,Sr. Carlos Maximiliano, leu o seguinte plano de trabalho, que

elaborára.. -
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o Sr. Carlos Maximiliano - .-\5 emendas ofereclGa~ ao
Ante-projeto de Constituição pela .-\5~embléia ~aeional atín­
gem o número 1.244. Em Uill<t comissão técnica a~ ....otações
se efetuam, sempre. pelo processo nominal. :t de n'otar. por
outro lado, que muitas emendas en oh-em numerosas pr-oposi-
ções. distribuí....eis por artigos di ersos e até il1e~mo por di-
ferentes capítulos. Portanto. se o Presidente da Comi~são
pusesse a voto~ proposição por proposição. ad...-inda do Dlená­
rio. só esse labor fragmentário. nada metódico. demandaria
rr>e..."~~. no fim, daria um conglóme:-aào a-:l1orfo. um monstro
hor-aciano.

--\ nO~sa fun,~ão não é criticar. nem di~cutir: €. sobretudo.
con~truir. Outrúra, 05 projetos iam logo ás comis~,jes técni~

c:.1s: estas 05 recomenda....am. ou substituiam: depois começava
a Camara a emendar o que uma Comissão lhe en...-iára. O
Regimento da Constituinte adotou. sabiamente. no:-ma in...-ersa:
a Assembléia oi:e~ece sugestões: pelo conjunto àas mesmas a
CO!J1issão infere quais as idéias dominantes e ap:'o\"eit8.Yeis:
'elli11pre-lhe elaborar um todo Ol-ganico. um projeto do:' lei. que.
de no...-o. o plenário examinará e emendará. O Goyerno Pro­
....isório. com :::-uperi<:>r critério e alto civismo. enviou á .-\.ssem­
bl~ia. sem Áecomendar nem defender. o que ele prôprio deno­
mInou - Anteprojecto. Cabe. portanto. á CO~lissã() dos 26
el~borar o projeto.

Cada r-elator trará. no mais breye prazo possive1. um pro­
jeto parcial, encorporando as p-;,opo~ições da .-\.ssembl~ia dig­
nas de aprovação. isto é. construirá o capitulo que lhe foi con­
fiado. O seu trabalho será impresso e distribuído pela Co­
mi~:"ão. çue tem a faculdade de defender sugest0es po!' ele não
aceita:::-. e fazer noyas. O yencido será enviado ao plenário,
acompanhado de uma exposi~ão justificativa.

Se ê.lgum relat<>r não -concordar com este. processo. fa~,
como outrora. a critica minuciosa de todas as emendas: po­
rém não lhe será licito abster-se de elaborar um projeto de
capitulo. coerente. uniforme. conciso e preciso.

Foi êste sistema que a~lesa adota, o prefe:-ido quando
se votou (I Código Ciyil: a Comissão nomeada e pre:::-idida pelo
Ministro da Justiça Epitácio Pessoa considerou ante-projeto
o trabalho do professor Bevilaqua. e construiu um projeto,
que as duas Camaras discutiram e melhoraram.

Com o método de simplificat:ão ora proposto. em nada
se prejudicam as emendas não aproveitadas pelos relatores.
nem pela Comissão. Descem ao plenário, onde sofrem largo
debate; podem ali triunfar. _.

COD,Yém encarecer a inutilidade e inconveniência de ·re­
tardar de meses a conclusão da nossa obra construtiva. com
examinar, uma a uma. em sessão aberta, as :1.244 proposIções.

Um estatuto fundamental encerra, apenas, (I núcleo de
criações jurídicas e princiJ.)ios básic()s; O desem-olvimento da
idéia alí resumida é feito depois, em leis organicas. leis or­
dinárias. regulamentos e instruções. Por exemplo: o texto
cSupremo declara como concebe e garante a propriedade; isto
em duas <lU três frases; o Código Ch-iI expõe os)ineamento!
do instituto; o do processo ~stabelece as ações asseguradoras
do domínio e da posse; o Direito Administrativo fL"ta os C3-;
!OS e regula0 pI:ocesso da de..c::apropriacão por utilidade pú-
blica. . -- .

Hi uma centena de emendas muito bem feitas, "e!lSIo­
bando sugestiJes utilíssimas, firmando princípios, fornecendo
o amago de idéias e reformas de grande 'vantagem para ().

VOLtl'Jom. X = 3



- 34-.

Brasil, quo dariam, lá íora, eloquento teslemunho da nqssa
cultura e adlantamenlA>. [nfellzmente, porém, surgiram, em
torrenle, proposições dlslancladas do objeto dos nossos pro­
pósitos, envolvendo malória qUe absolutamente não podemos
considerar consUluolonal. Basta lembrar que OS capltulos
mais Importantes, como o fixador de forma de govêrno, da
autonomia dos Estados e da dlslribulção das rendas, íoralll
os merecedores de menos reparo; ao passo que sohem a cen­
tenas as sugestõ~s sôbro servldorl's da justiça, empregados
p(lbllcos c ordem eoonômlca e soolal. Percebi, 'até, com Indls­
farçável P'lsar, o reproduzir-se o velho sistema de pedirem
emendas em cauda do orçamento: Interessados acolovelavam­
se nos corredores, sl1plicando o amptlro para sugestões do ca­
ráler pessoal I

Alé mesmo proposições que encerram idéias boas, pre­
cisam ser prellmlnal'menl~repelidas, 1101' não lerem como ob­
jelo malérla conslllucional. 'rodas estas precisam Cicar fora
das cogilacõcs da Comissão; é ImHlI, a propósito de cada uma,
declarar o mesmo - não traIa de assunlo próprio do 11m es­
tatuto íundamental.

~ imposslvel fixar o dia do começo dos debat~s enquanlo
não se houvel'em fixado as linhas gerais do projeto. o que
decorrerá do exame, sohretudo, da Parlo Preliminar, da Dis­
tribuição das nendas e do capitulo referente ao Podor Legis·
lallvo. A primeira reunião, portanto, só será convocada dq·
pois de impresso o dlslrlbuido O capitulo preliminar. Dai por
deanle as sessões serão diárias, até concluir-se o trabalho. No­
nhum relalor espcre pelos oulros: quanto mais cedo cada um
oferecer a conslrução do que foi incumbido, mais tempo terão
os companheiros para csludá-Ia, meditar sObre a mesma o ela­
horar melhorias ou reloques.

A secl'ctarla da Comissão eslá pro\'ldenclando para que
as emendas sejam todas I'eimpressas, dlstrlbuldas por maléria,
como se efeluou, já, para a remessa aos relatores, sob a Ins­
peção do próprio Presidente. Assim {jcará facilitado o con­
fronlo entre o texto oferecido polos conslrulores dos capl­
lulos e as sugestões feitas pela Assembléia.

Relovem QUO Insisla na ahsohtta necessidade de cortar,
sem piedade, podar 11 vegelnção luxurlanto de llroposições re­
gulamental'es. Dasta lemhrar que, se fossem aceitas todas as
ofercehlas sObre certo tema, só o oapi/ ulo respeclivo conte­
ria mais arUgos do que qualquer Conslilulção moderna I

O estaluto básico é feito para durar melo século; porlanto
nno pode descer a 111IlIIíclas, perder todo o 0lasl6rlo, amarrar
o fuluro ao rigor das idéias trlunfantos agora, talvez ocaslo~
nalmenle, não deixar nada para o legislador ordinário, nem
para a exegese aperfelçoadora, transformar-se em gargalholra
de rerro para a própria Nação, en trave ao progresso jurldico e
social, amontoado de regrlnhas a dar, lá rÓra, triste Impressão
da nossa capacidade construlora e orientação clenllfica.

Façamos obra que sirva ao Drasll o honro o Brasil.
O SR. ADOI.FO SO,\IlF,S - Sr. Presidente, seria cOllvenienle

quo V. l:x. mandasse Im/lrlmir a exposição que acabou de
fazer, pal'a servir como orlelllnçiio aOS lrabalhos da Comissão.

O sn. PI\ESIDEN'I'H - As minhas sugeslões serão im­
pressas, nll própria Alu. Sugiro que se vote por capItulo,
porque, vaiar omenda por emenda, dará como resultado des­
perdlclo de multo tompo. Aqui eslamos Ilara organizar umB.
1J0nsUluicão.
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O 5R: CUNHA MELO - Sr. Prosldenlo, a Comlsslo ainda
não volou as sugeslões de V. Ex. Enlendo que elas deveriam
ser suhmolidos á apreclRção de cada um dos membros desla
Comissão, que podem ler ponderaCões a lazer. Nada 101 aln.
da decidido ou volado R respello. Acho QUO V. Ex. doverla
tomar os valos de cada um.

O SR. PRESIDENTE - Vou tomar os volos.
O SR. QOU.ON BRAOA - Sr. Presldenle, em uma do nossas

primeiras sessões, ficou eslabelecldo quo \'. Ex. elaboraria
o plauo de Irahalho da Comissão. Pareco-mo que 101 o que
V. Ex. fez. No meu enlender, de vez quo a Comissão dou
poderes a V. KI':. para organizar ÔSSQ Illano, não devo eslra­
nhar que \'. Ex. o lIpresenlo.

O SR. CUNflA MEI.o -- lIfesmo Clssim. julgo quo ôsle plano
lCI'á de scr apro"ado por nós.

O Sn. I"'UI. FEIINANllKB - Sr. Presidcnle, receio que re­
sulle Um eQu/voco desla primeira dellberaciio sôllre queslllo
de mélodo de Irabalho. Eu me declaro Inteiramente do acôr­
do com o mélodo que V. }<~x. propõo porquô, 50 a Comlsslio
lI"esse de examinar, lima por Uma, em sou mereclmenlo, lodas
as emendas e emlllr a respollo um parecer especial, nlio um.
nem Ilols, mas lalvez ll'ôs mOSes seriam precisos para um Ira­
balho eonchmcioso. Vejo. enlrelanlo, com cerlo lernor, que
V. Ex., doanle da ollservação do nosso cologa do Amazonas,
doixa nn arh/trio de cnifa relalor conformnr-so ou não com n
norma Iraça,la. e podo ser que, 50 1tI1S a seguirelll, e outros nllo,
o trabalho J'esulle lmprofleuo.

() SII. eUNHA MELO - Sr. \IJ'os/dentc, eu praferlrla quo
o plano de Y. Ex., oslabelecendo 11m mélodo, fosso pôsto a
"0105. lima vcz acello, seria obrlgalórlo 1IIII'a todos os rela­
tores. Se rlJjellado. "er-se-Ia, enlão, qua o lI\élodo molhor
a seguir.

O Sr. 1'1'/'sitlell/C subme/e o plRIIO d vll/tlçllo.

O Sr. Presidente - Como ,'ola o Sr. Vasco do 1'olcdo?
O SR, VASCO UE TOLEUO - Aprovo o plano.
O Sn. NOGUEIRA PENIDO - Sr. Presldonto, como não 1I­

"OSSO lido a (01'lun8 de ou\'lr a lellura da Ilrlmelra parlo do
trabalho do 'V'. Ex., ell pediria quo, sell\ projulzo do Ir
V. Ex. colhendo os outros "0105, lI"esso 8 bondado do mo
fazor IlI'oselllo essa exposição.

O SR. LKVI CAI\NKIRO - Sr. Prosldonte, Ilonso quo do·
vlalllos esclarecer UII\ pouco lI\als o assunto anlos do volar.
Desojava fazol' .duas bl'CVOS Ilondornçõos. Não sol como n
Comisslio, ou qualquor rolatol', podorá prescindir do oxnmo
do tOllas as emendas apresontadas. ~orla, amou ,-er, um ato
de subversão.

O sn. PRESIDENTE - Eu deelnr'el que todas as emon­
das dovlall1 SOl' apreciadas o IneOl'poradas, as aeollns, ao pro­
jeelo. Posto ôslo ell\ "olaclio, cada 1I\0ll\hro da Comissão
ollinnria sôbre elas.

O SR.LEVI CAnNRIRO - N~sses (1\1'11\05, I'slou do aeÕl'dOi
acho quo SI\ assim \lodemos fazor, de ael\rdo com a sugesllío
do Sr. Presidente. •

O SII. CUNHA MELo - O rolator apro\'olla o Irabalho do
plenário?
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o SR. LEVI CAR:"EIRO - Naturalmente. Êle examina to­
das as emendas.

O SR. PRESIDE:\"TE - Qualquer membro da Comissão
pode aqui fazer a defesa de qualquer emenda. Ela será posta
a votos, quer seja dêle próprio, quer do plenário. Este mé­
todo abre'dada o trabalho. Votar, porém, todas as emendas
uma por uma, daria como resultado não sairmos mais daqui.

O SR. LEVI CAR:"EIRO - O relator, apreciando as emen­
das. pode mesmo modificá-las, no seu proj eto.

Desejaria, ainda, Sr. Presidente, fazer outra ponderação;
tinha ahitrado que se discutissem preliminarmente os prin­
cípios fundamentais da' Constituição. Pergunto se não seria
conveniente fazê-lo ainda agora, porque vamos enveredar
pelo capítulo 1° no qual se apresentam logo questões, dizen­
do respeito ao Poder Legislativo, como por exemplo a da
competência para decretar intervenção, se da Assembléia
Xacional ou do Conselho Xacional; a da distribuição de ren­
das, que depende·do regime de maior centralização ou de
mais amplo federalismo, etc. 1\ão sei como resolver, sem as­
sentarmos préviamente todas essas questões gerais.

Continuo a pensar que deviamos, preliminarmente, con­
siderar todas essas questões básicas.

O SR. PRESIDEXTE - A mim parece que isso não re­
solve muito bem o assunto. Seria perder muito tempo.
Sõbre o Senado, por p.xemplo, alguns o desejam como na
Constituição de 1891; outros, o mesmo Senado com certas mo­
dificações; outros, ainda, no tipo do Conselho Nacional
Alemão. Aqui não ocorre, como nas corporações científicas,
em que as teses são muito mais fáceis de votar. Num corpo
legislativo, discutir e votar teses é dificílimo. Nessas minu­
cias é que eu acho tim perigo, pois 'vamos ter um trabalho
enorme e inútil.

O SR.. LEVI CARZ'õEIRO - Há um ponto em que não estou
de acôrdo com a exposição que V. Ex. leu: é quando diz que
os relatores· se devem orientar pelas emendas oferecidas.
Xão acredito que as emend3s apresentadas orientem, com se·
gurança, sõbre o pensamento na Assembléia. Eu mesmo não
assinei nem apresentei uma só emenda. Não expuz o meu
pensamento sôbre nenhuma das questões de que temos de
tratar.' Receio que, atidos a este critério, possamos assentar o
nosso trabalho em bases falsas.

O SR. R."'ULFER~~'"DES - Mas a sugestão do Presidente
ressalva a possibilidade de o relator ter, opinião própria, di-'
ferente. " ' :,

O SR. CUNHA MELO - Fica porém obrigado a examinar
as emendas que rejeite, até por uma questão de deferência..

O SR. Eli·VALDO LODI - Sim. Mesmo para se justificar
em plenário, q\.lando o autor da emenda' protestar.

O SR. CL.'lCINATO .BRAG.... - Sr. Presidente. ao meu es­
pírito se oferece a seguinte dificuldade: esta Comissão foi
toda subdhidida em pequenas Comissões de dois membros,
a cada uma das quais foi atribuidoum treeho do _-\nteprojeto
para analizar, substituir ou aprovar. ,Agora, pela orientação'
que V. E.'\:. nos aconselha, e com a -qual estou - pode-se
dizer - quasi de, acôrdo,cada uma destas pequenitas Comis­
sões trará seu trabalho como melhor entender, substituindo
,6 A~teprojet~, corrigindo-o ou aaotando-o. .,
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Deyo, porém, considerar o seguinte: há certas teses. nüo
direi apenas gerais: mas generalíssimas. que precisl1\'tlm
ser assentadas, previamente. para que êstes trabalhos das p~­

quenas Comissões convirjam para a yotação de tais teses. Eu
perguntaria, por exemplo, á Comissão, antes de redigir o tra­
balho. com referencia particular ao assunto: tl Comi~.;ã·:, .;
parlamentarista ou presidencialista?

O SR. CC);HA ?lIELO - Está aí uma tese que se pode \'0­
tal' hoje.

O SR. CI);CI);ATO BRAGA - Fóra desta tese, eu indaga­
ria ainda: a Comissfio é pela unidade da magistratura. ou
pela dualidade; pela unidade ou dualidade de processo? E
assim por deante, em todas as outras teses generalíssimas.

Eu teria prazer em levar para casa o üonhecimento do
que a Comissão resolver sobre êstes assunt.os de capital in­
tere55e para a nossa Carta Política, para que o pl'ojeto seja
encaminhado neste on naquele sentido. Estou certo. nüo
obstante, que o patriotismo de todos 05 nossos colegas dilarlí
a cada um deles fazer o trabalho de que foi incumbido. n1t'~­

mo com um ponto de Yista contrário á sua cOllvicção pes-
. soaI. Nada há nisso de criticável. É antes um dever de \Nl.\­
dade.

De outra forma. poderia haver um grupo que ori~n­

tasse seu trabalho em um determinado sentido. E. ~e cnda
um dos grupos fizesse projeto de acordo com suas idéias. cu­
beria ao plenário escolher o que entendesse melhor.

O SR. LEVI CAR);EIRO ...:.-. Foi esta a miuha sugestão.
O SR. CI);CI);ATO BRAGA - Foram realmente as obser\'u­

ç.ões do meu nobre colega. que me obrigaram a fazer el'Sl1li'
perguntas.

Entendo que a Comissão adiantaria expediente se c<l.dn
uma das pequenas Comissões fizesse seu trabalho sabendo .lá
o que a Comissão resolveu sõbre cada um desses assunto:,
capitais. Se a Comissão opina pelo parlamentari5mo o pro­
jeto sairia a seu geito; se, peló presidencialismo, ~eria di f/'­
rente. Há aqui tendências parlamentaristas, como presiden­
cialistas, e até para o moderno Estado Socialista e para o
Fascismo. Sem esse pré\~io entendimento. no fim não ::a'iria
um todo harmônico, como é preciso que seja a nossa Consti­
tuição.

O SR. MARQUES DOS REIS - Sr. Presidente, peço pe!'dão
ao DI'. Cincinato Braga por discordar do seu modo de en­
carar o assunto, porque vislumbro, numa solução qu~ p05sa
ser tomada assim, um grande perigo. Se nós nos tivermos de :
manifest.ar aqui em face do relatório apresentado por qual­
quer dos membros da Comissão, teremos alguma coisa sõ­
bre que vamos objetivar nossa apreciação. De qualquer mo­
do,' porém. vamos discutir 11m assunto sôbre o qual há
um trabalho apresentado, podendo sõbre este refletir madu­
ramente. Se fõrmos agora debater teses transcendente;;. :nas
linhas gerais, poderemos talvez chegar a soluções que não
representem o resultado de um pensamento amadurecido.
Cada um de nós tem. naturalmente, de examinar o relatório.'
e declarar se -está ou não de acôrdo com o relator. Assim,;
terá adotado ou rejeitado o relatório, como ;V;-. Ex. alvitrou.
Não serão as opiniões pessoais dos relatores que: preyalece­
rão. Cada um de nós procurará refletir tanto quanto possí­
-vel a média' das opiniões gerais dominantes.

::: :::.
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Estou a dizer o meu modo de pensar em face da pala­
vra do DI'. Cincinato Braga, e procuro fazê-lo, apenas, dando
á minha palavra o cunho da maior sinceridade.

Não me sinto com elementos para deliberar de plano sô­
bre todas essas teses que, assim, aqui, se apresentarem, por
isso que, de tal geito, acredito que aí estariam opiniões pes­
soais minhas emitidas em um momento em que não estou
senhor do pensamento geral da Comissão Constitucional, des­
ta pequena Assembléia. Penso, portanto, preferível aguardar
o parecer ou o relatório de cada um.

O SR. PRESIDENTE - Foi assim que se trabalhou na
outra Comissão Constitucional da Camara.

O SR. CUNHA l\:IEW - Senhor Presidente, a ponderação
feit.a pelo DI'. Marques dos Reis vem cheia da modéstia que o
caracteriza. Entretanto, há OUm meio de resolver o inconve­
niente que êle aponta, aceitando as idéias do DI'. Cincinato
Braga: fazer com que os relatores dessas teses mestras fos­
sem aqueles que primeiro se apresentassem á Comissão. O
inconveniente estaria assim remediado. Aliás o nobre colega
é extremamente modesto, pois sei que estaria capacitado a
discutir qualquer desses assuntos, de momento.

O SR. MARQUES DOS REIS - Devo, talvez, esclarecer os
motivos das minhas reservas e ressalvas: estou agora, como
poderia ,dizer, a quebrar minha virgindade política e parla­
mental'. ' Nunca fui Deputado. É a primeira vez que me apre­
sento representante em uma Assembléia Política. Para sê-lo,
discuti as hases de um partido, de que fui fundador, debaten­
do o seu programa. Assumimos, os fundadores, com o eleito­
rado, o compromisso de honra de respeitar êsse programa.
No dia em que as idéias básicas do partido não forem ado­
tadas, estamos, pelo menos, na obrigação de mostrar que di­
vergimos da orientação diferente dada á solução, tendo pro­
bidosamente trabalhado pela vitória daquelas.

O SR. CUNHA VASCONCELOS - Sr. Presidente, eu me
çinsurjo pela primeira vez contra a palav1'a do Sr. Cincinato
.Braga. Penso que devemos votar préviamente as teses, por
mais gerais que sejam. Elas res.ultarão da votação, da dis­
cussão, para nossa Carta Magna. ·Se os pareceres são sujeitos
á aprovação da Assembléia, podendo ser aceit.os ou rejeita­
dos, a verdadeira doutrina surgirá dessa votação. Dêsse cho-.

_.g,º~ .«?.Q.ueresultarâo as linhasccgeraise=osprobTemas .capita:is~
--da-Constituição. Penso, portanto, que êles devem ser discuti­

dos a posteriori e não a priori.
O SR. PEREIRA LIRA - Sr. Presidente, estou de acõr:­

do com as sugestões de V. Ex. Desejaria, entretanto, que
V. Ex. me desse· algumas informações sôbre detalhes. O
que me interessa. é o modtts faciendi. Suponhamos que apa­
rec,e aqui o prójeto relativo ás disposições gerais. Êl~ é
publicado, 'como V. Ex. sugeriu, distribuido por toda a Co­
missão. que of~rcce sugestões. Pode ,V. Ex. informar se estas
sugestões estão circunscritas ás emendas que vieram do ple­
nário ou se qualquer membro da Comissão poderá alterá-las,
afeiçoa-las ao seu modo?

O SR. PRESIDE!'o'"TE - Perfeitamente: pode alterá-las.
O SR. PEREIRA LIRA - Quer isto dizer, Sr. Presidente,

que qualquer dos membros da· Comissão poderá fazer suges­
tões indhiduais. É bom que isso fique assentado, porquê, na
última s~são, o DI'. Levi Carneiro ,'tinha alvitrado matéria
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dessa natureza, que foi aprovada, mas não consta da Ata.
Pergunto eu a V, Ex,: suponhamos que há dois co-relatores,
divergindo num ponto de detalhe. O membro da Comissão
que não concordar, redigirá seu voto em separado? Ou não
lhe será lícito fugir ao dever de organizar um anteprojeta
parcial? Indago eu: quando o trabalho descer a plenário,
descem êstes votos particulares, á semelhança do. que ocor­
reu na Constituinte Espanhola? Descem os anteprojetos par­
ciais divergentes?

. O SR. PRESIDENTE - Sim. Naturalmente descem.
O SR. PEREIRA LIRA - Será lícito, pela atualidade regi­

mental da Assembléia, um requerimento no sentido de man­
dar destacar e submeter a votos um dêsses votos em sepa- .

rado, um dos co-relatórios parciais não aprovados pela
Comissão?

Parece que o Regimento, como está feito, não o permi­
tirá.

O SR. PRESIDEXTE ~ Nos casos omissos, observar­
se-á o Regim"ento antigo e êste sempre o permitiu.

O SR. RAuL FERN.-L"",D1::S - Póde-se votar a preferência.
O SR. PEREIRA LIP~\ - Sr. Presidente, nós estamos fa­

zendo uma regra para IJOSSOS trabalhos, e por isso tudo deve
fiear muito bem entendido. Os dois co-relatores dos comi­
tés parciais apresentam seus trabalhos. Qualquer um dos
membros póde apresentar um voto em separado. Na hora
de descer ao plenário o relatório, desce com o voto da Comis­
são, o de qualquer dos membros. que póde ser posto em vo"': :
tação. Se, porém, pergunto eu, Sr. Presidente, esse voto fôr
um voto de minoria ?

O que estava me parecendo,· pela atualidade regimentaí,
. é que a emenda que não merecesse a simpatia da maioria da
Casa, não poderia vir a plenário.

O SR. PRESIDENTE - Nós não derrubamos emenàas
nem as salvamos, mas apenas informamos á Assembléia,
opinando sôbre se ela deve aceitar ou recusar. Podemos ofe­
recer emendas· substitutivas.

O SR. PEREIRA LIRA - Sr. Presidente. com estes es­
clarecimentos,···não···tenho~dúvidaem·v()ta:r'~-ãit·'acôfdo~com~ãsc...
sugestões de V. Ex. .

O SR. CUNHA MELO - Estou de acõrdo com as restri-
ções do Dr.. Cincinato Braga.

O SR. DEODATO 1\IAIA - Voto pelo plano.
O SR. SOLA.."'O DA CUNHA - Aceito o plano.
O SR. DOMINGOS VELASCO - Sr. Presidente, o Depu­

tado Góis· Monteiro e eu, encarregados de relatar aparte do
Anteprojeto relativa á Defesa Nacional, já haviamos adotado
o critério expôsto por V. Ex., de aproveitar as sugestões do
plenário e redigir um· substitutivo.a êsse capitulo. Quando
discutimos aqui a idéia apresentada pelo Dr. Levi Carneiro,
eu opinei para que adotassemos o critério de debater preli-

minarmente as teses fundamentais da Constituição. Nós
não segqimos êste critério na parte referente á Defesa Na­

. cional, porquê, esta, qualquer que sejam as linhas mestras
da Constituição, não ficaria prejudicada. Diante do pensa­

mento exposto agora por y. Ex. de que se devem discutir
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preliminarmente· os capítulos principais, estou de pleno
acõrdo com as sugestões apresentadas e penso que devem ser
adotadas pela Comissão.

O SR. VALDE~fAR FALc.~o - Sr. Presidente, as pondera­
ções feitas pelo eminente colega, Sr. Cincinato Braga, não
dei~am de ser interessantes para mim, tanto mais quanto
estou encarregado da parte referente ao poder Executivo.

Seria de grande importancia, para todos nós, sabermos
qual a malleirllde entender da Comissão sôbre êsse proble­

ma - isto é, se adota o sistema parlamentarista ou presiden­
0ialista - porquê, da resolução da Comissão, depende a
orientaç.ão do capítulo .- Poóer Executivo - cuja elabo­
ração ficou a cuidado meu e do distinto colega, Deputado
Generoso Ponce Filbo.

Se a Comissão opta pelo regime parlamentarista, é claro
que o Executivo terá normas diferentes das que se haveri&m
de traçar para o regime presidencialista.

l\Tas, essa questão depend ..~ também do modo por que a
Comissão compreende a missão do relator; se como coorde­
nador dos h'abalhos a seu cargo, ou como méro intermediá­
rio, méro intérprete do pcnsalllento da Comissão. Se a con­
cebe como coordenador, trará êle o relat6rio, exporá o seu
lJonto de vista e fará com aue a Comissão aceite ou não a
sna opinião; se méro intérprete, deverá exprimir tão só­
mente o pensamento da Comissão sôbre aquelas teses.

Ao. que estou compreendendo, a Comissão·prefer,e sejam
os relatores também coordenadores dos pontos de vista em
debat.e.

Parece que sendo êsie o pensamento da Comissão, po-
demos aceitar a sugestão de V. Ex. .

O 8R.. GENEROSO PONCE FILHO - Aceito o plano.
O Sn. ODILON BRA.GA - Sr. Presidente, não me consi­

dero coordenador de debates da Comissão, porque essas fun-
ções, de. regra, pertencem ao Relator Geral. Aliás é êle a
única figura regimental que para isso existe no seio da
Comissão. Considero-me apenas encarregado de estudar as
emendas relativas ao Poder Legislativo e apresentar rela-,
tório sôbre elas, acompanhadas do meu ponto de vista pes­
soal sôbre organização dêsse poder. Essa a contribuição que
trarei oportunamente ao debate da Comissão. Feita esta de­
claração, apenas, em virtude das palavras proferidas pelo
meu distinto eolega, quero dizer que estou de inteiro acõrdo
com o plano de V. Ex.

O SR. EUVALDO LODr - Sr. Presidente, estóu de acõrdo
com o método propôslo, espeeialmente porque .me achava em
situação dificil, tendo de adotar outro sistema'de trabalho.
Isso,porqueo título que me foi distribuido - Da Ordem
Econômica e Social - foi justamente o preferido para re­
ceber emendas, sendo contemplado talvez com a quarta parte
do total das emendas apresentadas. Só tenho de me con­
eongratular ~om V. Ex. pelo método propôsto, que facilita
sobremaneira ° serviço. '

O SR. GÓIS MONTEmo - Estou de acõrdo 'com o plano
organizado pelo SI': Presidente.

O SR. PIRESGAIOSO - Sr. Presidente, acho que meu
trabalho só' pode ser feito depois de discutidas as teses mais
ou menos gerais. Depois de saber qual a orientação a te­
mar é que, então. poderei elaborar um relatório. sôbre a
parte que me coube ~'""
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o SR. A,.....TÔNIO JORGE - Também aceito o plano.

O SR. ADOLFo SOARES - Sr. Presidente, acho que o re­
lator deve ser coordenador e também emitir opinião própria
no seu parecer. Nessas condições, voto de acôrdo .com· o pla­
no traçado por .V. Ex.

O SR. NOGUEIRA PENIDO - Sr. Presidente, declaro a
V. Ex. que concordo com o .plano elabo'rado, em virtude de
decisão tomada pela Comissão em reunião anterior.

O SR. PRESIDENTE - O sistema de trab:llho por mim
sugerido foi aprovado.

O SR. ~L-\RQUES nos REIS -Sr. Pl'~iclente. pediria a
V. EIx. me permitisse. uma consulLa. XrlO encontrel, na. dlb­
tribuição feita por V. Ex., claramente, aquele a quem in­
cumbe estudar e elaborar relatório sôbre a parte do Ante­
projeto que se refere á cultura e ensino.

O SR. PRESIDENTE - Devo informar a V. Ex. que foi
um engano,' porque, quando designamos os relatores, fa".
mília e educação eram um título só. Agora é que estão se­
parados.

O Sr. Presidente levanta, em seguida, a
sessão.

Terceira reunião, em 22 de Janeiro de 193/1

PRESIDÊJ.""CIA DO SR. CARLOS :MA.~IMILIANO

Com a presença dos Srs.Carlos Maximiliano, Presidente;
Leví Carneiro, Vice-Presidente; Raul Fernandes, Relútor Ge­
ral;Cunha Vasconcelos, Cunha Melo.' Abel Cbermont. Pires
Gaioso; Adolfo Soare!:, Valdemar Falcão, Alberto Roselli, Pe­
reira Lira, Solano da Cunha, Góis Monteiro, Deodato Mai~,
Marques dos Reis, Fernando de Abreu, Sampaio Corrêa, OdI­
lon Braga, Cincinato Braga, Idálio Sardenberg, Nereu Rãmos,
Generoso Ponce, Nero de Macedo, Euvaldó Lodi, Nogueira Pe­
nido e Vasco de Toledo, reuniu-se no dia 22 de Janeiro, ás
15 horas, a Comissão Constitucional.

O Sr. Presidente - Está aberta a sessão. Vai-se proceder
á leitura da Ata. '.

(,O Sr. Secretário lê a Ata, a qual é, em se­
guida, aprovada sem observações.)

O Sr. Presidente - Vai.,.se proceder á discussão e votação
da Parte Geral.

Chamo a atenção dos 81'S. Relatores para a urgência com
que precisamos conduzir os nossos trabalhos. Estou infor­
mado de que pelo menos o Sr. Raul Fernandes já tem con­
cluído o seu substitutivo. Entretanto, cumpre passar á Secre­
t-aria êsse parecer de S. Ex., e conviria, afim de não int.er­
romper a marcha dos trabalhos, que, terminada a votação do
primeiro capítulo,entrassemos imediatamente no !;egundc;, c,
portanto, que todos, com a possível antecedência, tivessem em
seu poder os capítulos impressos, afim de estudá-los em casa,
pelo menos 48 horas antes de virem ao _erame da Cmuissão.
Atualme~te, só estão prontas a Par~e, ·Geral e a referente á
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Justiça Eleitoral, que foi confiada ao Sr. Idálio SardenbeI'g,
aliás o último dos membros nomeado.

Os que estiverem concluídos deverão ser entregues á
Secretaria, para o fim de serem- mimeografados e distribu\dos
opgrtunamente.

- Assim, acabado o nosso estudo sôbre a Parte Geral. pa5'­
saremos ao capítulo "Do Poder Legislativo", concomllante­
mente com o "Do Conselho Nacional", visto serem a:,;suntos
conexos, e depois ao "Do Poder Executivo". Tudo, porém,
precisa, como dis5'e, ser estudado com antecedência, até por­
quê alguns dos membros da Comissão hão de querer formular
seus votos por escrito.

O Sr. Valdemar Falcão - Peço a palavra.

O Sr. Presidente - Tem a palavra o nobre Deputado.

O Sr. Valdemar Falcão - Sr. Presidente, apreciei com
muita justiça e admiração mesmo, o trabalho brilhante ela­
borado pelos doutos relatores•••

O SR. RAUL FERNANDES - Permita-me o nobre.Deputajo
que o interrompa. Não há ainda. parecer e, se não tiver lugar
uma explicação verbal da:: razões pelas quaes o texto redigido
:ficou como está no impresso, agora distribuído, e não de outra
forma, a discussão vai se tornar muito longa.

O SR. VALDEMAR FALC.~O - Queria, porém, justificar
o meu ponto de vista.

O SR. RAUL FERNANDES - Pediria licença para, previa­
mente, dár uma explicação, o que, acredito, facilitará o deb~te.

O SR. VALDE.L"\rAR FALC~\:O - Perfeitamente. Comece!
a falar, apenas porquê, depois de anunciada a matéria, o se­
nh'or Presidente não deu a palavra ao relator.

O Sr. Presidente - Naturalmente, dei a palavra ao nobre
Deputado na suposição de que S.Ex. queria fazer observa­
ções que independiam de explicações do relator. Pa!'ece-m~

que seria conveniente adotar aquí o sistema seguido nos trI­
bunais, em que, propriamente não se discute, e sim, na oca­
sião de dár o volo. cada um expõe sua maneira de pensar, a
não ser em casos excepcionais, em que se torna até necessário
abrir o debate.

O SR. VALDEMAR FALCÃO - Sr. Presidente, eu ia so­
licitar do nobre relator, justamente uma explicação quanto a
certos pontos de seu relatório.

O Sr. Presidente - É justo, port~~to. que sej~ dada apa-
lavra ao Sr. Relator. .

O SR. VALDEMAR FALCÃO - Neste~caso, aguardo com
interesse as declarações de S. Ex.

O Sr. Presidente - Tem a palavra o SI'. Raul Fernandes.

O Sr. Raul Fernandes - Sr. Presidente, foi de acôrdo com
V. E.."\: •. que os relatores do: capítulo preliminar deixaram de
elaborar um relatorio escrito, entendendo-se que um pareecr
verbal, dispensado o tempo necessário para o escrever, im­
primir e distribuir-, a:Qressariá. o andamento dos trabalhos.
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:Mas é evidente qu~, toda llvez que O~ relatores apre,
sentarem textos substitutivos desse J;\nteprojeto, 'ou que não
sejam inteiramente conformes com os de emendas apr:.sen­
tadas e justificadas no plenário, precisarão explicá-los' 5llcm­
tamcnte, para facilitar a. discussão e exame da matéria pf:la
Comissão.

O primeiro texto em discussão é o do Preambulo. Os ~e­
latores examinaram as emendas do plenário em confrontei
com o Anteprojeto. Algumas são supressivas do Preambulo
e, posto-que inspiradas em_ce~tas Constituições que \imitem
qualquer declaração introdutória das suas disposições, pa"­
receu, ao meu colega Dl'. Lira. e a mim, que outras, maIS
numerosas, tendentes a modificar a redação do Anteprojeto,
indicavam a preferência do plenário pela prática mais ge­
ralmente seguida de se consubstanciar numa declaração &0­
lêne os objetivos visados COIn a promulgação da lei consti­
tucional.

Das emendas modificativas, afiguraram-se-nos aCf.lltá.­
v~eis as que propõem incluir entre os fins da Lei Magna a
manutenoão da unidade nacional. Para não alongarmos de­
masiadamente o preambulo, substituimos as palavras "en­
grandecer a Nação", um tanto enfáticas, por "manter a ur.l­
daàe nacional", ficando, quanto ao mais, sem modificação o
texto do Anteprojeto, que resume com felicidade os grandes
objectivos da nova carta política dizendo que esta se propõe
a garantir a liberdade, assegurar a justiça, manter a unidad <­

nacional e preservar a paz.
Várias emendas propunham se declarasse que votamos

a Constituição "invocando o nome de Deus", ou "pondo nossa
confiança em Deus"'.

Reservamo-nos para modificar. ou não, o .-\.nteprojeto,
nesta parte, segundo a manifestação da Comissão. Por minha
parte, não teria dúvida ~m aludir à Providência Divina como
inspiradora. do nosso voto ou depositária de nossa confiança.
Sou católico, apostólico, romano, e não faço segredo de minha
crença religiosa. Sei, porém, que na Assembléia nem todos
são religiosos e tive escrúpulo em aconselhar uma declaração
que não corresponda á unanimidade de sentimentos dos Cons­
tituintes. O Preambulo por sua comprehensão, generalidade
e solenidade, deve ser votado sem discrepancia.

O Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr. Valdemar Falcã~.

O Sr. Valdemar Falcão - Sr. Presidente, eu me felicito
com as declarações que acabam de ser feitas pelo douto re­
lator da Parte Geral do Anteprojeto constitucional, o I.1obre
Deputado Sr. R~ul Fernandes, e me felicito tanto mais quan­
to S. Ex. declara que não teria dúvida em subscrever· ()
ponto de vista segundo o qual seria incorporada ao Pream­
bulo da futura Constituição a invocação ao nome de Deus,
contida na emenda 61. de autoria do illustre Deputado Mário
Ram9-s,- Quànto, porém, ao escrúpulo de S. Ex. no tocante _
a ,poder, ou não, incorporar-se esta emenda,' desde que jã ­
não houvesse C€rteza de que em tõrno dela se formaria a
unanimidade das oP!niões da Assembléa, eu me perm.ito di­
vergir de S. Ex., lembrando, com a devida venia, que o cri­
tério da unanímidade.'nos regimes democráticos é um crité­
rio perigoso. Temos na História exemplos de povos. que, pelo
fato de inscreverem nos seus textos constitucionais, ou nas
suas organiz:;ções políticas, o princípio da unanimidade como
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obrigatório, foram lentamente mergulhando no ocaso, nas dis­
solução e a desagregação. E eu, falando para um ilIustre cons­
titucionalista, como é o nosso douto colega, Sr. Raul Fer­
nandes, quero citar o exemplo da Polônia ...

O SR. RAur~ FERNA.:."'mES - E o da Suíça.

O SR. VALDEMAR FALC.:iO - ... que tinha na sua
organiza~~ão política, como regra normativa das deliberações
da sua Diéta, êsse princípio da unanimidade. O caso da
Polônia era típico. Lá, por ocasião da votação, não se admitia
que o projeto de lei, pelo simples fato de ter deixado de
colhêr a unanimidade dos votos, pudesse prevalecer. E, en­
tão desmanchou-se a Polônia lentamente ao influxo de uma
instabilidade legislativa que foi o segredo maior de sua
decadência. Era o instituto do liberum veto.

0m único voto divergente podia inutilizar uma resolu­
ção da Assembléia deliberante. Ora, se predominasse o pvnto
de vista do nobre relator, teriamos de admitir que, na Cons­
tituição Brasileira, haveria de firmar-se êste princípio fatal,
que já foi uma razão de dolorosos eclípses políticos e de
sintomas alarmantes de instabilidade nacional por parte de
paí~c:; notúyeis do passado.. Então, teriamos criado para o
Brasil um preceito temível. que todos havíamos de reco­
nhecer não cemduziria, por sem dúvida, á felicidade co­
letiva.

Por outro lado, na invocação do nome de Deus, acho
não vai nenhuma ofensa ao espírito liberal dos que me ou­
vem, nem qualquer manifestação de sectarismo. A idéia de
Deus é universal.

O SR. CARLOS :MAXI),lILIA.:.·'W (Presidente) - Não há país
ateu e não há país culto que tenha isso no Preambulo a
não ser em algumas repúblicas do Pacífico. _

O SR. CUNHA MELO - A Constituição Irlandf:sa tem.
O SR. "~ALDE'l\IAR FALC"\.O - Dizia,eu, Sr. Presidente.

que não há por conseguinte ofensa alguma á conciência li­
beral dos que me ouvem. em adotar-se ·esse invocacão por­
quanto, sendo a idéia de Deus uma idéia universal, que vem
trabalhando a alma dos povos através de épocas muis re­
motas, sob feições as mais diferentes, não sei como possa
ela constituir um desrespeito ao famoso liberalismo do sé­
culo. É um surto de espiritualidade, de ideal religioso ~
moral, que só pode elevar a Kação Brasileira. É, além disso,
uma homenagem, n5c só á t.radição (; á índole do Povo Bra­
sileiro, mas ao próprio passado psicológico da maioria dos
povos.

É um tributo prestado ao próp.rio fato histórico da CI­
vilização que todos sapemos profundamente impregnada do
fenômeno religioso. Não preciso recordar ao auditório as
observações mais insuspeitas feitas por sociólogos eminen­
tes, como· Augusto Comte, por exemplo, quando, aprecia um
dos períodos mais interessantes da História: o período me­
dieval. em que êle destaca, {ie maneira predominante, essas
duas forças consideráveis: o Catolicismo e o Feudalismo.

Ora, Sr. Presidente, por outro lado, a influência do
fenômeno moral não pode ser negada em tudo quanto diz
respeito ás ref.()('mas sociais. O Dróprio Guizot, que era um
espírito liberto de preconceitos extremados, dizia que asre­
formas sociais mergulhavam profund:;lmente nas idéias. nos
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sentimentos e nas disposições interiores do indivíduo e por
isso eram condicionadas pelo fenômeno moral. Ainda mes­
mo, Sr. Presidente, que ~e encarasse a idéia de Deus como
uma ilusão, na hipótese de se reverenciar o ponto de vista
agnóstico, ainda assim estaríalnos diante de uma ilusão res­
peitável. Quero lembrar aqui as palavras de Gustave Le
Bon, espírito inteiramente emancipado da idéia religiosa,
que dizia haver na vida da humanidade, na história dos po­
vos, ilusões ao mesmo tempo temíveis, sedutoras e frágeis,
COm as quais a humanidade viveu até agora e. sem dúvida,
conUnuará a viver por muito tempo.

Seriam sombras vãs, mas sombras que seria preciso rel!­
peitar. Se eu não falasse como crente, e falZ!.5êe mesmo
COmo simples observador dos fenômenos sochis. ainda assim
subscreveria a invocacão ao nome de Deus como uma ma­
nifestação de superior espiritualidade, a que não podem fu­
gir os povos nas suas crises l11ais profundas. E o douto re­
lator deve recordar-se, por e::<l:emplo, do que acont.eceu após
o Congresso de Viena, quando o gênio político de i.\lelternieh
quís reconstruir a Europa á sombra da Santa Aliança. fir­
mando-se êsse pacto internacional com uma: invo~açüo pre­
liminar á Santíssima e Indivisível Trindade.

Era uma manifeslacão de religiosidade que êle achava,
no momento, indispensável, ao se cogitar da rer.oDstHuição ~
da Europa, depois de passada a crise napoleônica.

De sorte que, resumindo estas considerações, dirijo llm
apêlo aos membros da Comissão dos 26, - e até me dis­
pensaria deste apêlo ao nobre relator, parqueS. Ex. já
declarou que não t,eria dúvida em subscrever o adendo ­
para qUe mantenham no Preambulo da Constitui",üo esta de­
claracão: "pondo a nossa confianca em Deus", por isso que
nela nada ~xiste de sectário, nem d_e atentatório á liber­
dade de conciência, antes demonstra um ideal sup~!.'ior, que
é, ao mesm·o tempo, universal.

O Sr. Nogueira Penido - Sr. Presidente, estou de pleno
acOrdo com o ponto de vista sustentado pelo Dobre l'epre­
sentante do Ceará, Sr. Valdemar Falcão. Ao contráric do
que aqui foi dito, não são s6 «republiquêtas do Pacífico'"
que têm o nome de Deus na Constituição. POSSI), u~sde já,
citar uma g~ande' nação latino-americana, a República Ar­
gentina, em cujo Preambulo constitucional. ..

O SR. CARLos M.o\..'OMILLL....O (Presidente) - Lá a religião
está ligada ao Estado. Portanto, é lógico que assim acon­
teça. Aqui, não.

O SR. NOGUEIR.o\ PENIDO - ... se invoca a proteção de
Deus, como fonte de toda, a razão e justiça.

O notável jurisconsufto. um ftos patriárcas da juris­
Prudência americana, Kent, dizia, a propósito. -"nós somos
um povo cristão" e a nossa moralidade política está profun­
da:mente' enxertada. no Cristianismo".

Trata-se dos Estados Unidos. - padrão de civilizacão e
de cultura no continente americano.

o Sa. CUNHA VABCONCELoS - Mas não incluiram na
Sua Constituição o nome de Deus.

O SR. NOGUElRA PENIDO - Se, nos Estados Unidos,
avultava o fato de que o Cristianismo era, e sempre fo~'a() ,.
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religião popular, no dizer de um esnrltor amorlnimo, - no
Brasil ilsso fnlo não tem vullo menos proeminente. conforme
Já MI!cntRva Rui Darbosa.

O ~. CAnLOS MA.~IMILIANO (Presidente) - Também'llle
não Inelulu Isso no Preambulo lia Constituição, llOrquó nilo
Bchava técnlro e cRda uma dessas autoridades op nau atinai,
prallcllmcnll', em scntlc\o oposto.

O SR. ,NOGUEIRA PENIDO - Rui Darbosa, QUO tal, ell­
Ire nós, Quem mais alto clnvou os estudos do Direito Cons­
lIIuclonaJ, n ponto lIe ser considerado, o pOlltile./: 1/I0Z{I/IUI
do Dirclld Consl.l\.ucional Drasllelro, cscrev/)'.1 eslas pala­
VI3S, quo pcço licença para ler:

"As LOJlslltulções não se adotam para tiranizar, mas
para eseudar a eoneltmeia dos povos. "A nossa Conõll\.ull)1Io",
diz um escritor americano, Qlle Iralou ex-prolcHo o assunto,
"o nossa Conslltulçiio nno criou a Nacllo. /lem a rellgllto IIn­
clonnl. ArholHls prec!,~i!'lc!ntc!s. c cslabcleceu-so com o In­
lullo dll as pl'olese\' sob lima fdr/lltl republlcnna do Oover­
1111". Ora, a cOlldlCiio de nds outros d Idêntica, por êsle
Indo, ti dos E.~lndos Unidos. Anles dn Rellública exisllll o
Drasll; e o Brasil nasceu crlslão, crcsceu crisli\o, cristão
contlnt'Ia sc!r aló hoje. Logo, Se n I\ellllbllcn ,"eio orga­
nizar o Drasll, II não I'smngá.lo. n fórmu\n da liberdade
cons[JI.uclonal, na Rellllhlicn. necessárlnmonto há lle ser, uma
fórmula crlslã. As Insllluicões de 1891 n1l0 se desllnaram
a malar o I'splrllo roligioso, mas a ldepurâ-Io. emnncl·
pando li religião do Jugo oflclnl. Como nos amerlcnno!,
pois, 1105 nssisle li nó, o .!tis de conslderm' o prlllclplo cris­
liio corno ('h.'nwlIlo p.!'senclnl e fundamonlal do dlrolto bra·
Flleiro. Nesln wrdade se I'ncerram lodos as .garnnllas d3
IIberdnd!' o todas n~ neressldades dn tó."

Orn, Sr. I'r!'s\.lnl\lo -, digo eu por mlnhn vez - 80 fi
RoyoluCiio dc 1930 \'elo, lIiio para esmagar o Dl'asll, nli<1
para molar o i'CU 051'11'110 cristão; mas, como Ise Ilrocl:lmll
a cada posso, pnra reorganlznr o Pais em bases Iihernis, de
ncór<!o com os .senlhnenlos do povo - ela lerâ. forçosn,·
menle, de. rp.conheccr o e!'plrllo religioso da maioria. senão
da quasi lolalldade dos brasileiros, sendo, assim, de toda
procerU-nela a ·Invoração á prolcçiío do Deus, ou ao noml)
de Dous, no l'ret\mlJIIlo dn futurn Conslilulcão. Impõe-sli,
por(nlllo. a alll'Oyaçiío da emcndn n. OI, do ilustrc J)epulad,>
Sr. ~I;\.. ío fiamos, ti qual dei lillnha asslnalura.

-S... I'rcsltlclltl', de\'o alnrla chamar o ntençiío do I\obra
Rela/or parn o sC!gulnle: clllhora H. gx., com a grando ·cIII­
tura qlle PO!SIIIl, cnlcndesse de sllhsllllllr o conceilo Impe­
rlalisla dc "cllormulccer a "'açf1o" pelo eonccito razo:'!\'el e
Justo de "mnlltcr tl unidade lIocional", no seio da SUb-CII.
missão Conslilucional, foi allrO\'llllll a rofer~ncla ao obJetlyo
de "IWOIIIOI·C,..O IJcnt cstar social c ecOIl"lIIico", fórlJlu'Ja
de auloria do Sr. DI'. José Amerlco, e, no eol.,nlo, na r",·
dação do AnteproJelo, essa fórlllula desallllreccu. Era ela Im­
seada em I>rinclplos sociallslas. li cu penw QUo oevo sor
mantida essa fdrmllla, do Sr. Ministro lia \'inção, cOnfOr/llf!
determina 11 emenda da hancada balnna, sob o n. 956.

\'010 por e!'sa fdrmula, ou \lor ouIra, !peJa qual 51' ha ..
tell o Sr. General Góis Monlciro - ""ora ""MII/H'rr n jl/~"
/iça social... que lho é cquivalente.

Neslns condlcões, Sr. I'resl<lolIll'. I' eOIl\'ellclllo do llcellll
do concello dl' Tocquo\'iII .. <I .. quI' "n <lC!Ello{\smo é que NS.
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sará sem a fé; a liberdade nllo passa", - vou enviar 4
Mesa um subslilullvo ao I're4mbulo proposto pelos ilus­
trados Relalores. o para Osso subslltullvo Bollollo a bonllvola
atenção e o apóio dos dignos companheiros de ComIssão.

O Sr. Presidente -;- Tem a pala\Ta o Sr. Deodato Mala.

O Sr. Deodato Mala - Sr. Presidente, nl\o se podo deixar
dn I'l'conhecer IIInll cCl'ta lllillllade no Ilrearnblllo das COII~­
lilulções, porlj'\lê. quanto maIs nllo seja, empresll\m a na­
cessária auwnllcldade. nfio s6 ao ato dB relllllilo da Consll­
lulnh', como ao instrumenlo pollllcl. que V:\I ser oumprldo,
como nós lodos sabemos.

Em muitas conslitulções estrangeiras encontram-se pro­
amhul05 mais ou menos e:derlsos, talvez pelas olrounslnn­
elas peoullares a cada um dos JlOvos. gntre nós. senhor
l'resldnnte, não s6 o projeto de ConsLHulçllo elaboraria Ilela
Consllluinle do 1823, como a Constllulçllo outorgada por !'e­
dro I, o Alo Adioional de 1834 Ó a Constltulçllo republle:IIIJ,
do 91, oontóm, t:unbdm, os seus prClllllbulos. Em respeito,
Jlols, ás nossas Il'a"I...,;,!~, aos nussos liSOS 11 eostullle, deve­
mos conser\'á-Io.

Prooe'!!l, Sr. Presidente, á leitura dos preambulos ,la­
queIas constituições c de todas as nossas jli referidas, hem
como de suas reformas e, fl'aneamenLo, em nenhuma delas
encontrei a singeleza, a precisão de palavras, como lia Cons­
tituição de 18111. r. ohm IICI'felta, entre as congêneres, Iwla
e:mtidão rios conceitos e spbriedade rle palavras, como pa­
rece lamlt~m ao douto I'aulo rle Lacerda. DI1. Osse l'/Illnenle
jurlsconsullo que os preambulos das consllluições 1lI00lrrnlls
costumam cing/r-so a dl1clarnr a tllltor;", o fim e objeto rio
alo. ahstllllllo-se de Intercalar assuntos doutrlnlirlos, afir­
macões de hons proposllos o (rases declamatórias. Consls­
lcm nU1II1I aulenticação do documcnlc que apresentam, con­
vl'nlenle para kUIl vcriflcação, conlendo mesmo expressa a
ordem de execllção.

Procurei, ainda, I~r o preambulo que Se encontra no
Anleprojeto aprescnlado á Sub-Comissão, c da lavra do nos­
so egl'l'glo I'I'csidenll1. Dl'. Cal"1os ~Iaxhnlllallo, lIIoslre (IUO ti
do dirC'llo eons\llurlonal, e o preamlllllo quo lá estli não é
menos dhrno (\0 nosso apreço Ilela sUa concislio o sabedoria.

K'lnlllinando assim o assunlo com o ohjetivo de enron­
trar uma formula que. de alguma sorte. conservasse o que
se cncontra na anlfga Conslflulção rellubllcana, sem relegar
a t~cniea do AnlellrojeLo apresenlado á Suh-Comlssllo, 110m
pal'l~ da mllenda, ao mesmo formulada, pelo ellllllente senhor
Prudenle de Morais, confcclonel o seguinte:

",1\6s os represenlanlcs do 1'0\'0 Brasileiro, re­
unidos em Assembléia I\aolonal Conslltulnle para o
fim rle eslabelecer um regime democrálfco de Llber­
(hlle e Jusllça. decrelamos (' promulgamos a segulnle
Constllui~i1o da Hcpubllcn dos Estados Unhlrn do
Brasil. "

Parece-me, Sr. Presidente, que todos os elementos ne­
ccssários a um pre",nbulo aI se enconlram, slntellzando as
aspirações do nosso I'ovo o os seus justos anseios, na "ado­
ÇflO do prlnclpl05 liberais o alevantados, com plena garanlia
dos direiloi individuais", - e lraçando llS normas C' IImllcs
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dentro dos quais a ação dos poderes públicos p0de ~ deve
ser exercida. Ai se cont.ém também o que costumam cingir­
se a declarar as comtituic;ões modernas. E. analizando-o.
utilizo-mr. do n1l'~I)d(\ I~ da fO!'n!a. :"~~umindl) t~mbo:'<l. pela
angustia do tempo. empregados por Paulo Lacerda. ao es­
tuda:' (I p!'eambulo da Constit.uição de 91. em seu ~xcelente

fino "P!'incipios de Direito CüIlEtit.ucional~. vol. lI.
T'.'!lll/:'. a:,:,im. ~:'. P!'E'Eident<:: "0 Pü\"o Bl';:l;:il~iro~ ­

mandante: "~6s oS represent.antes" mandatários: "re­
unidos em .-\;:;:.:mbléia :'\acional CÜn:Et.ituinte'· - modo de
exercício do mandato: "para estab.:lecer um regime demo­
crático" - fim: "a ~eguinte C0n:EtitUIÇão da República dos
Estados l:nido;: do Brasil" - objeto. Quanto á OrdeTll de
c:rer:ução: "Decretamos e promulgamos".

E. essa ordem de cxecUl:ão. é determinada pela Assem­
bléia soberana. porquê. rematando com as palavras do emi­
nente jurisconsulto a que me referi. "não há qualquer auto­
ridade a qual deve ser sujeita a sua obra. nem que tenha
poder para examiná-la. e aprovar ou reprovar. sequer man­
dar cumprir. Está falando o Povo soberano. superior a la­
das :13 autoridades, que. ali~. dêle próprio recebem exis­
tência. legftih13. e funt:õ(~". preci:;amente em vi4'tude daqueli:!
ato. a Constituição. de cuja efeituação o seu autor - o Povo
Basileh'o - no seu conjunto imponente, só presta contas a
si mesmo. auferindo-Ihe os benefícios e carregando a5 res­
ponsabilidades. ,.

E o que tinha a dizer. justificando o meu voto.

O Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr. ~Iarques dos
Reis.

O Sr. Marques dos Reis - Direi poucas palavras, senhor
Presidente, sObre o preambulo. ma.s sem preambulos.

Existe. sob () n. 956. uma emenda da bancada baiana.
também por mim subscrif....'l.

Em princípio, é fóra de dúvida que aceitamos a reda\:ão
dada ao preambulo pelos i1ust.res relatores. Pediria. entre­
tanto. se incluisse no mesmo aquela referência :i "promo~ão

do bem estar social e econômico~, que constava da redação
do Anteprojeto como saiu d.a Comissão elaboradora pa~a a
revisão gramalic~l. propriament~ dit.a: e ainda que, no to­
cante â paz. se esclarcce5se: "paz int.erna. e externan, porquê
a paz aí se refere apenas á sit.uac;ão das rela\:ües internacio­
nais em peI'Íodo pacifico, ao passo que a paz interna diz mais
com a mauutcnc;ão da ordem legal no Pais.

Dessa maneira, aceitando ~ redação propost.a pelos ilus­
tres relatores, pediria não se retirasse do preambulo aauela
referência ao bem estar social e econômico. retiráda que, de
futuro, poderá ser invocada como pretexto para afirmar-se
que a Constituicão brasileira fugira a essa ideia e a êsse de­
8ideratu.m~ Hoje ninguém discute Que faz parte de nossas
aspiracões promover o bem estar social E' econômico. Não
poderá, mesmo. uma Conslituiclio do ano de i93.\ deixar de
propor-se a promover êsse bem esf....'lr.

Quanto li outra referência, tocante ao engrllndedmento
também em nossa emenda se fazia mençAo a ela, e os ilustres
relatores suprimiram-na, porquê isso importaria, etretiva­
mente, em preconceitos imperialistas, o que não deve exisUr
em nossa Const.ituição.

Era o Que tinha a dizer.
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o Sr. Preside::lte - Tem a pa!a'Ta o Sr. Le.... i Carneiro.

O Sr. Leri Carneiro - Sr. Presidente. apreciei de....ida­
mente a decla:'ação do noke relator de que ::e h a.... ia empe­
nhado em tornar menos enfátic." o p:·t.><l:1fou10.

De....o. entretant.o, decla:-ar que aináa o comiáero b~stante

enfatico. Redigido em sei:: 1mhas. contêm no....e ....erbos. inclu­
si\'e àois particípios. Há um luxo de enfa.se àe.snece.5.sário.

Creio que a fórmula do nobre repre::ent.ante de Sergipe.
Sr. Deodato )1aia. melhoraI'ia um POUC.(l a redação do pre­
ambulo. Contudo. ess'3. fórmula encerra ainea. a meu ....êr. um
pequeno defeito. porqu€ ai se lê. como nas outr'as: -Para es­
tabelecer o regime democrát.ico-. quando não podemo:: deixar
de reconhecer que. pelo menos. há quarenta anos. t.emos re­
gime democrático.

Aigumn, Constituição terá usado. com efeito. dei':::a e:'C­
pre5São;~quando o regime monárquico se extinguia e os cons­
tituintes cria....am lei no....a para regime no....o". que fosse :l Re­
pública.

~Õ.5 não e.stamo5 cl'iando o regime democrático. Por con­
seguinte. seria uma inexatidão. e a supressão de um pas­
SQdo. de que não nos te:nos de en....ergonhar. essa fórmula, se­
gundo a qual estamos reunidos -para est~belecer um regime
democrático~.

Desejaria. em tais condiçõe:;. que se modificaS5e essa e:t­
pressão. diminuindo a sobrecarga de palavras enfáticas. Su­
primiria. mesmo. a expressão -~ós. os represent.antes", por­
quê creio ser muito bom vernãculo dizer: --Os represent.antes
do Povo Brasileiro,: reunidos em .-\ssembléi3. Constituinte,
promulgamos e decretamos... ~, etc. Ou então - os repre­
sentantes. " promulgam ...

Relati....amente á in....oca~ão de Deus. indi.... idualmente. eu
a faria e a farei. Acho. porém, que a Assembléia não a poderá
fazer. Acredito que posso reCOrdar a atitude do Sr. Epitacio
Pessoa, qu~ é das maiores autoridades no Direito Constitu­
cional e é católico, e que ao elaborar-se a Constitui~ü.o do Es­
tado da Paraiba; se me não engano. recusou-se a inserir nela
a in....ocação diyina.

O SR. PEREIR.A LrnA - É exato..Mandou tirar o nome de
Deus. Constava da Constituição e êle, na reforma. pediu a re­
tirada.

O SR. LEV1C_-\R~""EIRO- Assim, Sr. Presidente. com a
preocupação de não alongar minhas considerações. faço ape­
nas um pedido ao nobre Relator para que examine essa de­
claração de que vamos estabelecer um r~gime democrático.
pois a~considero inexat:l; e para que S. Ex. alivie o pream­
bulo da sobrecarga de expr~ssões Yagas. Aliás, o própria Re­
lator. Sr. Pereira Lira. e outros TIeput.ados. apres~ntar:lm
"Uma emenda sob n. 48, que parece um primor de eleganc~a ~,
(le concisão. dizendo : ~

"O Povo Brasileiro. pelos seus represep.tant.es re­
unidos em Assembléia ?\acional Com:tituinte. adota a
presente Constituição. ",,,,

Ê até lacõnica demai;:.'

o Sn.. DI':OO"'1'O M.\l..\ - Pnde-::t" a<::(\!ar :lo pala\"~a -~;:;;(­

gurar" em logar do 4!~tl1bc!lee~r.

YOL\;~tE X ; '.\
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O SR. LEVl CARNEIRO - Perfellamente. Prefiro - re­
organizar. Deixo, porém, ao crllérlo do Sr. Relator essas
ponderações qt:e acabo de fazer.

O Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr. Vasco de Toledo.

O Sr. Vasco de Tolodo - Pedi a palavra para dizer que
tlubscrevo In tatum a sugeslllo do nobre colega, Sr. Del!u­
tado Marques dos Reis, representante da Dala. Quanto â ex­
pressão no sentido de promOVOr "o bem estar social e eeo­
nOmlco" •

O Sr. Presidente - Tem a palan8 (l Sr. Nereu Ramos.

O Sr. Nereu Ramos - Sr. I'resldenlo. não lendo assento
118 Assembléia por ocasião da apresentação de emendas, não
pude exprimir o meu pensamento a respeito do Prenmlmlo
P. por Isso Quero agora declarar o meu voto. que é o seguinte:

Aceito o ]'reambuJo lal como foi redigido pelo SI', Re­
lalor, mas com uma referl\ncia ao nome de Deus, porqul\ IFso
consullll não só ao meu sentimenlo crl~tiío, como também,
eslou certo, ao senlimenlo c/'Istão da quasl unanimidade do
Povo Jlrasileiro.

O Sr. Adolfo Soares - Sr. Presidenle, sou dl' poucas
p3lavras. Prefiro a acçilO; detesto as divagações e os rodeios.

Re(e";ndo-me li invocnção do nome de Deus, para que
fiquo eonslgnado na Consliluição, devo dizer Que sou contrâ­
rio a isso. SOIl crislão o dolstn o /'('gulo meus alas pelos
IlI'inclplos da religião cristã. l~ntolldo, pOl'ém, IluO nllm
paclo polllieo não deve figurar Invocação ao nomo de Deus,
porqul\, por maIs que se queira dizer o conlrlirlo, ela sem­
pre encerra esplrllo religioso e a Constituição de um lIals
republicano, que não leIO religião oflc/al, não devc absolu­
l:unenle comportar ossa fórmula.

Quanto ao preambulo, sou apologista de tudo que con­
lém n Constllulçiio de !lI, porquê a I'el)uto um monuml:nlIJ
de saber jurldlco e polillco. O preambulo que cstâ redigido
polo Sr. 1I('la(OI' pal'lIcipa nm tanlo do Anleprojeto e tam­
hém da Gonslllulciio de OI.

Sou contrário a (\Ie em redação, mas sem allerar o seu
('splrllo e o pensamento.

As,lm. em lagar de: "Nós, os represenlantes", digamos
apenas: "Os representantes".

Em vez de: "parll o fim de eslabelecer" - re:j1jam,1s:
"para estabelecer", que exprime sallslalorlarncnle o pon:'a­
menta.

Em lugar de "deslinado a garantir a Iiberdadc c jusli­
cn", escrevamos: "assegurar todos os direitos", "Isto que
nesla lórmula esliio compreendidos os direilos â liberdade,
li Jusllça, ele.

]l; li meu voto.
O Sr. Gonnoso Ponce - Uma simples rll'claraçiio de

volo, S,'. I'I'oshlcnle: SOtl favorável li Invocação ao nome de
neus no p/·eambulo, como hO/llenagem no scnlimentc. cris­
tão da Quasl unnnlmhlade do povo brasileiro.

O argumento de que algumas constllul<;(;e, dt' c'!I'los
povos Cl'istãos não fazcm Igllal invocação niio é suficiente
para mim. novemos ICI' (l desa~.<olllbro dessa atitullc peran­
te o mundol
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Valo, /gualmrnle, no sentido do que SOj3 Inolulda tam­
bém no preambulo pnl'w da emenda n. 9Slj, do! reprcson­
lanles da Bala, que diz: ·promovendo o bom eslar soolal e
econômico e prcservor o paz Inlerna c extcmaft

•

Quanto á fOi 'ma, á redaoçl\o, delxo.a aos mes/res e
,fil610gos. .

O Sr. Sampaio Corria - Duas palavras, aponas, àe­
nhor 1II'I'~\oJ~lIte, parli justificar o meu ,'uto. 10\'001), ne~/ll
momonto, o nome do Dous, para que me ,iA a corllgCtn, ôe
(IUe careco, para me opor n quo 50 queira fazor das maiores
democracias, Isto é,. m\moro, arma de opr,'ssAI.I da coo­
ciôncla humana. Po 550 mollvo, acclto a rodacilo do pre­
ambulo oprcsenlllda pc/os dois lIustrcs relalore~.

O Sr. Pereira Lira - SI', 11residente, Itd Ilreclsamento
uma hora qUe cslomos discutindo opcnas o matéria do pre­
lImhulo. e eu me permlUria lcmbror á Ilobre Gom/ssilo que
já abrf miio do meu ponto de vista pessoal, nfio só ntlS!A
como em algun:l outros pontos do subslitullvo. Llmltel-tDe
a sugerir IHI fórmula do prcambulo do emlnenlo oo-relalor
ela Parte Oeral, SI'. ElllhalxndOl' I\aul Fernandes, slmples­
II1('l1tO uma ref(!rôncia li unidade IlMlonal.

O nobre Dnputado, Sr. LO\'I Carneiro, mostrou, att! cer­
to ponlo, o meu pensamcnto, fnzondo refert'lncla 11 uma
emcnda que consla do o"ulso, por /111m subscrlpta, e que ó,
Tcalmente, da maior simplicidade. Mos, Sr. Presldenlo, 8\1
razões que me le"aram o apresenlar aquela emenda ao pro­
ambulo foram tão s6mento as provenlcntes da absoluta de&­
crença em que me encontro, no loeanti! A ulllldade dêsse
prcalllbulo. Acho que são absolutamcnte lriútels os palavras
of contidas .••

O SR. DRODNro ~I,\", - Mas representam n nossa tra­
dição.

O Sll. )IEIlI~mA J.I1\A - ..• porlllll' ou elns cslão el\1 con­
formida.ll. COlü " qll8 se eslabelece lia Constilulçilo \1 serA
urna rCllllllçilO, ou significam o contrl\rlo o cortamente \'1\0
dnr moli\'o ás Inlcrpl'clnções contradit6rlas.

\'. Ex. mesmo, Sr. Presldenlc, no scu I/vro sóbre her­
menculica juddica, mostra a des\'alia dos prcombulos. ULu­
los. secções, dellominacões e sub-Utulos, no loeonle fi quesUio
Inlerpre/nlh'n dns leis.

Nessa coníormldade, o meu \'010 seria pela supressllo do
qualqu('l' pre"nlllbulo, como, aliás, acontece em multas Cons­
liluições alienlgenas, e attl em nosso IIr6prlo Pafs.

O SR. DF.ODATO l\IMA - As Conslltulções nnlJgas têm
todas ()sse prNlmbulo, e me pareco qUe devlamos rcslleftnr
l\ tradição.

() 81\. I'Jo:IlI~II\A .LIHA - O meu dlslinlo colega, SI'. Dco­
<laia Maia, há do vcrificar quo cslou Incorporndo á corrento
moça do Brasil que nfio olha para o passado, mas para o fu­
luro. E, sem desprezar de nenhumn Cdrma as lições da ex­
JllJl'irnwla, ma~, nn couformldado das considerações acima,
Quoro frlzar 11ue Ilrocuro colnborar n3 feHura da ConslllUl­
r;iio, lI11m que ella tenha o allllameu\o mais n\llll\o IIos81vol,
1'1'\'1'$1 illdo-so o seu conlelido da maior eflci()ncin o sem uma
só IInlnvra ImHII. Pnl'8 quo 50 mil nfio IlIcrlmlne do oslar
10lllanl/o mnis tempo, vou Cllccrrlll' IIS minhlls obscrvações,
pedll\d~ IIccnça para recordar quo os obreiros da Consll­
/uiçfio de 01 llfio) culdllrarn de [lrclIlllhulo. Os trabalhos dos
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Constituintes se desenrolaram então com a sabedoria, com
o cuidado, com a honestidade e com a bOa fé que marcaram
os actos daquelles legisladores, e só apareceu uma emenda,..
por sinal que hastante empolada, e que foi -recusada. !\ão­
se cogitou de substitutivo. Só ao fim dos trabalhos, quano:ru
se tratava da promulgação do Estatuto Fundamental, foi que
Prudente de Morais, cQmo Preside_nte, redigiu um preambulo
que é modelo de simplicidade, fazendo referência á liber­
dade e á democracia.

:Nessa conformidade, e impossibilitado de fazer predo­
minar o meu ponto de vista, que seria a supressão do pre­
ambulo, ou pelo menos a adoção de um preambulo tão sim­
ples como êste que aqui está:

"O povo brasileiro, pelos seus representantes, reunido~

em Assembléa Nacional Constituinte, adota esta Constitui­
ção" - mantenho a redação preambular oferecida pelo­
comité, de que faço parte e éncarregado da Parte Geral do
Anteprojeto. -

Se temos discutido longamente o assunto nesta Comis­
são, quando formos ao p!enario teremos '!S mais acesas dI=:;­
cussões, sómente sôbre êste ponto porquanto existem 18=
fórmulas de preambulo propostas, cada qual mais diversa;­
se aqui estão surgindo divergências,- a ponto de ainda não­
termos duas opiniões iguaes ...

O SR. :NOGUEIRA PENlDO - Apareceram.
O SR. PEREIRA LIRA - V. Ex. mesmo discordou.
O SR. :NOGUEIR..A. PENIDO - Apresentei emenda, na qual

está a fórmula "em nome de Deus".
O SR. PEREIRA LIRA - ... é de esperar que em plenárIo­

a mesma coisa aconteça.
Em tais condições, Sr. Presidente. outra COi5~ não me

-resta a fazer sinão mólnter a redação dada pelo comité, pela.
impossibilidade, como disse, de fazer prevalecer o meu pon-
to de vista. -

o Sr. Odilon Braga - Sr. Presidente, sou da opinião dos
que não atribuem grande valôr interpretativo ás enuncia­
ções constantes de preambulos constitucionais.

Parece-me, todavia que temos de fazer distinção entre­
preambulo enunciativo de aspirações gerais e preambulo de
introdução solene á Constituição. 1'::ste último, por fôrça da
natureza das coisas, tem de existir, aliás, precisamente para:
satisfazer ás exigências a que alude o nobre colega Dl'. Deo­
datn :\oIaia .'.".

O SR: PERElRA ~mA - Do ponto de vista artís~ico.

O sR.: ODILOX BRAGA - ••. a saber. para indicar 0­
órgão que elabora a Constituição e a promulga e em nome
de quem essa elaboração se faz.

Assim, faço distincão entre preambuloenunciativode­
idéias gerais e preambulo de introdução solene á Consti-
tuição. : -

No tocante ao preambulo relativo ás aspirações geraIS,
depois de pesquisar o que há :nodireito constitucional po­
sitivo, verifiquei que são relativamente poucas as Constitui­
ções que o contêm.

Pertencem a êsse número as da Alemanha, Estônia. Fin-'
landia, Irlanda, Polônia, Iugo-Sláyia; Tchéco-Slováquia, Ar­
gentina, Cuba e Estados Unidos.
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As demais. da Baviera. Prússia. Austria. Grécia. Litua-
nia, Letônia, Rumania. Turquia. Es.panha, Bolívia, Chile,

Colômbia, República Dorainica.na, Equador, Guatemala, RaiU,
Honduras. México, Nicaragua, Paraguai, Perú - não o con­
têm ..

O SR. PEREIRA LIR.:\ - A Constituiç.ão di Goiáz, no pró­
prio Brasil, não tem preambulo.

O SR. ODILO?' BRAGA - Entre as Constituições es­
taduais brasileiras. vi-o nas da Paraíba, de Pernambuco,
Alagoas, Sergipe, Rio Grande do Sul e ?Iinas. As demais so­
mente adotam o preambulo àe simples ingresso solene á
Constituição.

Embora não prestando, como disse, valôr interpret.ativo
ao preambulo, todavia não me parece qUe seja inteiramente
desnecessário. sobretudo nas Constituições de renovação po­
lítica, tal qual sucede eom a que ora elaboramos.

Estamos refundindo nossa democracia, pois de outra
fórrna não se explicaria estivessemos reunidos em Assem­
bléia Constituinte. Ora, se temos por objetivo refundir nossa
democracia, parece-me, até certo ponto, conveniente e ra­
zoásel que definamos em linhas gerais os novos rumos que
nos devem orientar nesse trabalho.

O preambulo proposto pelo Relator parece-me aceilavel.
Apreciei muito a supressão da referência ao engrandeci­
mento do País, pelas razões c:.\.-postas. Ao que Se me afigu­
ra, porém, não se deveria dizer, pelos motivos aduzidos pelo
nosso eminente colega, Sr. LevÍ Carneiro, que a nossa fina­
lidade é estabelecer o regime democrático. A meu ver. deve­
ríamos, ligando a nossa: atitude' aos fatos, adotar fórmula
que implicasse o restabelecimento de algumá coisll.. Talvez
conviesse dizer: "para o fim de restabelecer a ordem legal".

O SR. PEREIRA LIRA - Quando foi interrompida?
O: SR. ODrLO~ BRAGA - Houve interrupção da ordem

legal.
O SR. LEVf CARNEIRO - EJl proponho dizer: "reorgam­

zar o regime democrático".
O SR. ODILON BRAGA - Ou isso.
Acredito que, pelas razões expendidas "pelo Sr. Levf

Carneiro, a fórmula "para estabel~cel' o regime democráti­
. co" não correspc)Dde á realidade do que estamos fazendo,.
porque êsse regime já existe de fato. .

Por outro lado, não deveria' deixar em silêncio essa
aspira~ão cde renovação social, tão característica da ciyiliza­
Cão contemporanea. Estamos. neste momento, em face de
um mundo novo, de um mundo que nasce. Sente-se que há
algo de no....o em germinação na ampla esfera da vida so­
cial. E se :l nossa Constituição de 91, tornando obrigatório
o apêlo ao arbitramento - lançou ao futuro um aceno, a
que os povos acudiriam - deVe a Constituição de 1934, pelo
menos, participar. do movimento em prol da renovação
social que solenemente se afirma em todas .as Constituições
modernas. . ".

Assim, sou favorável a que se iIiclúa no preambulo uma
referência ao aperfeiçoamento social, - pela fórma lem­
brada pela bancada baIana,. ou por outra equivalente. á esco­
lha dos .relatores.
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A alusão á unidade nacional é digna de todos os louvo-­
res. O inciso "preservar a paz", a meu ver, abrange paz:
inteI"na e externa.

Quanto á invocação do nome de Deus, eu a vi na Cons­
tituição da Argentina, tambéma--encontrei na declaração da
independência dos Estados Unidos da América, sempre con-­
siderada como introdutória da Constituição americana, bem
como na Constituição da Polônia. Entre nós, na de Minas
Gerais, figura, a declaraç1to de que· é decretada e promul-­
gada "em nome de Deus Todo Poderoso".

Sem embargo disso. devo dízer que a objeção feita pelO'
eminente Relator, Sr. Raul Fernandes, calou no meu espí­
rito, embora tivesse' vindo para esta reunião com o propó­
sito de votar pela inclusão da invocação do nome de Deus.

,Realmente, 'DO tocante a aspirações que não sejam po­
líticas, que se confinem no recesso inviolável das crenças re­
ligiosas, deveremos ficar no terreno da unanimidade. As·
observa,ções form...uladas pelo nosso distinto col.ega, -Se-­
nhor Valdemar Falcão, são procedentes quando se refiram
ás formulas práticas da Constituição, propriamente relacio­
nadas com a matéria de aplicação. Em matéria de crença'
religiosa, porém, tudo o que, para ·0 geral, se não 'decidir'
por unanimidade, virtualmente golpeará a liberdade de con­
ciência, que é sempre digna de respeito ainda quando apro­
veite a umá escassa mino'ria.

-Com êsses fundamentos, Sr. Presidente, ;:;egundo o voto'
do nobre Relator, -Sr. Raul Fernandes, em relação á invo­
cação do nome de Deus, aliás declarando possuir os mesmos
sentimentos afkmados por S. Ex.

O Sr. Presidente - Pediria ao nobre Deputado <> obséquio'
de redigir a f6rmula, porquê há, de fato, emendas parci~s,
e substitutivos.

l!: praxe parlamentar antiga entrarem os .substitutivos
primeiramente, sem prejuízo das emenâas. Aliás, são dois;
substitutivos - um dos Sr-s. Levf Carneiro, Marques dos:
Reis e Fernando de Abreu; outro, do Sr. Deodato Maia.

O SR'- LEVf CARNEIRO, para- não tomar a palavra pela:
segunda vez, trouxe o substitutivo escrito.

É o seguinte:
"Os representantes do povo brasileiro, reunidos em As­

sembléia Nacional Constituinte, para reorganizar o regime
democrático instalado a 15 de novembro de 1889, assE'.guran­
do a unidade nacional, a liberdade, a justiça. e o bem estar­
social e ecc:mômico decret.amos e promulgamos a seguinte
Constituição da República:"

iJO do SR. DEODATO MAIA é nestes têrmos:
'''NÓs, Os representantes do Povú .Brasileiro, reunidos em

Assembléia Naciona~ Constituinte, para o fim de reorganizar­
a regime democrático, de liberdade e justiça, decretamos e
promulgamos a seguinte Constituicão da República:"

'Como a votação. tem de ser nominal, -não será difícil.
cada um pronunciar-se a respeito de cada: substitutivo. ~:

O Sa. V:..-\LDEMAR FALCÃo - Sr. Presidente, a· minha
emenda vai'iicar em segundo luga!1'? :

O SR. PRESIDENTE - A emenda de V. Ex. apenas
acrescentà.'palavras. Agora, vamos apreciar os substitutivos...:
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o SR. NOGUEIRA PENlDo - Sr. Presidente, quero mandar
minha proposta á Mesa e pe~o um minuto para1>oder con­
cluir a respectiva redação.

O SR. PRESIDENTE - A proposta de V. Ex., parece-me
não é de substitutivo e sim acréscimo.

O SR. NOGUEIRA PENIDO - Estou redigindo um substI­
tutivo.

O SR. IDÁLIO SARDENBERG - Estou de acôrdo com o pre­
ambulo aprésentado pelo ilustre Relator, introduzindo-se nele
a declaração referente ao bem estar sociaj propugnado pela
bancada baiana, porquê penso que a redação sugerida pelo
Sr. Relator é a única que fixa o ponto essencial do problema
máximõ que temos atualmente no Brasil, qual o de se manter
a unidade nacional.

O SR. LEvf CARiiEffiO - A nossa emenda tambem faz re-
ferência á unidade nacional. -

.. O SR. ID..\Llo SARDENBERG - Assim, pois, estou de acôrdo
com o substitutivo e com o acréscimo da bancada baiana.

o SR. ADOLFO SOARES - Estou de- acôrdo, Sr. Presidente,
com a em-enda apresentada pelo Sr. Relator, modificando a
redação, com o objetivo de excluir têrmo-5 supérfl..uos.

O SR. ODILON BRAGA - Aceito o substitutivo apresenta­
do pelo Sr. Leví Carneiro, porquê satisfaz virtualmente âs
minhas observações.

O SR. DEODATO MAIA - Parece-me que nas pal;lvras "li­
berdade e justiça" está incluido tudo isso: educação, questão
social, etc.

O SR. GÓIS MONTEIRO - Voto pela emenda apresentada
pelo Sr. Leví Carneiro, porquê, mutatis mutandis, está de
acOrdo com a que foi oferecida pela bancadaalagoana e se
encontra no projeto sob on. 635.

O SR. EUVALDo LODI - Aceito a emenda. ápresentada pelo
Sr. Leví Carneiro pelo fato de fazer referências ao bem es­
tar social e econômico, acrescentando, porém, no início ou
onde conviér, a expressão - "com a confiança em Deus".

O SR. VALDEMAR FALCÃo - De acôrdo com () voto do
Sr. Relator, ressalvada a emenda aditiva.

OSR. GE.....EROSO PONCE - Assinei, Sr. Presidente, embora
V'. Ex. não o tivesse declarado, a emenda do Sr. Leví .Gàr­
l:.E:l!'O•••

O SR. PRESIDENTE - Está, realmente, ··assinada POl~
y,,- Ex.

O SR. GENEROSO PONCE -=. ••. mas fiz ressalvar: desde
que· seja incluida a invooação a Deus. Se esta invocação não
fOr admitida pela maioria, nenhuma dúvida terei em aceitar
aquela emenda. tal como está ~digida. .

O SR. SA.."\fi>AIO COR.R&. - Já doolarei que voto a' favor
da emenda substitutiva apresentada pelo Relator.

O SR. CINCINATO BRAGA. - Eu :preferiria' votar a Consti­
tuicão ~ preambllloaigum, dispenSando mesmo a -exposi­
ção sucinta {),eprincípios, que considero aditamento inútiL

Prefiro c.alocar na Constituição e lia lei apenas as ·pala­
vras absolutamente út.eis. Votaria par,um J,lréambul0 °mais
simples possível.: .
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~ão sendo. entretanto. e::se - segundo me parece ~ o
modo de pensar da Comissão, aceito a proposta dos dois Re­
latores.

O Sa. ABEL CHüOl0:\-r - Aceito a emenda do Sr. Levf
Carneiro.

O SR. ALBERTO ROSELLI -Aceito a emenda com o acrés­
cimo - Kem nome de Deus"'.

O SR. CC);'HA :.rELO - Sou signátario da emenda 71, onde
há invocação ao nome de Deus.

::"ão tendo, portanto, motivo para mudar de opinião. acei­
to a redação dos relatores. com o acréscimo da invocação ao
nome de Deus.

O SR. PEREIRA LIR..-\. - Subscre~;i o Anteprojeto e mante­
nho a redação que foi dada. com a ressalva do meu ponto de
"i::ta pessoal já trazida a esta Ca5a, como explicação á ban­
cada baiana.

::\ão adotei pessoalmente, a expressão "bem estar so­
cial'", porquê quero bem estar efetivo, do conteúdo e não do
continente. não na fachada mas na substancia, e ainda por­
quê não me parece seja expressão legitima do nosso. idIoma.
Creio ser -um estrangeirismo a locução -bem estar-. E apena5
uma questão filológica.

:\Iantenho ° trabalho feito pelo Comité.
O SR. SOL.""'-""O DA Ct;~HA - :Estamos aqui para vot3.r uma

Constituição. Preambulo não é ConstituiCão. :e: indiferente
que se adote êste ou aquêle. O mais simples será o melhor.

Votaria, portanto, pela emenda apresentada pelo Sr. Pe­
:-eira Lira, com invocação do nome de Deus. não porquê pes­
soalmente ache que ~e de'-a fazer ta! invocação, mas porquê
a minha bancada assim ....otou e me solicito-u que aqui apoias­
se essa suge,;tão., P:r'efiro, pois. o preambulo apresentado em
emenda pelo nosso colega, Sr. Pereira Lira, acrescido da in­
vocação. ao nome de Deus.

O SFt. Cv:SHA YASCO:SCELOS - Aceito int.egralm_ent~ o
preambulo apresentado pelo Sr. Raul Fernandes, com a ex­
clusão de qualquer invocação.
~ O SR. NOOL'"EIRA PE:SIDO - 'Voto pelo meu substitutivo,

do qual devem constar também as palavras para "manter a
unidade nacional".

O SR- V.-\SCO DE TOLEDO - Voto pela emenda Lev! Car­
neiro-Marques .dos Reis.

O SR. PRESIDE:\"TE -Sou pôr em ....otação a parte
referente a invocação do nome de De~s.

Q .outro acrescimento sôbre ordem .econômica e social
já foi incluido no substitutiva.

O SR- PIRES GAIOSO - Qu~ro fique bem claro que pes­
soalmente invoco. o nome de DeUs, mas não colocaria e5sà -in­
vocação na Constituição, porque não é hábito· inclui-la nas
cartas magnas. Na própria Constituição do",Estado do 'Va­
ti:::ano não e..'tiste essa in....ocação.

O SR. PRE8IDEl'.'"T.E - Não i.-erifiquei isso. O nobre
colega. entretanto. alega que a Con.::.-tituiç.ão do Vaticano não
é feita em 'nome de Deus••• (Riso.)
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o SR. V..u.DEM..-\R F.u'cIo - Sou a favo!." da im'ocac:ão
~o nome de Deus. pelos motivos que já aduzi e também por­
quê as razões apresentadas contra esse acréscimo não me
.convenceram.

O nosso ilustre e.alega. Sr. 1J€yí Carneiro, declarou que.
a-pesar-de subscrever individualmente essa emenda. entendia
que a Assembléia l'acional Constituint.e não poderia incluir
essa invocação no texto constitucionaL Esqueceu-se, porém.
de dizer ás razões por que sustentava êsse ponto de vista. O
nosso colega. Sr. Odilon Braga. declarou que não vot:3,.--3. a
favor, a-pesar-de a própria Constituição Estadual de ~Iina5

conter dispositivo a respeito. pois só o faria .se houvesse una­
nimidade de a5~i:'a,::ões. E eu pereuntaria onde encontrou
S. Ex. jámais a una.nimidade de aspiracões, na conrplexa ....a­
riação das sociedades humanas.

O SR. ~L->.RQt:ES DOS REIS - Voto para que se faça i)

preambulo de acàrdo com o substitutivo que tiye a hom'a de
subscre....er com u Sr. Levl Carneiro.

O SR.. Et.;".u.DO Loor _ A-pesar-àe con~.rário aos prearn­
bulos. conünúO a manter o do Comité.

O Sr. Presidente - Yamos passar ao arL 1.0 •

O SI'. Relator lembrou. porém, que antes deveria fazer
uma exposiefio verbal.

O SR. R.·fL'L FEfu".-\.."DES - Ficou. realmente. assentado
isso ~m princípio. mas quasi estou arrependido. pois a pro­
pósito dopreambulo os Relatores foram Yencidos~ sob o fun­
damento de oue acolheram um texto farfalhante e ~ot:tdrio

á verdade hfstó:-ica ...
Mas O texto afinal aprovado atenta. contra a verdade his­

tórica quanào alude ao restabelecimento do regime democrá­
tico instaurado eIl1 :15 d~ novembro de 1.889. pois sob ti Mimar­
quia já provamos dêsse regime.

O SR. PP.ESID:E:\ÁE --- :Ha.....ia monarquia democrática.

O Sa.. R.-\L'L FE.,\:S".-\.."DEs - O Anteprojeto dizia. que nos
propomos a assegurar a justica. A justica tout court, com­
preendendo todas as modalidades, a social, a política e a eco­
n0mic.a. Trocou-se isso pelo -bem estar social e econ!rmico",
terra-a-t.erra e redundante. ::::

O art. 1° do projeto diz o "~egu:inte:

~A Sação 'Bl'.3.sileirâ mantêm como forma de go-
·vêrno, sob o reg-ime representativo, a república federa­
tiva proclamada a :15 de ?'ovembro de 1889. eé constiê

tuida' pela unEio p.erpêtua e indissolúvel dos "Estadc-:;.
do Distrito Federai e dos Territórios"'.

Entre as :muitas emendas oferecidas a esse a=tígo. àesta­
carei, pela sua relevancia. aquelas que puseram em .destaque
um,êrro arguido pelos respectivos autores e que, a meu Yêr.
parece também manifesto. quando se diz que "a Na~.ão bra­
sileira é constituída pela· união perpétua e indissolúvel dos
Estados ..• .,. ; .

A Na(:-ão não éC.oIlStituida pela :uniãO perpétua e indisso­
lúvel dos Estados; a l'a(:-ão se o;rganiza.. politicamente, pela

. l.miãDdos Est~()S. mas não são os Estados que constituem a
-'-:::.'~;--Ala~fie exi~t"4;setn a união dÇls ~tados é até sem Es-
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tados organizados. Há nações destituídas de território e que
vagueiam pelo mundo.

O art. iOdo substitutivo diz, seguindo o texto da Consti­
tuição de 24 de Fevereiro e o de Ruy Barbosa, que parecia o
mais correto de todos: "A Nação Brasileira, .constituída ·em
Estados Unidos do BrasiL" (isto, sim: ela se constitue "em
Estados Unidos", como se podia organizar em Estado uni­
tário); -em Estad-os Unidos,_p~l.a união perpétua -e indissolú-

vel dos Estados, do DistriUfFederal e do Território do Acre,
mantendo como forma de govêrno, sob Q regime representa­
tivo; a República Federativa proclamada a 15 de Novembro
de 1889.

~ste, Sr. Presidente, é o texto dos relatores. _
Relendo-o, porém. com mais .cu~dado, eu pr6prio suge­

riria, por minha con'ta individual, uma. modificação, porquê­
<~ssa união perpétua e indissolúvel dos Estados, do Distrito
Federal e do Territ6rio do Acre não resulta só agora do textD
que estamos votando. O fato da união é anterior e eu prefe­
riria dizer: "pela união perpétua de suas antigas Provin~ias".
Foi assim que se constituiu a Nação em República dos E;;t3.­
dos Unidos. A referência aquí é ao passado e não ,ao presente.
E teriamos um texto mais flexível, dada a possibilidade de ~
agregM"em á nDssa organização política novos territórios.

A Constituição prevê os casos. Se dissermos no texto ini­
cial que a união perpétua e indissolúvel é do Território do
Acre, dos Esta'dos e do Distrito Federal, no dia em que, além
do Território do Acre, existirem outros, não estarão contem­
pladDs nessa afi~macão, que é fundamental.

O Sa. EuvALDO LODI - O art. 30 resolve essa objeção.
O SR. R..~UL FEJL~ANDES - O artigo do Anteprojeto falava

em territórios, prevendo a possibilidade de outros territó­
rios, mas. no momento -atual, a afirmação não seria verda­
deira porque só há um territóriD.

Eu eliminaria, pOÍs, toda essa dúvida e faria um texto
a. meu vêr mais correto, porque a afirmação é historica, não
é atual, aludindo á Nação constituida em Estados Unidos pela
união perpétua e indissolúvel das antigas Províncias.

Foi assim que se formou a União Federal.
O SR. SA..~iPAJO CORRÊA - A êsse tempo, não havia o

Território do Aere.
O SR. RAUL FEIL~ANDES - O te~to qu~ prefiro não fa­

laria em territórios. Gm Distrfto Federal, nem em Estados_
O SR. SA..'U>AIo QoRRÊA - A obJecão não é esta. Ao

te!Pno das antigas Províncias, não ,existiam territórios •

.o SR. R.U.1L FEfL.....ANDES - Nem. havia Estados, nem
Distri~to Federal, e sim ape~as Províncias.

O' Sa. SAMlPAIO CoRRiA - Se fizermos. alusão só ás
antigas Províncias, então excluiremos o Território do.Âcre.

O SR. RAUL FERNA.lIIDES - -Não, porquê estava incorpo-
rado' á antiga :Província do Amazonas. _ ':

O SR. CUNHA MELO --- Perfei~ent~. O Territ6rio do~
Acre então:fazia ,parte do Amazonas.

O SR.. g,UDAJO CoRRÊA - H~uve permuta. de territó-
r~s. -
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tO SR. RAUL FERNJ\l'<DES.- Como foi constituida, histo-­
ricamente, a União? Pela federação das antigas Províncias.

O SR. SAMPAIO CORRêA. - Não contesto.
I() SR. RAUL F]i:RNA.:.'IDES - É, portanto, verdadeira a

afirmação: que a Naçp.o é constituida ou organizada em,
Estados unidos e mantém como fórrila de govêrno a Re­
pública Federa.tiva proclamada a 1'5 de Novembro de 89.

-Como são formadas as unidades federativas - é objeto
de outro artigo.

O SR. MARQUES DOS REIS - Os Estados não são exata-·
- mente as ·antigas Provincias? Declarando "Estados". parece-­

me que não há descontinuidade alguma em nossa história.
::-:;~::::,~

O SR. R-\UL FER~ANDES - O texto do Anteprojeto diz::
"Estados, Districto Federal e territórios".

,Que territórios há, atualmente?
-.o SR. MARQUES DOS ltEIS - Somente o do Acre.
íOSR.RAUL FER.:.""ANDES - Assim diz o texto do substi-

tutivo. Mas, se sobrevierem outros territórios? Ficarão ex­
cluídos da União?

'Ü SR. MARQUES DOS REIS - Então, poderiamos estabe­
lecer, no próprio texto da Constituição, algum dispositivo·
que determinasse a possibilidade da Federação Brasileira
ser acrescida de outros territórios.

O Sa.R.AuL FERNANDES - Essa possibilidade está pre-­
vista no Anteprojeto. }\fas isto ntio resolve a dúvida que
consiste em enumerar corretamente os elementos compo­
nentes .da União. Estes elementos, atualmente são osEs­
tados, Districto Federal e o Território do Acre. É a enume­
racão do; substitutivo, que pode deixar para a União os
territórios que acrescem pela desclassificação eventual de­
alguns Estados. O Anteprojeto as compreende na enumeN­
cão, mas faz uma ante~ipação que o futuro pode confirmar.
Foi para sair dessa dificuldade que alvitrei a alusão his­
t6rica á união perpétua das antigas Províncias.

O. SR. PEREIRA LIRA _°131'. Presidente, subscrevi o tex-­
to, mas, para ressalvar meu ponto de vista individual, devo­
declarar a V. Ex. e á Casa que ·sou signatário de duas
crnendas-- 913 e 944.

Xuma delas se diz:

"() Brasil é uma República federal, constituida.:
pela. união perpétua e indissolúvel dos atuais Es­
tados, do pistricto F-ederal e do Território doAcre~'"

A outra emenda reza:

"O território brasileiro -é o que atualmente per-­
tence á União, por fôrça de posse históriea, leis, tra­

_tados, convenções e !'egra~ de direito internacionaL"'.

Debrucando-se sÔibre, o texto oferecido pelo Comité, en­
tendi .que ha'Via, -talvez, mais conveniência em fundir êS3e3­
dois artigos num só, tendo, llossivelmente. a seguinte 1'e-
daCáo: .
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"O Brasil é a união perpétua e indissolúvel dos
Estados, do Districto Federal e do Território 40 A.cr~,

.e tem o domínio territorial indivisível, inalien:á.v·el ~

imprescindível, decorrente de posse histórica, leis,
tratados, convenções e regras de direito internacional."

Apesar dêsse ponto de vista, voto de acôrdo ~om o
-jo nobre cO..lRelator, nesta parte, aceitando a sua redaçã'o, na
qual, aliás, quero deixar frizado o seguinte ponto: parece­
'me que não é muito feliz a referência a regime represen­
iativo, porquanto a orientação da democracia brasileira é
toda no sentido de fazer aquisição de umas tantas institui­
ções de democracia dir.eta, de institutos como o do, refe­
,rendum, da iniciativa, etc.

Nesta conformidade, c texto proposto talvez venha a
servir de óbice á introducão dêsses institutos na demo­

'cracia brasileira.
Por outro lado, a referência á 'República Federativa, pro­

clamada a 15 de Novembro de 1889, não se me afigura tam­
bém muito feliz, porque se diz que a Nação mantém como
forma a RepúbIica Federativa proclamada a 15:de Novem­
bro de 89 . Essa proclamação foi feita pelo decreto n. 1, do
Govêrno Provisório. decret.o do qual constam alguns concei­
tos que não estão mais de acôrdo com a realidade brasileira,·
como, por exemplo, a referência que nl~le se fez ti soberania
dos Esta"dos, coisa corrente naquele tempo mas que absolu­
tamente não se compooece com a realidade política bra­
sileira.

Por essas razões foi que, num trabalho que tive ocasião
de elaborar, aproveitei uma parte da obra de V. Ex., se­
nhor Presidente, na '3ub-'Comissâo Constitucional, em que
'V. 'Ex. dizia textualmente que a soberania pertence á União,
cabendo aos Estados somente a autonomia.

Sendo assim, Sr. Presidente, V•.Ex., que ~onhece sobe­
,jamente os debates travados na~ Constituinte de 91 e não
ignora o litígio havido a respeito da alusão á Repú.blica Fe­
derativa de 15 de novembro de 1889, ~ompreenderá que não
poderia estar inteiramente de acõrdo com a redação apresen­
tada. pois haveria o risco de se enter.der que a forma de
govêrno do Brasil é aquela da República Federativa pro­

'damada a 15 de Novembro de 1889, nqs moldes do decreto
n. 1. E isso poderia dar lugar á interpretação de que a

·soberania não fosse exclusivamente da União; como na rea-
lidade o é. "

Apesar disso, mantenho a redação dada, porquê o Ante­
projeto, como está, é obra de transigência, de a~ôrdo em que

'cada um tem de quebrar suas arestas para -se a~omodar ao
trabalho coletivo. .

V. Ex., Sr. Presidente, sabe que na Convenção de Fila­
'délfia nenhum constituinte subscreveria a carta que de lá
-saiu; todos foram vencidos. '

Na Comissão' dos 21, da Coustituinte de 91, creio que
.só dois ou três membros aSsinaram sem restrições. Todos
os demais ofi~eram com ressalvas.

Nessa conformidade, tenho de allrirmão de meus pon­
"tos de 'Vista pessoais para aceitar o,trabalho que deve ser.
a média daquilo que entendermos transitável na Comissão

.e no plenário.~
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'O SR.. LEVf CARNEIRO - Sr. Presidente, estou de acõrdo·
com as ponderações que nosso ilustre colega, Sr. Pereira
Lira. acaba de fazer -sôbre a inexatidão da refel'ên~ia á Re­
pública Federativa próclamada aos 15 de Novembro de 1889.

Foi, ali;ás, por isso mesmo que, no preambulo que a"
Comissão aprovou há pouco, inclui a alusão á data de lã
dé Novembro de 1889, como á em que foi instaurado o re- .
gime republicano democrático que agora reorganizamos.

Permita-me V. Ex" Sr. Presidente, atender á ponde­
ração do ilustre Sr. Raul Fernandes, se bem que tardia, àe­
pois de .....encida, para salientar que, realmente, na monal'-­
quia pôde haver o regime democrático, mas não é êsse. O·
re.gime que estamos remodela..ndo,

!Remodelamos o regime democrático republicano procla­
mado a 15 de !'\ovembro de 1889, Mas, por isso mesmo que­
propus se exarasse no preambulo a data de 15 de Novem­
bro de 1889 - e a Comissão aceitou - não há razão para.
essa referência no art. 10.

Nesse artigo, a questão que se apresenta - bem inte­
ressante - é a de saber o que cO:J.stitue a união indis~o­

lúvel e perpétua dos E~lados.

E' a Nação braSileira? A mim parece que não. Essa cons-'
titue a República Federativa. Aliás, está bem exposto, na
justificacão da emenda da bancada baiana, de n, 957, em
que se diz: "O Anteprojeto confundiu as noções entre Es­
ta.do e Nação, A República Federativa é, certamente, consti­
tuída pelos atuais Estados e pelo Território do Acre, mas o
mesmo não se pode afirmar da Nação brasileira, qU() nada:
tem qUe ver com a .. unidade federat.iva, mas com seus habi­
tantes, abstraída a sua direção poHtica e administrativa
regional",

Por consequência, eu preferiria a redação do Antepro­
jeto, suprimindo as palavras "proclamada a i5 de novem­
bro de 1889" e "'e é".

Ficaria assim: ":A nação brasileira mantém como for­
ma de governo, sob o regime representativo, a Republica'
Federativa, constituida pela união perpetua e indissoluvel
dos Estados, do Districto Federal e do Território do Acre".

Evitaria'mos, assim,. a primeira frase do projeto, que
não me parece feliz: "A Nação Brasileira, constituída... ,,-

O SR. RAUL FERNA..'l\"DES - Rui Barbosa empregou a e.-..:...
pressão "constituída" no 'sentido de organizar.

O SR. LEVí CAR.;,":'EIRO - Evidentemente. nessa questão­
de bom gosto de redação, V. ;Ex., que, aliás, é prim!lroso
escritor, sabe muito bem as liberdades que ca-da um se·
permite. -

Eu não gostaria, :por exemplo, de empregar a palavra c.

"constituição'" e_ 'logO depois "constituída", nem me parece
elegante falar em' "união'" e em se~ida a "Estados Uni­
dos".

Creio que, suprimindo essas palavras. ficaria melhor­
assim: ;

".A Nação brasileira mantém como forma ,ie go­
vêrno, sob o regime representativo, a República Fe­
derativa .constituída .•.

Porquê, repito, é a República Federativa, e não"a Nac-ào..
que considero constituída pela união dos Estados.
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pela união perpétua e indis?olúvel dos Estados,
do Distrito Fe<leral e dos territórios".

O SR. ODILON BRAGA - V. Ex. omitiu uma declaração
,que consta do preambulo do Anteprojeto e é a seguin.te:
'''Constituição da República dos Estados Unidos".

O SR. LEvi CARNEIRO -. Já está aprovada, e assim figu­
:rava tamlbém na ConsfJituicão de 91. Tive o cuidado de
'manter a mesma fórmula, e o nobre colega pondera bem:
eu escrevi no cabeçalho "!Constituição da Repúblka dos I

-Estados Unidos do Brasil". -
Em resumo, proponho um substitutivo, que vem a ser

o artigo do Anteprojeto, suprimidas, as palavras "procla­
''1nada a 15 de Novembro de 1~89" e "e é".

O SR. MARQUES DOS REIS - Estou de acôrdo com a
·emenda da bancada baiana e com a sugestão do Sr. Leví
,Carneiro.

A modificação visa evitar confusã.o entre Nação:e Es­
tado.

O Sr. Presidente - Estão em votação as fórmulas sugeri­
:ridas pelo Sr. ;Relator e pelo Sr. Levf Carneiro.

Cada um dos presentes opinará por uma ou por outra.

O SR. GENEROSO PONCE - Voto pela proposição do se­
nhor Leví Carneiro, dizendo-se, porém, em vez de "·territo­

,'rios", "Território do Acre", porquê, na realidade, conforme
acaba de acentuar o 8r. Raul Fernandes, não temos outro
território.

'0 SR. ~EuvALDO LODI - Voto com o ·Sr. ReIater, com a
supressão da palavra "constit1lfda".

O SR. DEODATO MAiA - De acórdo com o Sr. Levi Car­
neiro, empregando-se, porém, as palavras "Território do
Acre", em vez de "territórios".

O Sr. Leví Carneiro (Pela. ordem) - Não sei, Sr. Presi­
dente, se V. Ex. me permitirá interromper a votat;ão, para
uma observação que vai ao encontro de' uma àúvida aquf
suscitada.

No sistema do Anteprojeto, admitiu-se a existência de
-terrjtórios. Possivelmente, só teremos um território, que é
'o do Acre. '

Por consequência, esse 'Ponto ficará necessariamente em
o,aberto. Háo possibilidade de um Estado passar a terri-
tório. - ~

, 10'SR.. PRESIDENTE - Poderemos, como aconteceu com
o Terri·tório do Acre. -v-ir a ter outros territórios. Deve­
mos deixar margem :para essa"probabilidade. Da outra vez,
não foi ela prevista e o Territ6I"io do Acre ficou em situa­

'Cão indefinida.
O SR. LEYí CARNEIRO - Desejo, exatam~nte, prever,

"0 futuro. , ' - c ,

'O SR. ADOLFO SOARES- Estou de acôrdo com a reda~"
-Cão do supstitutivo apresentado pelo Sr. Relator.

Faço, apenas, uma modificação.
2:
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o substit.utivo diz: "A Nação brasileira, constituida em
"Estados Unidos do BrasiL .• "

Supri~o o "proclamada a 15 de Novembro de 1889-...

O 6R. PmEs G-~iOso - Votei pelo preambulo e, como
-fiz nova redação para o art. 1°, voto egualmente pelo subs­
titutivo.

O SR. SAMPAIO CORRE..-\. - Sr. Presidente, aceito a re­
.dação proposta pelo Sr. Leví Carneiro, com a ressalva de
.ser substituida a palavra "territórios" pela expressão "Ter­
ritório do Acre".

O SR. RA.DL :F'ER.:'L~~DES - Pa:-ece-me que deve ser
mantido o texto de substitutivo e peco licença para uma
observação oportuna. Consumimos ,"'árias dias, nós os re­
latores especiais, estudando as emendas do plenário e pe­
sando minuciosamente os vários textos em presença. É la­
mentável que redações improvisadas aqui afastem, sem
mais detida apreciação, os textos do substitutivo. que cer­
tamente não são perfeitos, mas, assim, em vez de se aper­
feicoar~m, correm o risco de peorar .

•-\,quí temos um exemplo. A emenda do Sr. Leví Car­
neiro está manifestamente vitoriosa. Entretanto, ela nos
·deixa sem o nome de "'-República dos Estados Unidos do
Brasil", o qual, para existir, precisa ser consagrado por um
dispositiyo expresso.

O SR. LEVi CAR.~EIRo :- V. Ex. sabe que em 91 era
assim.

O SR . RAUL FJDRNA:NOES - Só no preambulo!
-O :SR. LEVi CARNRIRO - Exatamente.
O SR. - RAUL rnRN~·\.o"iiDES - As Repúblicas são dos

Estados Unidas do México, ou dos Estados Unidos do Bra­
sil, como são da Polônia ou Francesa. São designacões
constitueionwis. A da nossa era expressa no art. 1° da
Constituição de 24 de Fevereiro •

.() SR. FERNANDO DE ABREU - A razão histórica
é que a formação dos Estados Unidos da América do Norte
justificava essa designação, porquê, lá, eram Estados Uni­
dos, simples; não tinham nome próprio, não era República
.da .Am~rica. .

'Ü SR. R..\ULFiERlNAJ...~DES - O México t.ambém é Re­
'pública dos Estados Unidos do .México.

O SR. FER......A..'I\'DO DE ABREU - Conbinuaremos a manter
·em nossa organização uma expressão absolutamente histó­
riCa. Temos um nome que exprime à nadonaUdade: Bra-
-sil. Lá, na Am-éricado Norte, não há. -~

, ,

Q SR. PoL<\.UL F!Efu'\:.WDES-- Então, é "República do
'Brasil!'?; ,S "

O SR. Fm..",.o\.:."lmo DE ABREU - República Federatiya do
Brasil. .

'O SR. RAUL cFiEJRN':\1.~FJ3 - A procedência da '; minha
observação resulta do aparte do Sr. Fernando de, Abreu,
-que entende sermos "República do :Brasil". Acho qUe so­
mos "República dos Estados Unidos do Brasil". Por,isso,

-O artigo fazia: menção especial desta ·designação.
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. O SR. FERNA,-'lDO DE ABREU - O preambulo faz parte da.
Consti tuição.

>O SR. R.AUL FEiRJNiANDES - Não é texto obrigatório.
O da Constituição de 91 não foi votado: foi encartado pela
Mesa. '

'Ü SR. FERNANDO DE ABREU - ,A-pesar-de encartado, va­
leu como parte integrante.

O SR. R.AUL FERNt.-\J.1\'!DES - Não como lei.
-O SR. CUNHA VASCONCELOS - Aceito a proposta do Sr.

Relator.
Entendo, porém. que a expressão "proclamaqa a 15 de­

Novembro de 1SS9" já se acha no preambulo oferecido­
pelo Sr. Leví Carneiro e foi a idéia vencedora.

Aceito a supressão.
>O i3R. NOGUEIRA PENlDO - Voto pela emenda Levf Car­

neiro, i:om a ressalva da bancada baiana, dizendo: em vez:
de "territórios" - "Território do Acre".

O SR. ODILO:" BRAGA - Sr. Presidente, essa parte de­
pende do que vai ser deci<::ido para o futuro.

Não posso dar meu voto, neste momento, porquê pre­
ciso vêr o que os outros Relatores vão expor sôbre orga­
nização das faixas fronteiriças, por exemplo.

O :SR. LEVt CARNEIRO - Naturalmente, está sujeita a·
alterações posteriores.

tO SR. ODILON BRAGA - ,Se está. sujeita a alteracõesr
volo porquê se manlenha a palavra ··territórios".

(Procede-se Íl votação sõbre "territórios" ou "Territó-
rio do Acre")

O Sr. Presidente - Vamos passar ao art. 2".

Ó Sr. Sampaio~Corrêa ~ Peço a palavra, pela ordem_

O Sr. Presidente - Tem a palavra o nobre Deputado. '

O Sr. Sampaio Corrêa (Pela ordem) --.:. Sr. Presidenter
para ,que as discussões sejam sU'ficientemente esclare­
cidas, o ilustre Sr. Dl'. Raul Fernandes declarou, ainda há._
pouco, com funda razão, -que as emendas a,presentadas­
pelos relatores. em substituição ao texto do Ani.::~pt'ojeto. fo­
ram por êles proJundamente estudadas e meditadas. Agora,.
no correr dos debates/cada um de nós, usando de legítimo·
direito ,que nos foi ~onferido, sugere alterações ao texto­
redigido pelos relatores', Se êstes falarem em primeiro lu­
gar e, em seguida, não· fizerem, ainda que de modo sucintô,.
ligeira análiSe das emendas no momento oferecidas: pelos·
membros da Comissão, nãO seremos devidamente elucidados
no sentido de bem orientarmos o nosso voto.

Eu proporia, então,.a V. E.~.que cada um de nós ex­
pusess-e a sua maTIcira de pensar acerca do substitutivo for-·
mulado_p_elos .dois relatores, sugerindo as emendas, que en­
tena-esse"'e, 'após isto, teriam a palavra os relatores, 'afim
dê-orientarem à. Sub-comissão. . o

O Sr. })r~sidente - 'Perfeitamente. Foi por êsse motivo­
qúeinsistícom os senhores relatores para que entregassem.
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quanto antes, ná. Secretaria, os seus trabalhos, afim de que
cada membro da Comissão tive~e pelo menos 48 h'oras para
lêr o substitutivo antes de entrar êleem votação, podendo,
assim, organizar as suas emendas. .

O Sr. RaÚl Fernan~es - Peço a palavra..

O Sr. Presidente - Tem palavra o Sr. R~ul Fernandes.

O Sr. Raul Fernandes - O art. 2" do Ante-projeto diz:

"O território nacional, irredutível em seus li­
mites, é o que atualmente lhe pertence, e resulte de
posse histórica, leis, tratados, convenções interna­
cionais e láudos de arbitramento, salvos os direitos
que tenha ou possa vir a ter sôbre qualquer outro".

~ste texto foi criticado em grande número de emendas.
Algumas argúem que o pronome relativo na oração princi­
pal só dá sentido ao artigo tendo-se ·em vista o artigo prece­
dente, onde se acha. o complemento. Outras averbam de im­
própria a fórmula "território nacional, irredutíveis em seus
limites", objetando que irredutfveis não serão os limites e,
sim, a área do território, pois os limites são uma linha que
pode ser afastada sem que, necessariamente, sofra redução.

,Finalmente, alguns Constituintes entendel'am iuconve­
niente,além de desnecessária, a referêriêia a direitos even­
tuais que a República tenha, ou possa viT a ter, sôbre outre;
território além do que lhe pertence actualmente. Nesta res­
salva os nossos vizinhos podeJ:"iam enxergaI.' reclamações
territoriais' latentes e tal suspeita acarretaria situação di­
plomática desagradável.

Pareceram-nos procedentes essas críticas. Daí o textú
do substitutivo;

"O território nacional, indivisível e inalienável,
é o compreendido nos limites estabelecidos por fôr­
ça de posse imemorial, leis, tratados, convenções, láu­
dos de arbitramento e l"egras de direito internacio--
nal." .

l1:ste dispositivo, quanto á caracterização do territ64'io,
não diz mais,c nem menos, do que ,o do Anteprojeto. ~ .

lMas, adótando a definição clãssica de tet'ritório em di­
reito internacional, afasta os apontados inconvenientes. Com
ésse alcance restrito. o artigo seria até dispensável. O que

__é útil, nêle, é a regra da indivisibilidade e inalienabilidade
""do território. É nesta parte que o artigo contém uma norma,
prescrevendo a inalienabilidade ao estrangeiro e a indivisi-
bilidade por qualquer membro da União. Só aqui se proíbe,
a secessão; o que é tanto mais necessário qUanto, pelare­
dação dada pela Comissão, contra os relatores, ao_ artigo iO,
dêste foi eliminada a afirmacão do laço perpétuo e indis­
solúvel entre os elementos componentes da "União.

Por outro lado, dizendo queoo território' ê inalienivel, te­
mas dito onecessirio para vedar aos pOderes pllblicos qual­
quer trans!~rência territorial, sem com isso: techarmos a
llôna.- como aconteceria-se disséssemos··que o território'
irredutív~l - aos meios. pacíficos para soluclo de eveu­
tuiásquestões de Jímites com qualque~ nação confinante..

VOLUME. X ";_ 5
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o Sr. Euvaldo Lodi - Peço a palaVra.

O Sr. Presidente - Tem a palavra o nobre Deputado.

O Sr. Euvaldo Lodi - Tenho, Sr. Presidente, uma' emenda
ao artigo 2°, mandand.o substituir, justamente, a. palavr.. "in­
divisível" pela palavra "irredutível" e mais convencido fi-

, quei dessa necessidade depois da exposição feita pelo se­
nhor Relatl)r, porquê o têrmo "indivisível", aquí, pode coli­
dir com o que já está expresso, isto é, que o território é
justamente dividido em Estados, Estados do B~asil.

Seé indivisível, não poderá ser dividido em unidades fe­
derativas. O território nacional é, siIIÍ iTTtedutivel, exata­
mente na sua área. O artigo refere-se apenas ao território
nacional e não ás unidades federativas, de que cuida o ar­
tigO imediato.

Parece-me, por estas razões, que é necessário substi­
tuir "indivisível" por "irredutível". '

O Sr. Cincinato Braga -. Peço a palavra" Sr. Presidente.

O Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr. Deputado Cinci­
nato Braga.

O Sr. Cincinato Braga -Queria, apenas. ~ir á Comis­
são o favor de refletir um minuto quanto á inutilidade dêste
artigo na Consttiuição, porquê êle nada diz quanto á deter-
minaçã9 do perímetro do nosso- território. .

Apelo para. os engenheiros que fazem parte da. Comis­
são, os quais, melhor do que eu, poderão tratar do assunto.

Ora, desde que não se fixa peri:métricamente o territó":
rio, com o dizer-se que êle é irredutível pratica-se uma inco­
erência. Se não se sabe quais são, exatamente, as li_nhas pe­
rimétricas, como afirmar-se que o território é irredutível,
não pode ser maior ou menor do que o compreendido nesse
contorno?

Julgo que a. supressão do artigo não traria inconve­
niente, tanto mais quanto a expressão "irredutível e inalie­

,nável" pode ser, em certos momentos, até prejudicial ao
País.

Se essa expressão constasse da -Constituição de 24 de Fe­
vereiro de 1891, não temamos, hoje, o Acre, pois êste resul­
tou de uma transação territorial.

O. SR.. EuvALDO LODI - O artigo 20 declara que os limi­
tes são estabelecidosporfõ~ade posse imemorial, tratados.
convenções, laudo de arbitramento, etc. Com o compulsar
êsses tratados, aliás, especificados numa ,publicação do De­
partamento Nacional de Estatística, .que tenho em mãos, pc­
der-se-á, perfeitamente sabér a ái'ea do território nacional."

:o SR.CINCINATO BRAGA - Concordo. Apenas dese­
java que a; Commissão "me ajudasse a resolver essa dúvida.

, .

O Sr. Presidente - Os senhores membros da Comissão
.têm mais alguma emenda a apresentar?

Q SR.. RAUL FERNANDES - Se não. têm. Sr. Presidente,
~. désejo dar uma explicação aos 'Colegas. .. -

O Sr. Presidente - Há duas emendas: uma supressiva, do
Sr. Cinéinato Braga, e outrà meramente explicativa, dG se­
nhor Euvaldo 'Lodi.
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O. Sr. Raul Fernandes - Peço a palavra, Sr. Presidente.

O Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr.- Deputado Raul
Fernandes. .

O Sr. Raul Fernandes - Não ponho dúvida em aceitar a
emenda do Sr. Euvaldo Lodi, substit.uindo "indivisível" por
"'irredutível" .

Manifestamente, quando empregamos o qualificativo in­
divisivel não visamos a divisão interna em circunscricões
administrativas ou políticas, mas a divisão material do ter­
ritório, pela separação de ~arte dêle.

O SR. FERNANDO DE ABREU - Aliás, a divisão material
seria impossível.

O SR. RAUL ~~NANDES - Quanto á obsel'V'acão do
Sr. _CincinatoBraga que, se tivessemos =na Constituição de
f89f um dispositivo igual á êste, não poderiamos ter con­
vencionado o Tratado de Petrópolis pelo qual liquidámo5 com
a Bolívia a questão do Acre, devo ponderar que, por êsse
ajuste, quem fez cessão territorial foi a Bolívia. se houvesse
na Constituicão dêsse país prescrição idêntica, certamente
o tratado não poderia ser celebrado com as cláusulas que
estipula.

Mas reputo tão grave medida a alienação de uma parte
do território nacional, que não duvido exigir para isso as
formalidades de uma lei constitucional caso tal necessidade
se apresente no futuro. -

O Sr. Odilon lJraga - Sr. Presidente, peco a palavra.
O SR. RAUL FERNANDES - Pensei que fosse o ú1t.imt>

a falar. se V. Ex. fizer uma objeção ao artigo, ficarei sem
defesa. -

'O .SR. ODILON BRAGA - Não é objeoão que 'Vou fazer.
O meu intuito é defender o artigo proposto pelos ilustres
relatores. -

O Sr. Presidénte - Tem a palavra o Sr. Odilon Braga.
c O SR. ODILON BRAGA - A mim, parece, Sr. Presiden­

te. que a declaração const.itucional relativa a território é es­
sencial, porque o território é uma das condições existent~

do Estado.
O SR. VALDEMAR FALCÃO - É a base física do Êstado.

O SR. ODILON BRAGA - Entendo necessário faça parte
da Constituição. Por outro lado. não me parece procedente
a .emenda do nosso distinto colega, Sr. Euvaldo Lorll, porque
o territóri'o nacional é realmente· indivisível. Como territó­
rio nacional que é. como base sôbre a qual se projeta a so­
hêrania nacional, êle é indivisível. A divisão que dêle se faz
é interna, de ordem puramentepolítico-administrativa... "

o SR. MARQUES DOS REIS - Não deixa de ser em relação
ao territOrio.

O SR. ODILON BRAGA - ••• de modo que se me
"'afigura não haver razão para modificar o texto em debate.
() território nacional, como elemento básico da soberania na-

o cional .do Estado Brasileiro, é indivisível, e. sôbre isso, .não
pOde haver dúvida~
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Em segundo lugar, temos a questão da irredutibilidade.
Desde que estamos suspeitados de imperialismo, tal qual
oportunamente advertiu o eminente relator, Sr. Embaixador:
Raul Fernandes, não me parece que se devesse incluir em
nossa Constituição, como preceito absoluto, o da irredutibili­
dade do nosso território, uma vez que não tenhamos todas
as questões de limitesdecidi<,las.

O SR. CUNHA MELO - As comissões de limites são di­
versas e estão todas trabalhando.

O SR. ODILON BRAGA -:- Se estas comissões ainda
estão em trabalho constante, .. e se ainda não .. se demarcou
definitivamente o território nacional, como o declaral" irre­
dutível?

O SR. VALDEMAR FALCÃO - As comissões apenas estão
demarcando.

O SR. CUNHA MELO - Estão fixando.
O SR. ODILON BRAGA - O Antepr-ojeto, neste ponto,

deelara irredutíveis os nossos limites salvos 03 direitos que
a Nação tenha ou possa vir a ter sôbre qualquer outro. O
Anteprojeto era contraditório e perigoso. Ao mesmo tempo
que proclamava a irredutibilidade do nosso território, exigia,
implicitamente, das demais nações que não fizessem constar
de suas constituições texto. idêntico porque nos ressalvava
o direito de reclamar o que, sendo nosso, estivesse fóra de
nossa posse. Por. êsses fundamentos, a mim se me afigura
que deveriamos manter o art. 2°, tal comE) está redigido.

O SR. SAMPAIO CORRtA - A palavra inalienável já en-
volve irredutfvel. Por isso eu aceito indivisível e inalienavel.

O SR. ODILON BRAGA - Não me parece que envolva.
O SI\. SAMIPAIO CORRh - Como não?
O ~R. CUNHA MELO - Como não?
O SR. ODILON BRAGA· - A inalienabilidade proibida

pela Constituição é a voluntária e não a que venha decorrer
de decisão de tribunais internacionais.

Dou, Sr. Presidente, o meu voto ao artigo como está re­
digido, pois, a meu vêr, satisfaz integralmente a todas as exi­
gências que pudessemos formular no tocante á matéria. ..

O Sr. Presidente - Vou pOr a votos, simultaneamente, os
. dois substit.utivos. Ou se aceita o artigo, salvo a emenda lida,
ou aceitamos a supressão proposta pelo Sr. Cincinato Braga.
J::sse o primeiro assunto em votacão: sObre se deve incluir
'ou não, no projecto, o artigo. (É aprovada a emenda.)

O Sr. Raul Fernandes - Peco apala'\'-ra.
O Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr. Relator.

O Sr. Raul Fernandes - Sr. Presidente, 'sObre a emenda
do Sr. Euvaldo Lodi, eu tinha dito a princIpio .que transigia, .
ace.itando o iTredutível pelo indivisivel~ O meu colega Relator
me lembra que, quando estudamos ~ texto, levamos muito
em conta' que o qualificativo indivisível eorresponde plena­
mente a intencão de iIÍ:l.pedir a secessão, de manter integra a
União, do mesmo modo qUé"o qualificativo inalienável proibe
aos poderes públicos a, cessão contratual de determinado
território, e também que o qualificativo "irredutível" adotado
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no texto inicial d:Q Anteprojeto oferece certo risco. ]]:sse risco
é o seguinte: o território nacional derivado dos títulos que
nos assistem apresenta uma certa área atualmente, Os nossos
vizinhos já levantaram no passado, e podem levantar no fu­
turo, questões sôbre a legitimidade de qualquer dos títulos
invocados, ou sôbre a _interpreta~ão de tratados, ou sôbre a
demarcação de linhas, etc. Se declarassemos no texto consti­
tucional que o ~erritório, segundo nós o entendemos, confor­
me os t'tulós qll~ oficialmente reputamos bons, é irredutível,
o Brasil não poderia aceitar nenhuma espécie de liquidação
amigável dos litígios emergentes. Por impedimento consti­
tuci<mal teriamos de provocar e enfrentar a gueN'a para li­
quidar as questões territoriais.

O SR. CINCINATO BRAGA - V. Ex. tem toda a razão.
O SR. ItAUL' FERNANDES - Litígios como o que tive­

mos com a República Francêsa por causa do Amapá, com a
Grã-Bretanha por causa de limites com a Guíana Inglêsa, e
com a Argentina por causa do território das Missões, não po­
deriam ter o desfecho que tiveram, aliás em duas terças par;..
tes favoráveis ao Brasil. Fechariamos a porta á liquidação
pacífica de litígios possíveis sôbre o território, e constitui­
ríamos o pretendente lindeiro na necessidade inevitável de
nos declM'ar a guerra para· fazer vinga!' sua pretensão justa
ou injusta. Aos poderes ordinários não seria dado entrar
em nenhum acôrdo para deferir nem a juízes internacionais,
nem a arbitros compositores amigáveis, os litígios desta
ordem.

O SR. CINCINATO BRAGA - Foi o que me impressionou
soberanamente para. ;apresentar minha emenda ~

O SR. RAUL FERNANDES ....... Por êstes motivos :prefiro
dizer que o território é indIvisível e inalienável, proibindo,
assim, a secessão interna e a transferência ao estrangeiro.
Não podemos dizer que a área do território nacional, tal
como resulte de Utulos que !'eputamos bons. é irredutível;
porque a Constituição, lei interna sem projeção fóra das
nossas fronteiras, não tem fôrça para impedir questões in­
ternaeiouais, cujo objeto, pela contestação dêsses títulos,
seja uma reivindic::lção territorial. .

_ É preciso que, correspondendo aliás. â vocação do Brasil,
- estejamos habilitados a aceitar as soluções pacíficas de tais

litlgios. _ ~

Inclinand'o-me, pois, á objeção do nosso colega de São
Paulo e á advert6ncia oportuna. de meu companheiro relator,
mantenho o texto do substituti'vo.

O Sr. Presidente - Tema palavra o Sr. Euvaldo Lodi.

O Sr.~Euva1do Lodi - Sr. Presidente, pedi a palavra para
declarar que o intuito que me levou a propor a substituição
do têrmo "indi"Jsível" por "irredutível" é dupl6. Em' prI­
meiro lugar, 'o Brasil não tem questões de limites com
paí§es estrangeiros. No momento, estão liquidadas as nossas
questões, com asnacões visinhas." Apenas Comissões mixtas
estão incumbidas de demarcações já acordadas' em convê­
nios. Em segundo lugar; "irredutfvel" parecia-me mais for­
-te para exprimir QUe não podemos transigir· na. separação
de parte do território brasileiro.

"Irredutível", cClmo estl dizendo o vocábulo, signifie&.­
que não Se reduzirá o território, ao passo que "indivisível"
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nada exprime, a meu vêr, porquê divisível já. é o território
nacional em Estados autônomos; de modo que a interpre­
tação, de futuro, vaJ originar dúvidas.

O SR. RAur." FERNANDES - Mas não se trata de c'divisão
interna.

O SR. EUVALDO LODI - Eu desejava "irredutível",
ao envés de "indivisível", de modo que estou nas mesmas
razões em que se encontra o Sr. Relator. Apenas abordei
aqu~tão de interpretação.

O Sr. Presidente - Vamos reco,lher os võtos, começando
agora pelo Sr. Sampaio Corrêa.

: O SR. SAMPAIO CORR.:~ - Mantenho a interpretação dada
pelos dois i'elatores: "indivisível e inalienável".

O Sa. ALBERTO ROSELLI - Também aceito.
O Sa. PEREIRA LIRA ~ Aceito com a seguinte declara­

ção de voto: que se expresse no "Domínio da União", mais
adiante, para evitar qualquer dúvida, o nosso domínio in­
sular, quanto ã Ilhada Trindade, ao Arqulpélagc. Fernando
de Noronha e aos ~ochedos São Pedro e São Paulo, porquê
poderá parecer ao ínterprete menos avisado que não estejam
compreendidos nó artigo .

O Sa. RAUL, FERNANDES - Está tudo compreendido.
O 1Sa. PEREiRA LIRA - É, unicamente, um meio de evi­

tar dúvidas futuras, atendendo á sugestão que me acaba de
fazer um dos colegas presentes.

O SR. SOLANo DA CUNHA - Prefiro a palavra "irredu­
tível"•

O SR. CUNHA VASCONCELOS - Aceito a redação do pa­
recer.

O SR. NEREU RAMos - Voto pelo vocábulo "indivi­
sível"•

: O SR. VASCO DE TOLEDo - Em face das últimas conside­
rações, aceito a redação dada pelo 81". Raul Fernandes.

O SR. IDÁLIo SARDENBERG - Aceito a redação, fazendo
lembra1", entretanto, quanto á palavra "limites",: que pare-'
céria mais próprio o têrmo "área", excludente Qe qualquer
dúvidas. "Limites", pode parecer que se refere somente a
limites naturais, a linhas limitrofes.

O SR. RAUL FERNANDES - Mas onde se diz "ter1"itório"
está tudo compreendido nos limites.

O SR. IDÁLIO SARDENBERG - V. Ex. poderá dizer quais
são êsses lixpites?

O SR. RAUL FERNANDES.- Resultam de nossa posse, das
leis, @ tratados" das convenções ,e dos arbitramentos.

Ó SR. !DÁLIO SARDENBERG - Ficará. 'reSsalvado o nosso
direito de posse sôbre território insular, como seja Fel"!lan­
do de Noronha?

O SR. RAuL FERNANDES - Por fôrça. É posse imemo­
ria!. .,

O Sa. IDÁLIO. sAaoENBERG - Tive em vista apenas ,fazer
que se 'esclarecesse, para C@e não haja dúvidas na interpre-
tação futura., , 'c
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.0 SR. PIRES GAlOSO justifica seu voto.
O SR. ADoLFO SOARES - Voto pelo vocábulo "h'redu­

tível", porquê acho que, com esta expressão, ficará mais
garantida a integridade do território nacional.

O SR .. ODILON BRAGA - Voto segundo a minha declara­
ção. Acho que deve prevalecer o artigo como está redigido.

O SR. DEODATO MAIA -: Aceito o artigo como está re­
digido.

O SR. GÓIS MONTEIRO - De acôrdo com o substitutivo,
isto é, com a emenda do .Sr. Euvaldo Lodi.

O SR. VALDEMAR. FALCÃo - Voto de acôrdo coma re­
dação do relator.

O SR. GENEROSO PONCE - Voto d·e accôrdo com o re­
lator.

O SR. FERNANDO DE ABREU - Acho mais vantajosa e me­
lhor a redação do relator. Todo e qualquer domínio deverá
resultar do direito atual e eventual. Em consequencia, seria
excusado declarar na Constituição "salvos os direitos que
tenha ou possa vir a ter sôbre qualquer outr()". Entretanto,
nada justifica substituir o "irredutível" por "indivisível".
Divisível é o território nacional, tanto que o pr6prio relatQr
o prevê no art. 3.° .

O SR. PRJESIDENTE - V. Ex. então, aceita a emenda
do Sr. Euvaldo Lodi.

O .sR. FERNANDO DE ABREU - Perfeitamente. Aceito essa
emenda.

O SR. MARQUES DOS REIS - Voto para qUe a redação
do artigo seja, simplesmente uma definição do que é o ter­
ritório nacional, sem êstes outros atributos de inaliénabili­
dade, que eu r~puto imane.nte á própria idéia de territ61'io
nacional. .

O SR. LEvf CARNEIRO - De acôrdo com o Sr. Marques
dos Reis~ Se não se suprime o artigo, suprimam-se êstes

'dois adjétivos, que só servem para tornar, mais confusa a
interpretação.: -.

O SR. PRESIDENTE -'- A redação dos relatores tem f9
votos a favor. Foi aprovada. Passa-se ao art. 3.0

-::: :: ::::

O SR. NOGUEIRA PENIDO - Sr. Presidente, envio á Mesa
um substitutivo e peço a palavra para justificá-lo.

O Sr. Presidente - O Sr. Nogueira Penido oferece um
substitutivo. .

O SR. NEREU RAM:'Os - Sr. Presidente, também tenho
uma emenda nos seguintes têrmos: '

"Em "Vez de duas sessões anuais, diga-se: "duas sessões
ordinárias'"• . , '. .

O Sr. Presidente -,Tem a palavra o Sr. Raul Fernandes,
Relator. . .

O Sr. llaul Fernandes - Senhor Presidente, o art. 3" do
p~jecto· diz: -;- - ,.
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